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APRESENTAÇÃO

Maria Inês Fini 
Presidente do Instituto Nacional de 

Estudos e Pesquisas Educacionais 
Anísio Teixeira (Inep)

O surgimento do Inep na década de 1930 foi 
cercado de eventos e articulações políticas e 
sociais para atender necessidades educacio-
nais urgentes inspiradas principalmente pe-
los signatários do Manifesto dos Pioneiros da 
Educação Nova. Um alinhamento de oportu-
nidades e a perspicácia dos fundadores per-
mitiram que o país criasse, naquele momen-
to, um instituto vocacionado a apoiar o Brasil 
no enfrentamento de questões educacionais    
estruturais para o desenvolvimento do país.

A trajetória apresentada neste livro trata do 
compromisso do Inep em diferentes momen-
tos de sua história, ressaltando questões es-
tratégicas para o desenvolvimento do país, 
entre as quais a erradicação do analfabetis-
mo e a educação de jovens e adultos.

Em diferentes projetos e ações institucio-
nais, essas questões até hoje mobilizam as 
equipes técnicas do Inep. 

Desde sua criação foram 32 mudanças no 
seu principal cargo de direção, 11 diferentes 
sedes, em duas capitais, e até mesmo uma 
“quase” extinção, habilmente revertida, que 
culminou com a mudança de estrutura, ele-
vando-o ao patamar de autarquia federal.

Este livro, numa abordagem histórica, traz 
ao leitor a oportunidade de entender os pri-
meiros passos do instituto, seus principais 
desafios, os momentos de guinada em sua 
trajetória e o contexto histórico no qual tudo 
isso aconteceu.

Narrado em uma linguagem de divulgação 
científica, que busca fugir do rigor típico dos 
textos acadêmicos e trazer curiosidades his-
tóricas, esta obra fará com que o leitor seja 
conduzido por uma trilha que não precisa 
ser rigidamente seguida para que se entenda 
cada uma das suas diversas partes. 

O que se busca com esta publicação é levar 
ao conhecimento do maior número possível 
de pessoas os trabalhos que foram e conti-
nuam sendo produzidos pelos profissionais 
que atuam direta e indiretamente nas ativi-
dades do Inep, promovendo o levantamento 
de informações e estatísticas educacionais 
por meio da avaliação da educação básica e 
superior, o estabelecimento de indicadores 
de desempenho das atividades de ensino no 
país, padronizando estatísticas, avaliações 
educacionais, práticas pedagógicas e de ges-
tão das políticas educacionais, organizando 
os exames de acesso ao ensino superior, ar-
ticulando-se com instituições nacionais e in-
ternacionais, mediante ações de cooperação 
institucional, técnica  e cientifica bilateral e 
multilateral.

Convido o leitor a percorrer as páginas des-
te trabalho para vivenciar a redescoberta 
de fatos instigantes da história das políti-
cas educacionais do Brasil, entremeada nos 
fragmentos da história do Inep, que durante 
80 anos participou ativamente do cenário 
educacional e social do Brasil, oferecendo 
de diversas maneiras, em contextos cada vez 
mais complexos, dados e informações segu-
ras acerca da educação brasileira.

Ao conhecer sua atuação no passado e no 
presente é possível vislumbrar uma cami-
nhada futura cada vez mais participativa no 
cenário nacional.

Tenham todos uma boa leitura.
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INTRODUÇÃO

O Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas 
Educacionais Anísio Teixeira - Inep comple-
tou, em 2017, 80 anos de atividades a serviço 
do desenvolvimento da educação brasileira. 

Desde 1937, são oito décadas de uma histó-
ria extraordinária, que edificou e modelou a 
autarquia que é o instituto hoje, um dos mais 
importantes órgãos do Ministério da Educa-
ção e, sem dúvida, uma das maiores e mais 
especializadas instituições de avaliação edu-
cacional do cenário mundial.

Uma série de eventos acadêmicos, de sig-
nificativo valor para a educação brasileira, 
marcaram as ações promovidas pelo Projeto 
Inep 80 anos e culminam com a publicação 
deste livro, fundamentado em extensa pes-
quisa documetal, entrevistas com aqueles 
que são a história viva do instituto e levanta-
mentos dos acervos históricos em busca de 
uma iconografia inédita, que fará com que os 
leitores viagem no tempo para entenderem 
a grandeza do Inep nos dias de hoje.

Aqui é abordada a história singular do Inep 
em três perspectivas indissociáveis: passado, 
presente e futuro.

A primeira se refere aos anos de 1937 a 2017 
e coloca em evidência um percurso fascinan-
te, que se confunde com a própria história 
do Brasil republicano. É contada por meio 
de uma narrativa reveladora não apenas de 
elementos já conhecidos da história do Inep, 
mas também de elementos importantes e 
interessantes dos bastidores da evolução do 
instituto, desde sua fundação. Trata-se do 
capítulo intitulado “Do Instituto Nacional de 
Pedagogia ao Instituto Nacional de Estudos 
e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira: O 
Inep e seu percurso singular”.

A perspectiva seguinte evoca o instituto 
hoje, como uma poderosa autarquia fede-
ral, incontestável quando se trata do enten-
dimento do cenário da educação brasileira, 
da avaliação de seus resultados, do planeja-
mento de ações futuras e da elaboração de 
políticas públicas. A segunda parte do traba-
lho, intitulada “O Inep em ação: Retrato de 
uma autarquia federal a serviço da educação 
brasileira”, apresenta as principais ações em 
curso para a avaliação da educação básica e 
da educação superior, desde o SAEB (Siste-
ma de Avaliação da Educação Básica), cria-
do em 1990, até o recente BASIs (Banco de 
Avaliadores), criado em 2017, com especial 
destaque às importantes cooperações inter-
nacionais que estão integradas a diversas 
ações em curso. 

Por fim, a perspectiva futura busca situar 
o instituto nos anos vindouros a partir das 
conquistas alcançadas até agora. Explici-
ta o que se almeja para o cumprimento da 
missão fundamental do Inep de apoio ao 
Ministério da Educação e a outras agências 
governamentais e não governamentais na 
edificação de uma sociedade mais justa e 
igualitária através da educação de qualida-
de para todos. Nessa última perspectiva, 
cujo  capítulo é intitulado “Inep: O Inep do 
Século XXI”, são apresentados a evolução e o 
fortalecimento do Inep em prol do desenvol-
vimento da educação nacional, exatamente 
como vislumbravam seus fundadores. 

Além de obra agradável à leitura, temos 
aqui um registro histórico que ficará para as 
gerações futuras como referência de mui-
to do que já foi feito, mas, principalmente, 
base de entendimento de muito do que 
ainda está por vir.

Legendas das páginas 4 e 5
1. Anísio Teixeira em frente à 
Escola Parque Carneiro Ribeiro. 
Salvador - BA 
Fotografia, década de 1950

2, 3, 4 e 5. Alunos do Centro 
Educacional Carneiro Ribeiro. 
Salvador - BA 
Fotografia, década de 1950

6. Matrícula de alunos no Centro 
Educacional Carneiro Ribeiro. 
Salvador - BA 
Fotografia, década de 1950 

Legendas das páginas 10 e 11
7. Alunos da Escola Classe 407 Norte. 
Brasília - DF
Fotografia, 2014

8. Anísio Teixeira rodeado de 
alunos do Centro Educacional 
Carneiro Ribeiro. 
Salvador - BA 
Fotografia, década de 1950
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O Inep foi idealizado para ser um órgão atu-
ante e profundamente comprometido com a 
evolução e o desenvolvimento do povo bra-
sileiro através de uma educação universal e 
de qualidade.

Criado por meio da Lei nº 378, de 13 de ja-
neiro de 1937, promulgada pelo presidente 
Getúlio Vargas, na gestão de Gustavo Ca-
panema, na época à frente do recém-cria-
do Ministério dos Negócios da Educação e 
Saúde Pública (MES), o Inep foi inicialmente 
denominado de Instituto Nacional de Pe-
dagogia, com a função de realizar pesqui-
sas sobre os problemas do ensino no Bra-
sil, atribuição até então do Departamento 
Nacional de Educação. Manuel Bergström 
Lourenço Filho, à época diretor-geral desse 
departamento, conduziu o processo de or-
ganização do novo instituto que teve seus 
trabalhos iniciados, de forma efetiva, em 
1938, sob a Direção-Geral do próprio Lou-
renço Filho e já com a denominação de Ins-
tituto Nacional de Estudos Pedagógicos. O 
Decreto-Lei nº 8996, de 18 de fevereiro de 
1946 alterou sua denominação.

Esta mesma lei, que tratava da organização 
geral do ministério, também criou o Serviço 
de Estatística da Educação e Saúde (SEES), 
com o objetivo de adotar normas para a pa-
dronização e o aperfeiçoamento das estatís-
ticas da educação brasileira.

Foi também em 1937 que Oscar Niemeyer, 
recém-formado e empregado no escritório 
de Lucio Costa, elaborou seu primeiro pro-
jeto arquitetônico: a Obra do Berço, no Rio 

Do Instituto Nacional de Pedagogia ao 
Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira:  
O Inep e seu percurso singular

de Janeiro. Foi o ano em que foi criado nos-
so primeiro parque nacional, em Itatiaia, e o 
ano em que Dalva de Oliveira, Herivelto Mar-
tins e Nilo Chagas emocionavam o país com 
a celebrada canção “Ave Maria no Morro”. 
Esse foi o ano da criação do Inep. 

Logo que passou a funcionar, em 1938, o Inep 
contava com apenas quatro funcionários, in-
cluindo seu diretor-geral, tendo mudado de 
sede várias vezes. Foi instalado provisoria-
mente em uma sala do Palácio Tiradentes, 
que à época abrigava o Congresso Nacional. 

Alguns meses depois, foi transferido para um 
casarão na Praça Marechal Âncora, ao lado 
do Museu Histórico Nacional. Em seguida, 
passou a funcionar em um dos mais moder-
nos edifícios de escritórios da cidade do Rio 
de Janeiro à época: o Edifício Rex, na Praça 
Marechal Floriano, na Cinelândia, em frente à 
Câmara Legislativa. 

9. Semana da Pátria no Colégio 
Imaculada Conceição. 
Belo Horizonte - MG
Fotografia, 1946

10. Palácio Tiradentes. 
Rio de Janeiro - RJ
Cartão postal, década de 1930
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Anísio Teixeira (...) acaba de publicar Educação Progressiva; estudos 

eivados duma philosofia errônea e seductora, capazes de fazer um mal imenso, 

em nossa terra, onde a ausência de princípios seguros e norteadores, mesmo 

entre os nossos intelectuais, deixa muitos deles a mercê do primeiro vento 

de doutrina moderna surgido entre nós. 

Os servidores asseguravam o funcionamento 
do instituto que, além de um serviço de bio-
metria médica, uma biblioteca pedagógica e 
um museu pedagógico (Pedagogium), conta-
va com seções de documentação e intercâm-
bio, de inquéritos e pesquisas, de psicologia 
aplicada e de orientação e seleção profissio-
nal. Tinha como competências: a organiza-
ção de documentação relativa à história das 
doutrinas e das técnicas pedagógicas e das 
instituições educativas; o estabelecimento 
de intercâmbio com as instituições educa-
cionais do país e do exterior; a promoção de 
inquéritos e pesquisas sobre os problemas 
atinentes à organização do ensino e sobre 
os vários métodos e processos pedagógicos; 
a promoção de investigações da psicologia 
aplicada à educação e da orientação e se-
leção profissional; a assistência técnica aos 
serviços estaduais, municipais e particulares 
de educação; e a divulgação de conhecimen-
tos relativos à teoria e à prática pedagógicas.

Tendo em vista tantas atribuições, no ano 
seguinte à promulgação do decreto que o 
colocou em funcionamento, o Inep teve seus 
quadros reforçados. Quando, em 1939, foi 
realizado o concurso para provimento do 
primeiro contingente de técnicos de educa-
ção do ministério, os nove primeiros apro-
vados foram lotados no Inep. Lourenço Filho 
escolheu os quatro primeiros colocados no 
concurso para dirigirem as quatro seções do 
instituto, o que indica a importância atribu-
ída ao órgão. Eram eles Murilo Braga de Carva-
lho, que anos depois se tornou diretor do Inep, 
o educador Paschoal Leme, o Prof. Manoel 
Marques de Carvalho e o Padre Helder Câmara. 
Cabe registrar que este último estreou no deba-
te educacional entre católicos e escolanovistas, 
com um artigo publicado na revista “A Ordem”, 
de julho de 1933, onde atacava um dos princi-
pais líderes do movimento: 

“
” Helder Câmara

11. Biblioteca Pedagógica 
do Inep. 
Rio de Janeiro- RJ 
Fotografia, 1942

12. Serviço de Biometria 
Médica do Inep. 
Rio de Janeiro- RJ 
Fotografia, 1942

13. Serviço de Reprografia 
do Inep. 
Rio de Janeiro- RJ 
Fotografia, 1942

14. Fichários do Serviço de 
Intercâmbio do Inep. 
Rio de Janeiro- RJ 
Fotografia, 1942

15. Lourenço Filho apresenta 
dados do ensino primário nos 
diferentes entes federados. 
Fotografia, 1942
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Já em 1942, o Inep havia crescido e contava 
com cerca de 46 funcionários em seus qua-
dros profissionais. 

Foi esse o início da trajetória de uma das 
instituições mais longevas da nossa história 
republicana, que completou 80 anos de exis-
tência em 2017 como uma das mais impor-
tantes agências de pesquisas educacionais 
da atualidade.

Contudo, há que se voltar no tempo e pro-
curara entender as variantes do ambiente 
político e social que culminou com a cria-
ção do Instituto Nacional de Pedagogia, 
como dispositivo do Estado brasileiro des-
tinado a realizar inquéritos, estudos, pes-
quisas e demonstrações sobre os proble-
mas do ensino nacional.

Ainda no Primeiro Reinado, a proposta da 
Assembleia Constituinte de 1823 para cria-
ção de um instituto encarregado da verifi-
cação dos resultados do ensino em todo o 
Império – considerada o primeiro registro 
histórico da necessidade de se entender a 
educação no Brasil – é a mais remota ori-
gem do que viria a ser o atual Instituto Na-
cional de Estudos e Pesquisas Educacionais 
Anísio Teixeira, o Inep. 

A dissolução da Assembleia pelo Imperador 
D. Pedro I, naquele mesmo ano, levou à re-
dação e promulgação da “Constituição Polí-
tica do Império do Brazil”, em 1824, mas o 
instituto almejado não foi criado.

As leis que serviram de base à estruturação 
da educação no Brasil Imperial foram decor-
rentes dessa Constituição até 1889, quando 
foi proclamada a República.

Já em 1890, um decreto presidencial deter-
minou a criação do centro propulsor de re-
formas e melhoramentos de que carecesse 
a educação nacional, sob a forma de órgão Helder Câmara

16. Grupo de funcionários do Inep 
e seu diretor, Lourenço Filho. 
Rio de Janeiro- RJ 
Fotografia, 1942

17. Organograma dos serviços 
desempenhados pelo do Inep à 
época de sua criação. 
Documento, 1942
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específico de estudos educacionais, o Pe-
dagogium, que permaneceu ativo até 1919, 
quando foi extinto.

A partir de 1934, a Diretoria Nacional de 
Educação passou a cumprir a realizar estu-
dos sobre os principais problemas da educa-
ção no país. Essa atribuição permaneceu até 
1936, quando o ministro da Educação Gus-
tavo Capanema transformou a diretoria em 
departamento e retirou essa função, pois já 
estava em curso a ideia de criação do Insti-
tuto Nacional de Pedagogia, que assumiria o 
protagonismo nessa missão.

Foi em 1937 – quando a sociedade brasileira 
estava em efervescência nos âmbitos cultu-
ral, político e educacional, devido à revolu-
ção nacionalista de Getúlio Vargas e a todo o 
contexto dela decorrente – que o Inep surgiu 
e iniciou sua trajetória, oito décadas atrás. 

No mesmo período, foram criados o Con-
selho Nacional de Educação (1931), a Dire-
toria Nacional de Assistência Médico-So-
cial (1933), o Plano Nacional de Educação 
(1937), o Instituto Nacional de Saúde (1937), 
o Serviço de Patrimônio Histórico Cultu-
ral e Artístico Nacional (1937), o Serviço de 
Radiodifusão Educativo (1937), o Instituto 
Nacional de Cinema Educativo (1937), o Ins-
tituto Nacional do Livro (1937), o Conserva-
tório Nacional de Canto Orfeônico (1938) e 
o Departamento Nacional da Criança (1941), 
dentre outros órgãos públicos considerados 
importantes no projeto de reconstrução na-
cional iniciado na década de 1930.

De fato, essa década foi o cenário de uma 
grande reviravolta na história do Brasil e nos 
rumos da educação nacional, com o objeti-
vo de atender a uma verdadeira revolução 
industrial no país, marcada pelo declínio da 

Foi no início dos anos 1930 que a artista plástica Tarsila do Amaral pintou 

o quadro Operários, retratando aquele momento no qual os trabalhadores 

da indústria eram primordiais para o desenvolvimento nacional. 

A industrialização também motivou a criação do Inep naquela mesma década.



20 21

os países europeus, devastados pela guerra 
e fortemente empenhados em sua recupera-
ção e reconstrução. 

A situação começou a mudar no final da dé-
cada de 1920, quando as nações europeias 
começaram a efetivamente se recuperarem 
e pararam de comprar das empresas norte 
americanas, as quais faliram, causando a cri-
se econômica que ficou conhecida como “a 
grande depressão”, considerada o pior e o 
mais longo período de recessão econômica 
do século XX. 

A crise de 1929 afetou também o Brasil, 
maior exportador mundial de café naque-
la época, que tinha nos Estados Unidos da 
América seu maior comprador. Com ela, a ex-
portação brasileira de café diminuiu significa-
tivamente, os preços caíram e, para que não 

elite agrícola rural predominante, ascensão 
de uma burguesia industrial e crescimento de 
um proletariado urbano.

Mas, o que teria causado essa grande revi-
ravolta? Voltemos no tempo em busca de 
respostas...

Em outubro de 1929, com a quebra da Bolsa 
de Valores de Nova Iorque, teve início uma 
crise econômica mundial que afetou todos os 
países com alguma participação nos merca-
dos internacionais, dentre eles, o Brasil.

A crise econômica mundial ocorrida naquele 
período pode ser facilmente entendida. 

Com o fim da Primeira Guerra Mundial, em 
1919, a economia norte-americana estava 
em pleno desenvolvimento e exportava em 
grandes quantidades, principalmente para 

18. Operários, obra de Tarsila do 
Amaral. 
Óleo sobre tela, 1933

19. Carregador de café. 
Fotografia, 1910

20. Paisagem de São Paulo. 
Cartão Postal
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houvesse uma desvalorização excessiva, o 
governo comprou e queimou toneladas do 
produto, diminuindo a oferta e conseguin-
do manter o preço. Por outro lado, esse 
fato trouxe algo positivo para a economia 
de nosso país: com a crise do café, muitos 
cafeicultores começaram a investir no setor 
industrial, alavancando a indústria nacional.

Esse quadro obrigou a economia do país a 
se voltar sobre si mesma e a promover o 
desenvolvimento de novas atividades pro-
dutivas e a industrialização em larga escala. 
Assim, na década de 1930, foram criadas 
mais de 12 mil indústrias, o que gerou um 
novo cenário econômico, ancorado no for-
talecimento do incipiente parque industrial 
brasileiro e no deslocamento de recursos 
do setor agrícola para o setor industrial. O 
cenário, evidentemente, demandava traba-
lhadores com formação escolar adequada 
para a atividade industrial. 

É desse período, precisamente de 1933, 
o quadro “Operários”, pintado por Tarsila 
do Amaral, que representa o contingente 
e a pluralidade racial dos trabalhadores da 
indústria, tão necessários ao desenvolvi-
mento do país. A obra se encontra no Palá-
cio Boa Vista, em Campos do Jordão/SP, e 
faz parte do acervo do Governo do Estado 
de São Paulo.

Da mesma forma, é importante lembrar que 
esse extraordinário crescimento do mercado 
interno tinha outro vetor incontornável: a es-
cravidão tinha sido abolida há apenas quatro 
décadas e havia um contingente de dezenas 
de milhões de brasileiros, descendentes de 
escravos, sem escolarização e demandantes 
de acesso ao mercado de trabalho, tanto no 
meio urbano quanto no rural. 

Nos Estados Unidos, com o fim da Guerra da 
Secessão, a vitória do Norte sobre o Sul impli-
cou na emancipação total dos escravos, que 
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foram amparados por uma lei de assistência 
com formas de inserção da população negra 
na sociedade norte americana. No Brasil, sem 
acesso a terra, geralmente analfabeto e vítima 
de todo tipo de preconceito, esse contingente 
populacional não poderia ser ignorado como 
mão de obra substancial para a atividade in-
dustrial que emergia em todo o país. 

Além disso, havia o grande contingente de 
imigrantes que escolheu o Brasil como desti-
no no período entre as duas grandes guerras 
mundiais. Entre 1884 e 1959, entraram, no 
país, cerca de cinco milhões de imigrantes, en-
tre italianos, portugueses, japoneses, polone-
ses e alemães, a maioria destinada justamen-
te à atividade econômica que, naqueles anos 
1930, estava em pleno declínio: o cultivo do 
café. Tanto quanto os trabalhadores agrícolas 
brasileiros, essa população imigrante carecia 

de escolarização para se adequar ao novo ce-
nário industrial em construção. 

Em suma, era imperativo investir na escolari-
zação dos trabalhadores e as medidas então 
adotadas deram início a um novo ciclo na 
educação nacional. 

A criação do Ministério dos Negócios da Edu-
cação e Saúde Pública, em 14 de novembro 
de 1930, pelo presidente Getúlio Vargas, 
constituiu-se em uma medida importante 
do governo brasileiro para enfrentamento 
dos problemas educacionais do país, ten-
do em vista a necessidade de promoção da 
indústria nacional e a emergência, naquele 
momento, de um Estado nacional e capita-
lista. De fato, o Programa de Reconstrução 
Nacional, que Getúlio Vargas resumiu em 
seu discurso de posse na Presidência da Re-
pública, em 03 de novembro de 1930, previa 

Carlos Drummond de Andrade atuou no Ministério da Educação e Saúde, como 

chefe de Gabinete do Ministro Gustavo Capanema, por 11 anos, até 1945. 

21. Reunião da fundação do Clube 
de Atividades Rurais da Escola 
Alberto Torres.
Recife - PE
Fotografia, 1933 

22. Capanema e Drummond 
(ao centro) no lançamento da 
pedra fundamental do edifício do 
Ministério da Educação e Saúde. 
Fotografia, 1937
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Na década de 1930, o Brasil buscava se firmar 
no cenário econômico mundial como um país 
industrializado. 

Intensos movimentos migratórios do meio ru-
ral para o urbano foram iniciados e a indústria 
emergente demandava trabalhadores alfabeti-
zados. O analfabetismo atingia cerca de 70% da 
população. A melhoria das condições de edu-
cação era uma demanda premente e condição 
incontornável para o desenvolvimento do país 
a partir daquele momento. Uma renovação 
educacional precisava ser realizada. 

Os educadores brasileiros da época estavam 
engajados em veementes críticas à precária or-
ganização escolar e aos processos educacionais 
retrógrados, discriminatórios e distintos nos 
diferentes estados da federação. 

Um ciclo de reformas foi proposto. Esta revo-
lução educacional, no início da Segunda Repú-
blica, foi alicerçada nas teorias psicológicas de 
Lourenço Filho, na contribuição sociológica de 
Fernando de Azevedo e no pensamento filosó-
fico e político de Anísio Teixeira.

Foi assim que, em 1932, um grupo de educa-
dores emitiu um Manifesto sobre as circuns-
tâncias da educação no Brasil, tendo Manuel 
Berström Lourenço Filho, o primeiro Diretor-
Geral do Inep, como um de seus signatários.

O Manifesto dos Pioneiros da Educação Nova
O Manifesto dos Pioneiros da Educação Nova 
almejava, como um dos pontos de partida, 
uma escola totalmente pública, que fosse es-
sencialmente gratuita, mista, laica e obrigató-
ria, em que se pudesse garantir uma educação 
comum para todos, colocando, assim, ho-
mens e mulheres frente a iguais possibilida-
des de aprendizagem e oportunidades sociais, 
abolindo os privilégios de gênero ou mesmo 
de classe social. 

Também, inspirados nas ideias do filósofo e 
educador norte-americano John Dewey, o Ma-
nifesto da Educação Nova defendia o estabe-
lecimento de uma relação intrínseca entre a 
escola, o trabalho e a vida, isto é, entre a teoria 
e a prática que deveriam ser foco da educação, 
em favor da reconstrução nacional. 

Entre  os vinte e cinco signatários do Mani-
festo da Educação Nova figuram nomes de 
proeminentes intelectuais, envolvidos com 
movimentos de modernização educacional 
e cultural do Brasil, como Cecília Meireles e 
Roquette Pinto.

A elaboração do Manifesto foi um passo sig-
nificativo e importante para as mudanças que 
vieram acontecer na educação brasileira e in-
fluenciaram, sem dúvida, os rumos das políti-
cas públicas para esse setor, naquele momento 
decisivo da nossa história. 

1932
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a criação daquele ministério como medida 
oportuna e de utilidade imediata. Onze dias 
mais tarde, o ministério foi criado, tendo 
como seu primeiro titular o mineiro Francis-
co Campos, que permaneceu no cargo por 
dois anos e foi substituído por Washington 
Ferreira Pires, em setembro de 1932. 

É interessante observar que, nesse mesmo 
ano de 1939, as primeiras estatísticas edu-
cacionais do Ministério da Educação foram 
publicadas pelo Serviço de Estatística da 
Educação e Saúde, com dados coletados em 
1932, numa publicação denominada “Ensino 
Brasil”, embrião do que hoje se denomina 
“Sinopse Estatística”.

Em julho de 1934, Gustavo Capanema se 
tornou ministro da Educação, permane-

cendo no cargo por 11 anos contínuos. 
Três anos depois, em 1937, o Inep foi cria-
do justamente para atender a demandas já 
identificadas sete anos antes, sem as quais 
o órgão não poderia funcionar plenamente. 
Dentre elas estavam o desenvolvimento de 
estudos e pesquisas para subsidiar as novas 
políticas públicas educacionais e a realiza-
ção de inquéritos e levantamentos de dados 
acerca da organização do ensino primário 
nos estados da Federação.

É assim que se pode estabelecer uma relação 
entre o cenário econômico decorrente do fim 
da Primeira Grande Guerra, em 1919, a crise 
econômica mundial de 1929, a Grande De-
pressão, os impactos da crise no Brasil – que 
conduziram à promoção da indústria nacional 

O trabalho dos primeiros anos do Inep foi árduo, complexo, fatigante e obscuro, segundo Lourenço Filho, em 
artigo para a RBEP n0 95, de setembro de 1964, pois não havia material suficiente para iniciar os trabalhos. 
Uma exceção a essa regra, porém, foi o rico material recebido do Serviço de Estatística de Educação e Saúde 
(que se tornaria o SEEC – Serviço Estatístico de Educação e Cultura), dirigido por Mário Augusto Teixieira de 
Freitas. Sendo assim, as fontes básicas de documentação para as pesquisas do Inep foram a bibliografia peda-
gógica brasileira  e o Ementário Geral da Legislação sobre o Ensino e Educação, levantado pelo jurisperito Dr. 
Mário Calmon, integrante do Inep. Essas fontes constituíram o material original a partir do qual começaram 
a ser reveladas as realidades da educação brasileira.

1937Serviço de Estatística de Educação e Saúde

23. Educadores reunidos no Rio 
de Janeiro, dentre eles Fernando 
de Azevedo, Lourenço Filho, 
Anísio Teixeira, Paschoal Lemme e 
Cecília Meireles.
Fotografia, 1934.

24. Mário Augusto Teixeira de 
Freitas.
Fotografia

25. Mario Calmon e o fichário da 
legislação educacional do período 
de 1808 a 1942, no Inep.
Fotografia, 1942

26. Quadro estatístico referente 
ao ensino normal no estado do 
Pernambuco, de uma série com 
dados dos entes federados, elab-
orado pelo SEES para os boletins 
do Inep (ao fundo). 
Documento, 1937
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e à adoção de medidas educacionais impor-
tantes, dentre as quais a criação do Ministério 
dos Negócios da Educação e Saúde Pública, 
em 1930 – e a criação do Inep, em 1937.

Antes do Inep, o Pedagogium

Em junho de 1822, antes mesmo da procla-
mação da independência, o ainda príncipe 
regente D. Pedro I convocou uma assem-
bleia com o objetivo de criar a primeira 
Constituição do Brasil. Veio da Assembleia 
Constituinte de 1823 a primeira ideia de 
que se tem notícia sobre a criação de um 
instituto encarregado da verificação dos re-
sultados do ensino em todo o país. 

Os trabalhos parlamentares não prospera-
ram e o imperador outorgou nossa primeira 
Carta Magna em 1824, que ficou conhecida 
como “Constituição da Mandioca”, tendo em 
vista que, para ser eleitor e poder se eleger 
aos cargos do Legislativo, o indivíduo deveria 
à época possuir bens em certa quantidade, 
medidos em alqueires de mandioca. Naquela 
Constituição, no entanto, o tal instituto que 
teria como missão verificar os resultados do 
ensino no Brasil não foi criado.

Somente em 1846, no Segundo Império, D. Pe-
dro II criou o “Conselho Geral de Instrução Públi-
ca”, com a ideia de controle e exame das ques-
tões gerais de ensino. Esse conselho funcionou 
até o ano de 1882, quando o então deputado 
Ruy Barbosa o reformulou e a ele integrou um 
órgão específico de estudos educacionais, se-
guindo o modelo francês do “Museu Pedagógi-
co”, voltado para a manutenção de um acervo 
de documentos, dados e informações acerca da 
educação de uma região ou país.

Um ano após a Proclamação da República, o 
conselho foi substituído pela proposta de um 
centro propulsor das reformas e dos melhora-
mentos de que carecesse a educação nacional, 
sob o nome de Pedagogium.

O Pedagogium foi criado por Benjamin Cons-
tant à frente do Ministério da Instrução Pú-
blica, Correios e Telégrafos, durante o gover-
no provisório do general Manoel Deodoro 
da Fonseca. Funcionava como um centro 
nacional de controle e coordenação das ati-
vidades pedagógicas no país e publicava a 
Revista Pedagógica, um periódico de divul-
gação das ideias e propostas discutidas no 
órgão, que teve grande repercussão à época 
e que pode ser considerado um precursor da 
Revista Brasileira de Estudos Pedagógicos.

Funcionou até o ano de 1919, quando foi ex-
tinto em decorrência do movimento de des-
centralização da educação.

Em 1930, no governo de Getúlio Vargas, a 
necessidade de se ter uma visão geral acerca 
da educação e dos problemas educacionais 
brasileiros tornou-se premente. O Pedago-
gium havia deixado uma lacuna que foi su-
prida, a partir de 1934, por uma Diretoria 
Nacional de Educação, a qual desenvolvia al-
guns estudos sistematizados acerca da edu-
cação em todo o país.

A criação do Inep foi, de certa forma, uma 
retomada do Pedagogium, que era essencial-
mente um museu da educação, instituição de 
inspiração francesa que tinha a função de ser 
um centro impulsionador de reformas educa-
cionais, formação e atualização de professo-
res sobre inovações educativas. 

Para realizar sua missão, o Pedagogium orga-
nizava conferências e cursos científicos, rea-
lizava exposições escolares anuais, mantinha 
a Revista Pedagógica (publicada entre 1890 e 
1897), uma escola-modelo, levantava dados 
sobre a realidade escolar do país e, sobretu-
do, mantinha um centro de documentação, 
ou seja, uma biblioteca especializada em edu-
cação dedicada à conservação e dissemina-
ção de informações por ele produzidas. 

27. Benjamin Constant 
Fotografia

28. Getúlio Vargas fala à nação 
por ocasião da instauração do 
Estado Novo. Mais à direita, de 
terno branco e óculos, Francisco 
Campos, primeiro ministro da 
Educação no período de 1930 
a 1932.
Fotografia, 1937

29. Capa da revista estaduninense 
TIME, Vol. 36, com fotografia e 
frase de Getúlio Vargas.
Revista, 1940
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A estrutura inicial do Inep foi constituída por 
uma seção de documentação e intercâmbio 
e por uma biblioteca pedagógica, citada no 
Decreto-Lei nº 580, de 30 de julho de 1938, 
que evoluiu e se tornou o atual Centro de In-
formação e Biblioteca em Educação (Cibec),  
setor dedicado à conservação e dissemina-
ção de informações geradas pelo instituto. 

Parte substantiva do acervo inaugural da-
quela estrutura foi proveniente de doações 
de Murilo Braga e do próprio Lourenço Filho.

O Inep e sua consolidação ao 
longo do Estado Novo

O Inep foi criado como estrutura de apoio do 
Ministério dos Negócios da Educação e da 
Saúde Pública, durante a Era Vargas, que foi 
de 1930 a 1945, compreendendo a Segunda 
República e o Estado Novo.

A Era Vargas iniciou-se com a Revolução de 
1930, quando a oligarquia cafeeira perdeu 
grande parte de seu poder político, e se divi-
diu em três momentos:

- O período do Governo Provisório (1930–
1934), quando Vargas governou por decreto 
como chefe de governo, enquanto aguardava 
a adoção de uma nova Constituição;;

- O período de Governo Constitucional, quan-
do, na sequência da aprovação da nova Cons-
tituição pela Assembleia Constituinte de 
1933-1934, Vargas foi eleito pela assembleia 
como presidente, ao lado de um Poder Legis-
lativo democraticamente constituído; e

“ ”
Como americanos 

somos fortes!

Getúlio Vargas
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- O período do Governo Ditatorial ou Estado 
Novo (1937-1945), que começou quando Var-
gas impôs uma nova Constituição, em um gol-
pe de Estado, e dissolveu o Congresso.

As ideias centrais do Programa de Recons-
trução Nacional, divulgadas pelo presidente 
Getúlio Vargas ao assumir o governo provisó-
rio do país, em 03 de novembro de 1930, in-
cluíam a criação de um ministério dedicado à 
educação e à saúde pública, apontado como 
oportuno e de utilidade imediata.

Ora, sendo a educação um poderoso instru-
mento de constituição de atores sociais e de 
formação para a cidadania, era imprescin-
dível que o movimento revolucionário colo-
casse sob seu poder esse meio de controle 
e persuasão. Esse foi um dos objetivos que 
norteou a criação do Ministério dos Negócios 
da Educação e da Saúde Pública, cujo primei-
ro titular, Francisco Campos, adotou medidas 

centralizadoras, sintonizadas com o ideário 
do governo de Getúlio Vargas.

Igualmente alinhado ao pensamento varguista, 
Gustavo Capanema, ao assumir o ministério, em 
1934, deu continuidade a esse plano que pen-
sava a educação como assunto de Estado e pro-
blema nacional, justificando todo o movimento 
de centralização do sistema educativo do país.

Foi nessa mesma perspectiva que, sete anos 
mais tarde, por iniciativa de Capanema, 
criou-se o Instituto Nacional de Pedagogia, 
com o propósito de ser um centro propulsor 
das reformas e dos melhoramentos de que 
carecia a educação nacional. 

A exposição de motivos que Getúlio Vargas 
apresentou ao Congresso Nacional, redigida por 
Gustavo Capanema, justificando a criação do 
Inep, apontava com precisão as expectativas em 
torno da criação do instituto.

Não possui, ainda, o nosso país um aparelho cen-

tral destinado a inquéritos, estudos, pesquisas 

e demonstrações, sobre os problemas do ensino, 

nos seus diferentes aspectos. É evidente a falta 

de um órgão dessa natureza, destinado a reali-

zar trabalhos originais nos vários setores do 

problema educacional, e ao mesmo tempo, a reco-

lher, sistematizar e divulgar os trabalhos re-

alizados pelas instituições pedagógicas, públi-

cas e particulares. Além disso, incumbir-se-á de 

promover o mais intenso intercâmbio no terreno 

das investigações relativas à educação, com as 

demais nações em que este problema esteja sendo 

objeto de particular cuidado da parte dos pode-

res públicos ou das entidades privadas.

”

“

Gustavo Capanema

30. Ministro da Educação Gustavo 
Capanema em discurso no mesmo 
ano da criação do Inep.
Fotografia, 1937

31. Primeira logomarca da Con-
federação Nacional da Indústria. 
Desenho
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Durante o Estado Novo (1937-1945), no 
que se refere ao ensino secundário, a ação 
do Inep foi delimitada pela regulamentação 
implementada a partir de 1942 pela chamada 
Reforma Capanema que, fortemente marca-
da pelo nacionalismo estadonovista, preco-
nizava ênfase para as disciplinas História e 
Geografia do Brasil e instituiu um primeiro 
ciclo de quatro anos de duração, denomina-
do ginasial, e um segundo ciclo de três anos, 
com dois percursos possíveis: o curso clássi-
co e o científico. 

Os novos currículos previstos na Lei Orgâni-
ca que instituiu a reforma, que permaneceu 
em vigor até a aprovação da Lei de Diretri-
zes e Bases da Educação Nacional, em 1961, 
caracterizavam-se pela predominância do 
enciclopedismo, com valorização da cultura 
geral e humanística. Por influência da Segun-
da Guerra Mundial, a lei instituiu a educação 
militar para os alunos do sexo masculino. 
Indo contra os desejos da Igreja Católica, re-
afirmou o caráter facultativo da educação re-
ligiosa. Instituiu também a obrigatoriedade 
da educação moral e cívica. Mas, manteve re-
comendação para a segregação de gênero, de 
modo que a educação das mulheres fosse fei-
ta em estabelecimento distinto daquele onde 
se educavam os homens. A permanência des-
sa cultura escolar deve-se, em boa medida, 
ao fato de que a maioria dos colégios desse 
nível de ensino pertencia à Igreja Católica.

A Reforma Capanema também abrangeu 
uma série de decretos que implantaram o 

ensino industrial, comercial e agrícola, 
instituíram o Serviço Nacional de Apren-
dizagem Comercial (SENAC), o Serviço 
Nacional de Aprendizagem Industrial 
(SENAI) e organizaram o ensino primário 
e o ensino normal no nível nacional. 

Capanema entendia que o governo fede-
ral deveria responsabilizar os governos 
estaduais pelo ensino primário e concen-
trar-se nos demais, incluindo o supletivo, 
assim como na assistência técnica e no es-
tabelecimento de diretrizes gerais para a 
educação nacional. 

Como o ensino primário, destinado às 
classes trabalhadoras, seria de incumbên-
cia dos estados, Capanema acreditava que 
a formação de uma elite que liderasse o país 
era tarefa mais importante, para o nível 
federal, e consequentemente para o Inep, 
pois seria condição suficiente para o pro-
gresso nacional. Ele concentrou a atenção 
do seu ministério no ensino secundário, 
voltado às elites, e no ensino técnico-pro-
fissional, a fim de atender as necessidades 
do processo de industrialização. 

O ensino superior também foi valoriza-
do com a mobilização de esforços para a 
criação da Universidade do Distrito Fede-
ral, atual Universidade Federal do Rio de 
Janeiro, na qual, desde a década de 1930, 
por ações do Inep, vinha sendo oferecido 
o primeiro curso de formação de profes-
sores em nível universitário do país.

O Inep no contexto da Reforma Capanema

1942
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Radiodifusão e 

Cinema Educativo
1939

“Os filmes educativos devem ser considerados com o mes-
mo critério com que o são os livros didáticos. Portanto, se 
há uma censura a ser feita com relação a taes filmes, essa 
censura deve ser do Ministério da Educação e não de uma 
instituição particular, ainda que se trate de uma instituição 
de tão imenso valor moral e cultural como é a Acção Ca-
tholica Brasileira. Por outro lado, deve caber ao Ministério 
da Educação o próprio controle technico da matéria. Reco-
mendo ao I.N.E.P. que estude o assumpto e me apresente 
um esboço de lei sobre ele.”

Gustavo Capanema

Os anos 1940: A reconstrução do 
Estado Nacional e a política nacional 
de desenvolvimento 

Getúlio Vargas governou o Brasil por 15 anos, 
de forma contínua, a partir da Revolução de 
1930. O período de 1930 a 1937 é a Segunda 
República. Nos anos iniciais, até 1934, Vargas 
governava por decreto. De 1934 a 1937, ele 
governou como presidente eleito. Já o perí-
odo subsequente, de 1937 a 1945 é chama-
do de Estado Novo, que vai do momento em 
que Vargas dissolve o Congresso e assume o 
governo, até sua deposição e consequente 
redemocratização do país, com a adoção de 
uma nova Constituição, em 1946. 

Ao longo de todo esse período, o Plano de 
Construção Nacional do governo Vargas ti-
nha no Ministério da Educação uma peça 
chave e no Inep uma estrutura operacional 
fundamental, que avançava para se tornar 

praticamente um ministério dentro do outro. 
O simples fato de o Ministério da Educação 
destinar ao instituto os primeiros colocados 
no primeiro concurso público para provimen-
to dos cargos de técnico em Educação do 
país, em 1939, indicava que o Inep era uma 
estrutura estratégica de conhecimento, cujas 
ações estariam focadas na possibilidade de 
promover as mais diversas interferências em 
todo o país, de Norte a Sul.

Esse início dos anos 1940 foi o momento ini-
cial do processo da industrialização do país, 
em que começaram a ser feitos grandes in-
vestimentos na indústria pesada. Foram cria-
das a Fábrica Nacional de Motores, conhe-
cida popularmente como “FeNeMê” (1939), 
a Companhia Siderúrgica Nacional (1941), a 
Companhia Vale do Rio Doce (1942) e a Hi-
drelétrica do Vale do São Francisco (1945), 
empresas estatais que deveriam abrir portas 
para a indústria nacional. A Confederação 

32. Os serviços de radiodifusão 
(rádio e televisão) e cinema foram 
empregados com fins educativos. 
A correspondência entre Roquette 
Pinto e o Ministro Capanema, 
datada de 03 de julho de 1939, 
trata do Cinema Educativo 
(Cineduc).  Roquette comunica o 
aceite por parte da Ação Católica 
Brasileira em fazer a “censura 
moral” da filmoteca, ao que 
Capanema responde.
Documento, 1939



30 31

Nacional da Indústria, que havia sido criada 
em 1938, estimulou a criação de várias fede-
rações industriais nos estados brasileiros, a 
fim de promover o desenvolvimento do país.

Esse período foi marcado por fortes reivin-
dicações relacionadas à universalização da 
educação. O Inep teve papel central nas polí-
ticas públicas para a educação naqueles anos 
1940, atuando na construção de escolas em 
todo o país, na instauração do ensino agríco-
la nos meios rurais, interferindo na formação 
de professores, orientando a formulação de 
políticas públicas e buscando unificar os sis-
temas estaduais de educação que, até a dé-
cada anterior, eram isolados.

O cenário de criação e fortalecimento do Mi-
nistério dos Negócios da Educação e Saúde 
e dessa sua importante estrutura, que era 
o Inep, tinha também como pano de fundo 
a movimentação internacional em torno da 
deflagração da Segunda Guerra Mundial. Ao 
longo da década anterior, nos anos 1930, 
devido à drástica queda nas exportações de 
café e à adoção de um plano de construção 
nacional pelo viés da industrialização, a po-
lítica externa brasileira tinha como foco as 
relações comerciais com as duas potências 
mundiais da época: os Estados Unidos, que 
se recuperavam gradualmente dos impactos 
da Primeira Guerra Mundial, e a Alemanha 
que, com a ascensão do nazismo, buscava 
aumentar sua influência econômica e ideo-
lógica na América Latina. 

Quando a Alemanha invadiu a Polônia e a 
guerra foi, de fato, deflagrada, em 1939, Ge-
túlio Vargas procurou manter o Brasil neutro, 
apesar da interlocução com o governo ale-
mão. Até em sua propaganda oficial, durante 
o Estado Novo, era possível constatar a clara 
influência do modelo da propaganda germâ-
nica. Também é fato notório que, no seio do 
governo Vargas, havia simpatizantes do eixo 

constituído por Alemanha, Itália e Japão. Até 
mesmo a Constituição de 1934, consequên-
cia direta da Revolução Constitucionalista de 
1932, em seu artigo 138, inciso b, determina-
va que se estimulasse a educação eugênica.

É bastante evidente que o alto escalão do 
Ministério da Educação da época, no contex-
to de um governo autoritário e centralizador, 
buscava refletir esses ideais nas políticas pú-
blicas dele emanadas. Aliás, o Ministério da 
Educação, considerado por Getúlio Vargas 
como instrumento primordial da ação dou-
trinadora governamental, funcionava como 
uma engrenagem bem ajustada. 

Edgard Roquette-Pinto, alinhado ao pensa-
mento do governo central, foi o criador e 
primeiro diretor do Instituto Nacional de Ci-
nema Educativo e grande promotor da radio-
difusão no Brasil. Dirigiu a primeira rádio do 
país e a doou ao Ministério da Educação em 
1936, a qual se tornou a Rádio MEC (atual 
Rádio MEC AM, do Rio de Janeiro). É dessa 
época a criação da Voz do Brasil, que tam-
bém completou 80 anos em 2017. 

O Serviço de Radiodifusão Educativa do MEC 
era tido como um instrumento estratégico 
para se alcançar e doutrinar as massas. Tanto 
é que em 1944, por meio da Portaria nº 18, 
o Ministério da Educação e Saúde instituiu 

33. Roquette-Pinto (1884-
1954), pai da radiodifusão 
no Brasil, foi médico, 
professor, antropólogo, 
etnólogo, escritor e 
membro da Academia 
Brasileira de Letras.
Rondonia
Fotografia, década de 1910

34. Réplica de aparelho 
de rádio característico da 
década de 1930.
Fotografia, 2015
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concurso para selecionar cartilhas destina-
das à alfabetização de adultos, operários e 
trabalhadores do campo. A portaria estabe-
lecia que “as cartilhas deveriam ser prepara-
das de sorte que pudessem ser também utili-
zadas para ensino por meio de rádio”. Afinal, 
naqueles anos 1940, não havia instrumento 
estatal melhor do que o rádio para se veicu-
lar mensagens por todo o território nacional.

É nesse ambiente que grandes nomes ligados 
à história do Inep, como Fernando de Azevedo, 
Lourenço Filho, Gustavo Capanema e Paschoal 
Lemme, dentre outros, buscaram dar direção 
ao funcionamento da radiodifusão nacional e 
moldá-la aos parâmetros técnicos e filosóficos 
da Escola Nova e também à consolidação de va-
lores morais, patrióticos e de amor ao trabalho, 
de acordo com os princípios do Estado Novo.

Foi também nas décadas de 1940 e 1950 que 
surgiram programas específicos de educação 
pelo rádio, encampados pelo governo de Ge-
túlio Vargas, mediados por setores do Minis-
tério da Educação, como o Inep e o Serviço 
de Radiodifusão Educativa, voltados a ofere-
cer orientação metodológica aos professores 
do ensino secundário de todo o país. Um 
desses programas, intitulado Universidade 
no Ar, lançado em 1941 pela Rádio Nacional 
do Rio de Janeiro, registrou 4.829 rádio-alu-
nos em seu primeiro ano de funcionamento. 

35. Classe de adultos do Ginásio 
Estadual Jacinto Ferreira de Sá.
São Paulo- SP
Fotografia, 1947

36. (Da esquerda para a direita) 
Jorge Guinle, Carmen Miranda e 
Walt Disney no lançamento do 
personagem Zé Carioca.
Rio de Janeiro- RJ
Fotografia, 1943 

37. Zé Carioca.
Ilustração, 1942

38. Graf Zeppelin chega ao Rio de 
Janeiro em 25 de maio de 1930
Cartão postal, 1930
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O período do Estado Novo coincidiu com o 
chamado “período de ouro” do rádio no Bra-
sil. Até a chegada da televisão, ele era o ve-
ículo de comunicação de massa com maior 
alcance. Era também a era de ouro dos cas-
sinos. O Cassino da Urca, mais famoso deles, 
localizado na Praia Vermelha, na cidade do 
Rio de Janeiro, foi palco de apresentação de 
grandes nomes do cenário artístico nacional 
e internacional. Entre os artistas nacionais 
que lá fizeram shows memoráveis estão Emi-
linha Borba, Cauby Peixoto e Grande Otelo. 

Entre meados dos anos 1930 e início dos 
anos 1940, os Estados Unidos observavam a 
significativa influência alemã no Brasil e bus-
caram aumentar a presença da cultura e eco-
nomia norte-americana em toda a América 
Latina. Para se ter uma ideia da influência 
germânica, o Banco Alemão para a América 
do Sul tinha mais de trezentas filiais no Brasil, 
os zepelins alemães percorriam os céus do 
país e o Movimento Integralista, era apoiado 
por inúmeras personalidades da época. 

Enfim, os norte-americanos perceberam que 
era preciso contra-atacar. A ação de aproxi-
mação dos Estados Unidos com a América 
Latina ficou conhecida como política da boa 
vizinhança. No caso de nosso país, os Esta-
dos Unidos buscavam, além da diminuição 
da influência alemã, apoio na guerra e, para 
isso, firmaram diversos acordos de coopera-
ção. Por exemplo, obtiveram permissão para 
o uso de bases militares no Nordeste brasi-
leiro, como o caso da Base Aérea de Natal, 
conhecida como “Trampolim da Vitória”, em 
troca do financiamento da construção da 
Companhia Siderúrgica Nacional e do forne-
cimento de equipamento militar ao Brasil.

Foi também nesse contexto de estreitamen-
to de laços entre os Estados Unidos e o Brasil 
que Walt Disney criou, em seus estúdios na 
Califórnia, o personagem Zé Carioca, que tra-
zia diversos apectos positivos representando 
um típico brasileiro aos olhos do seu criador, 
e que Carmem Miranda se tornou símbolo 
da cultura brasileira nos Estados Unidos. 
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Foi também nesse âmbito de estreitamento 
de relações e de aumento da influência nor-
te-americana por aqui que Robert King Hall, 
professor de Educação Comparada do Tea-
cher’s College da Universidade de Columbia, 
veio seguidas vezes ao Brasil, sob os auspícios 
do Inep, para conduzir estudos e participar da 
colaboração técnica, com o financiamento do 
governo brasileiro, por meio do Itamaraty, e do 
Instituto Brasil-Estados Unidos. Causava curio-
sidade, à época, o fato de que o educador des-
locava-se dos EUA para o Brasil e pelo interior 
do país em um avião disponibilizado pela em-
presa aérea norte-americana Pan American 
Airways. Ele atuou nos cursos de formação de 
professoras para as escolas primárias rurais e, 
a convite de Murilo Braga, então diretor-geral 
do Inep, foi o consultor técnico na construção 
dessas escolas.

Em janeiro de 1942, o Brasil rompeu relações 
diplomáticas com o Eixo Alemanha, Itália e 
Japão. Uma das reações foram os ataques, 
pelos alemães, a cinco navios mercantes bra-
sileiros, ocorridos em agosto daquele mesmo 
ano. Houve uma comoção nacional e Getúlio 

Vargas declarou guerra à Alemanha naquele 
mesmo mês.

A partir de então, o conjunto das instituições 
governamentais voltou-se para o reforço ao 
nacionalismo e à união dos brasileiros em 
torno do envolvimento direto do país na 
guerra. Ganhou força junto à sociedade, o 
envio de militares para os campos de bata-
lha europeus, onde se destacou a atuação 
da recém criada Força Aérea Brasileira. A 
exaltação nacionalista não foi diferente no 
caso do Ministério da Educação e do Inep. 
Era urgente formar trabalhadores, comba-
ter o analfabetismo, educar, unir o país em 
uma mobilização interna para fortalecê-lo 
diante de eventuais ameaças externas e das 
possibilidades de progresso anunciadas pela 
industrialização. A fim de subsidiar essas 
demandas estratégicas do governo federal, 
Lourenço Filho, à frente do Inep, deu impul-
so a programas de formação de adultos e a 
levantamentos censitários acerca da situa-
ção da educação em todo o país. 

Esse movimento estratégico conduzido 
pelo Inep continuou ocupando a pauta do            

A emergência do método de alfabetização de adultos de Paulo Freire, bem 
como sua notoriedade nacional, estão diretamente relacionadas com a his-
tória do Inep. Desde 1943, o Inep detinha os direitos de uso do Método 
de Alfabetização Laubach, missionário norte-americano cuja abordagem de 
educação de adultos foi adotada em todo o país. A partir do sistema Laubach 
foi produzido o “Primeiro Guia de Leitura” (LER) do Inep, sob a gestão de 
Lourenço Filho, conforme publicado no Relatório do Serviço de Educação 
de Adultos no exercício de 1947, do  Ministério da Educação e Saúde. Em 
1943, Laubach chegou a visitar o estado de Pernambuco. Paulo Freire, então 
diretor do SESI daquele estado, baseando-se no Método Laubach, elaborou 
e propôs seu próprio método de alfabetização, que mais tarde ganharia re-
percussão nacional e internacional.

Métodos de alfabetização 1943
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Em 1941, Estadonovismo e Escolanovismo 
se confundiam no esforço da reconstrução 
nacional de Getúlio Vargas e era preciso dis-
cutir e planejar o país para o futuro. Nessa 
perspectiva, o Ministro Gustavo Capanema 
empenhou-se em retomar as conferências na-
cionais de educação, iniciadas no século XIX. 

Em 1883 aconteceu a primeira exposição pe-
dagógica do país, por ordem de D. Pedro II 
e sob a presidência do Conde D’Eu. Naquela 
ocasião, pela primeira vez se buscou reunir 
educadores e administradores do ensino de 
todo o país para o fim de estudar as questões 
da organização pedagógica brasileira. 

Já em 1921, realizou-se uma conferência in-
terestadual de ensino primário, ainda que 
houvesse na Constituição de 1891 a diretriz 
da descentralização do ensino. Foi a primeira 
vez em que se reuniram representantes de to-
dos os Estados, do Governo Federal e de or-
ganizações não governamentais para discutir 
a educação nacional. O sucesso da iniciativa 
fez com que em 1922, no centenário da In-
dependência, o governo federal promovesse o 
Congresso de Ensino Secundário e Superior, 
o qual durou um mês inteiro.

Foi em 1941, por força da Lei n. 378/1937, que 
criou o Inep, que se realizou a I Conferência 
Nacional de Educação e Saúde, convocada 
por Getúlio Vargas e organizada pelo Inep. 

Os estados sediaram conferências prévias, 
tratando de temas de suma importãncia para 
o Brasil, tais como o esporte e a educação físi-
ca, questões ligadas a higiene, moral e traba-
lho, além de propor reflexões sobre o ensino 
secundário a partir da relação entre Estado e 
sociedade civil. Esses encontros foram os ge-
radores de conteúdo para a conferência na-
cional, que se articulou em torno de temáti-
cas estratégicas: organização e administração 
da educação, ensino primário e seu custeio, 
ensino normal, como eram chamados os cur-
sos de formação de professores para o primá-
rio, ensino profissional, proteção à infância e 
organização da juventude brasileira. 

É importante destacar que, à época, nenhum 
país adotava este modelo de construção de 
políticas públicas, que promovesse o diálogo 
entre governos e sociedade civil, o que colo-
cou em evidência a visão social de Capanema 
e o pioneirismo do Inep para realizar uma 
conferência essencialmente democrática.

I CONFERêNCIA NACIONAl DE EDuCAÇãO

1941

39. Robert King Hall.
Fotografia, década de 1940

40. Paulo Freire. 
Recife - PE
Fotografia

41. I Conferência Nacional de 
Educação.
Rio de Janeiro - RJ
Fotografia, 1941
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instituto após o término da guerra e, a partir 
de 1947, foram instaladas classes de ensino 
supletivo na maior parte dos municípios, o 
que era de responsabilidade do Inep, que 
geria o Fundo Nacional do Ensino Primário. 
Também a partir desse mesmo ano, o Inep 
esteve diretamente envolvido na concepção 
e condução da Campanha de Educação de 
Adolescentes e Adultos (CEAA), a qual, dirigi-
da por Lourenço Filho a partir de sua saída da 
Direção-Geral do instituto, tinha por objetivo 
levar a educação de base a todos os brasilei-
ros, nas áreas urbanas e rurais. 

O “Primeiro Guia de Leitura” era provenien-
te do Sistema de Ensino Laubach, de autoria 
do educador norte-americano Frank Lauba-
ch, cujos direitos de adaptação haviam sido 
cedidos ao Inep. Nessa época, o instituto, 
com abrangência nacional, era instrumento 
de intervenção nos rumos da educação. 

Ainda na perspectiva fomentada pela indus-
trialização brasileira e pela onda nacionalis-
ta, decorrente da Segunda Guerra Mundial, 
que pretendia abolir o analfabetismo e com-
bater o comunismo e a subversão ideoló-
gica, Lourenço Filho publicou, em 1945, na 
recém-criada Revista Brasileira de Estudos 
Pedagógicos - RBEP, um importante artigo in-
titulado “O problema da educação de adultos”, 
que balizou diversas ações pelo país. 

Em 1946, imediatamente após o Estado 
Novo, o ministro da educação Clemente Mi-
riani constituiu uma comissão de educadores 
para estruturar um novo projeto de reforma 
da educação brasileira, o qual ganhou força 
com a intermediação do Inep, que permane-
ceria no protagonismo das ações do ministé-
rio ao longo da década de 1950.

O Estado Novo chegou a seu termo no ano 
de 1945, junto com o fim da Segunda Guerra 
Mundial. Em 29 de outubro, um movimento 
militar depôs Getúlio Vargas. 

Apesar de sua dimensão de regime de exce-
ção, pela primeira vez na história do Brasil 
pensou-se na construção de uma identidade 
nacional. A educação do povo brasileiro es-
tava no centro desse processo de construção 
e o Inep, nesse contexto, era um dos braços 
mais poderosos do Estado em um momento 
marcante da história brasileira. Intelectuais 
do porte de Mário de Andrade, Manuel Ban-
deira, Carlos Drummond de Andrade, Heitor 
Villa-Lobos, Vinicius de Moraes, Oscar Nie-
meyer, Cecilia Meirelles, Lúcio Costa e Cândi-
do Portinari contribuíam para a consolidação 
da ideia de uma cultura brasileira original e 
autêntica, decorrente da miscigenação de 
índios, negros e brancos, povos que unidos 
seriam capazes de, efetivamente, constituir 
um país forte e moderno.

42, 43, 44, 45, 46, 47 e 48. 
Intelectuais cuja presença 
marcaram o cenário 
brasileiro da década 
de 1940 (da esquerda 
para a direita): Candido 
Portinari, Cecília Meireles, 
Vinicius de Moraes, Carlos 
Drummond de Andrade, 
Heitor Villa Lobos, Oscar 
Niemeyer e Lúcio Costa.
Fotografias

49. Manuel Bergström 
Lourenço Filho, diretor do 
Inep de 1938 a 1946.
Fotografia
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Manuel Bergström Lourenço Filho foi o pri-
meiro Diretor-Geral do Inep, de 30 de julho 
de 1938 até 12 de fevereiro de 1946. Suas 
principais realizações foram concentradas na 
organização do instituto, na edificação de um 
lastro histórico justificando a existência do 
Inep e na realização dos primeiros trabalhos 
de documentação, intercâmbio, pesquisa, in-
vestigação, assistência, cooperação técnica e 
divulgação que viriam a caracterizar toda a 
história da instituição.

Filho de pai português e mãe sueca, nasceu 
na cidade paulista de Porto Ferreira em 10 de 
março de 1897. Seguiu a carreira do magisté-
rio em São Paulo e no Rio de Janeiro. Entre 
1922 e 1923, aos 24 anos, foi convidado para 
ser o diretor da Instrução Pública do Ceará, 
com a incumbência de reorganizar o ensino 
do estado, o que lhe deu notoriedade nacio-
nal. Na década de 30, transferiu-se para o 
Rio de Janeiro, onde foi o chefe de gabinete 
do primeiro Ministro da Educação, Francisco 
Campos. Alguns anos mais tarde, no tempo 
da gestão de Anísio Teixeira na Secretaria de 
Educação do Distrito Federal, dirigiu o Insti-
tuto de Educação do Rio de Janeiro.

Antes de trabalhar no Ministério da Educa-
ção, Lourenço Filho atuou no Instituto de 
Pesquisa Educacionais - IPE, do Departamen-
to de Educação do Rio de Janeiro. O IPE tinha 
como objetivo executar pesquisas e investi-
gações educacionais e foi de lá que ele trouxe 
uma experiência concreta a ser investida na 
organização do novo instituto.

Lourenço Filho, ao lado do baiano Anísio 
Teixeira e do mineiro Fernando de Azevedo, 

é um dos responsáveis pela revolução mo-
dernizadora ocorrida na educação brasileira 
nos anos 1930. Integrante do movimento es-
colanovista, escreveu um livro básico para se 
compreender o movimento (Introdução ao 
Estudo da Escola Nova, 1930) e foi um dos 
signatários do Manifesto dos Pioneiros.

Em sua gestão do Inep, Lourenço Filho tratou 
de fazer com que o instituto correspondesse às 
expectativas sobre ele lançadas. Uma de suas 
preocupações foi o estabelecimento de uma 
rede nacional, em que o Inep mantivesse con-
tatos com todas as instituições de educação do 
país. Ele comandou uma revolução, indo da 
reformulação do curso de formação de pro-
fessores primários (o curso Normal) à organi-
zação de um novo campo de conhecimento: a 
Psicologia Aplicada à Educação; e atuou com 
veemência na elevação do nível de escolari-
dade dos brasileiros como condição para o 
desenvolvimento econômico do país. 

Por seu trabalho pioneiro e abrangente, rece-
beu da Organização dos Estados Americanos 
- OEA, o título de “Maestro de las Américas”. 

O professor paulista teve suas ideias preser-
vadas no espírito da Lei de Diretrizes e Bases 
da Educação Nacional de 1996, especialmen-
te no que se refere à formação de professores. 

Faleceu no Rio de Janeiro, em 3 de agosto de 
1970, aos 73 anos. 

Manuel Bergström lourenço Filho
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Na década de 1940, a formação de professoras 
para o ensino primário, das chamadas nor-
malistas, era praticamente tema de segurança 
nacional, dadas as necessidades de combate 
ao analfabetismo e de fornecimento de ins-
trução primária às classes trabalhadoras, im-
prescindíveis para o projeto desenvolvimen-
tista promovido pelo Estado Novo. 

O Inep era o órgão federal responsável pelas 
políticas públicas relacionadas às questões 
da formação das normalistas. Além da for-
mação em curso normal, o instituto prestava 
auxílio na realização de cursos de aperfeiço-
amento para professores em diversas regiões 
e municípios, os quais ainda se estenderam 
por muitos anos. 

A participação do Inep se dava tanto por 
meio da destinação de recursos financeiros, 
como pela oferta de planos de aprendizagem 
e modelos de exercícios. Tais ocasiões tam-

Formação de professores 1940

bém permitiam a coleta de informações so-
bre a educação no Brasil, como no caso do 
curso em Mossoró, Rio Grande do Norte, em 
1957, no qual foram aplicados questionários 
para levantamento de problemas em admi-
nistração escolar.
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Estamos numa época de revoluções: o ensino tem a sua. A pedagogia 

moderna modificou a fisionomia secular das escolas, consequência, 

mesmo, do nascimento de um novo mundo. O mestre-escola é um técnico e 

um artista. Dele depende a alfabetização.

Francisco Fausto - historiador ”
“

50, 51, 52, 53, 54, e 55. 
Professoras em formação. 
Estudo para a publicação “Novos 
Mestres para o Brasil”, do 
Centro Brasileiro de Pesquisas 
Educacionais.
Fotografias, década de 1940
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A década de 1940 foi o momento de criação, pelo 

Inep, da Revista Brasileira de Estudos Pedagógi-

cos (RBEP), o mais importante periódico do cam-

po da educação no país.

Lançada em julho de 1944, a revista é o mais antigo 

periódico nesse campo de conhecimento no Brasil, 

da América Latina e um dos mais antigos do mundo. 

Poucas são as revistas científicas da área de edu-

cação, norte-americanas e europeias que, como 

a RBEP, têm mais de cinco décadas de existên-

cia,  como o Boston University Wheelock College 

of Education & Human Development’s Journal of 

Education (1875), o American Journal of Education 

(1893) e a Revue Française d’Education (1967).

A  RBEP foi o primeiro grande periódico nacional 

laico, em consonância com o pensamento escola-

novista de seus criadores.

O Diretor-Geral Lourenço Filho, em 1944, ao criar 

a revista, buscou atender a uma das competên-

cias do Inep relacionadas à documentação, pes-

quisa e divulgação. 

A revista é um verdadeiro patrimônio dos brasi-

leiros e traz em suas páginas a história da evolu-

Revista Brasileira de Estu   dos Pedagógicos - RBEP

ção das ideias pedagógicas no Brasil. Tem distri-

buição gratuita e nota máxima na classificação de 

periódicos da Coordenação de Aperfeiçoamento 

de Pessoal de Nível Superior (Capes). 

Nos seus mais de 70 anos, a revista já passou por 

diversas mudanças em seu tamanho, formato 

e projeto editorial. A RBEP tem estampada, em 

suas capas, parte da história do Inep, do Brasil e 

da educação brasileira, como obras dos artistas  

Athos Bulcão e J. Borges. Houve também a incor-

poração da logomarca do Instituto e seus respec-

tivos patterns, criados por Aloísio Magalhães na 

década de 1970.

Há ainda números especiais e edições comemo-

rativas, como as dos 40 anos (1984) e 60 anos 

(2004) de criação da Revista - esta última com 

fotos de grandes nomes da educação brasileira, 

como Anísio Teixeira, Lourenço Filho e Paulo Frei-

re, entre outros - e a que faz referência aos 80 

anos do Manifesto dos Pioneiros (2015).

Atualmente é publicada em formato impresso e 

eletrônico e reúne trabalhos inéditos que con-

tribuam para a construção do conhecimento na 

área de Educação.

56.  Capa da RBEP Vol. 64, N. 148, 
comemorativa dos 40 anos da 
publicação.
Revista, 1983

57. Capa da RBEP Vol. 86, N. 
212, com retratos de grandes 
ícones da educação brasileira, 
comemorativa dos 60 anos da 
publicação. 
Revista, 2004

58. Capa da RBEP Vol. 96, N. 
especial, comemorativa dos 80 
anos do Manifesto dos Pioneiros 
da Educação Nova.
Revista, 2015

59. Série histórica de capas da 
RBEP, desde a publicação N. 1 à 
revista N. 252. 
Revistas, 1944-2018
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1944Revista Brasileira de Estu   dos Pedagógicos - RBEP
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Exposição de Arquitetura Escolar
Em outubro de 1945 o Inep realizou 
a I Exposição de Arquitetura Escolar 
Brasileira. 

O evento marcou tanto a inauguração do 
novo edifício do Ministério da Educação, 
o Palácio Capanema, o qual passou a se-
diar o Inep, como a instalação do Museu 
Pedagógico, proposto na gestão de Lou-
renço Filho. 

A exposição, inaugurada pelo Presiden-
te da República Getúlio Vargas, foi fru-
to do levantamento realizado pelo Inep 
dos prédios escolares construídos em 
todas as regiões do Brasil no período de 
1930 a 1945. 

A Revista Brasileira de Estudo Pedagógi-
cos, vol. VI, nº 17, registrou que a exposi-
ção foi visitada por centenas de professo-
res, engenheiros, arquitetos e estudantes 
que puderam apreciar maquetes e plan-
tas de escolas urbanas e rurais, além de 
centenas de fotografias.

60.  Escola rural.
Fotografia, década de 1940

61. Grupo Escolar Getúlio Vargas, 
inaugurado na década de 1940.
Niterói - RJ
Fotografia, 1942

62. Grupo Escolar Presidente 
Dutra, inaugurado na década de 
1940.
Rio Branco - AC
Fotografia, década de 1940

63. Registro da I Exposição de 
Arquitetura Escolar Brasileira.
Fotografia, 1945

64. Edifício Gustavo Capanema.
Rio de Janeiro- RJ 
Fotografia

65. Pilotis do Edifício Gustavo  
Capanema. 
Rio de Janeiro- RJ
Fotografia
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O “Palácio Capanema”, como é chamado o 
Edifício Gustavo Capanema, localizado à 
Rua da Imprensa, no centro do Rio de Janei-
ro, foi construído para ser a sede do Ministé-
rio da Educação e Cultura, que ali se instalou 
em 1947. 

O edifício é considerado um marco da Arqui-
tetura Moderna Brasileira. Foi projetado por 
uma equipe composta por Lucio Costa, Car-
los Leão, Oscar Niemeyer, Affonso Eduardo 
Reidy, Ernani Vasconcellos e Jorge Macha-
do Moreira, tendo o arquiteto Le Corbusier, 
como consultor. 

O prédio possui 16 andares e tem numa área 
de 27.536 m2. Foi a quarta localização da sede 
do Inep, antes da sua transferência para Bra-
sília. Possui amplo jardim suspenso externo 
projetado por Burle Marx, painel de azulejos 
de Cândido Portinari, peças de escultura de 
Celso Antônio e de Alfredo Ceschiatti, além 
de obras de Guignard e Pancetti.

O Palácio Capanema 1945Exposição de Arquitetura Escolar
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De Vargas a Dutra: Mudanças no 
escopo de ação do Inep

Ao final da década de 1930, o “Plano de 
Reconstrução Nacional” do governo Vargas 
encontrava no Ministério dos Negócios da 
Educação e Saúde Pública, em geral, e no 
Inep, em particular, aliados incontornáveis 
para a construção de um novo cenário na-
cional, pautado por uma prioridade para 
a educação raramente vista na história do 
Brasil. As reformas realizadas pelo ministro 
Francisco Campos, avançaram no sentido 
de fornecer uma estrutura orgânica ao ensi-
no público, em seus vários níveis. Os minis-

tros da Educação que sucederam Francisco 
Campos na década de 1930 – Belisário Au-
gusto de Oliveira Penna (de 1932 a 1933), 
Washington Ferreira Pires (em 1934) e Gus-
tavo Capanema (a partir de 1934 até mea-
dos dos anos 1940) – seguiram o mesmo di-
recionamento da implantação de reformas 
estruturais na educação brasileira as quais, 
pela primeira vez, tinham como foco o país 
como um todo e, estavam alinhadas a ou-
tras reformas e políticas públicas da época, 
a fim de dar forma a um Estado forte e in-
tervencionista em áreas capitais tanto para 
a promoção do desenvolvimento do Brasil 
quanto para o controle da população. A 
criação do Inep foi alinhada a esses objeti-
vos, os quais foram sendo consolidados ao 
longo da década de 1940.

Imediatamente após o início de suas ativi-
dades, em 1938, o Inep ocupou-se de or-
ganizar um ementário geral da legislação 
sobre ensino e educação no Brasil, desde o 
período colonial até aquele momento, e a 
publicar obras de referência que pudessem 
mostrar a realidade da educação nacional 
em seus aspectos capitais, como revelou o 
próprio Lourenço Filho. Conforme indica o 

Em 1947, os educadores brasileiros Anísio Teixeira, Fernando de Azevedo 

e lourenço Filho, trabalharam juntos no Ministério da Educação e Saúde; 

era a poderosa Trindade Cardinalícia da Escola Nova.



44 45

documento intitulado “O Instituto de Estu-
dos Pedagógicos em sete anos de ativida-
des”, sem autoria identificada, as primeiras 
publicações do Inep foram três cadernos 
mimeografados – os dois primeiros conten-
do a legislação de organização do instituto e 
o terceiro contendo o primeiro conjunto de 
dados estatísticos da história do Inep sobre 
o ensino primário no país. Seguem o Bole-
tim nº 1, sobre o ensino no Brasil no quin-
quênio 1932-1936, e o Boletim nº 2, sobre a 
organização do ensino primário e normal no 
Estado do Amazonas, ambos de 1939. Entre 
1938 e 1939, o Inep promoveu, entre mui-
tas outras atividades, exposições pedagógi-
cas de desenhos infantis e ofereceu cursos 
de aperfeiçoamento de educadores, tanto 
em sua sede quando em diversos estados 
da federação.

O Inep também era responsável pelas biome-
trias médicas para os concursos de seleção 
para o funcionalismo público e ações de aper-
feiçoamento de pessoal para todos os setores 
do governo federal.

Com a deposição de Getúlio Vargas, em 
1946, e a eleição de Eurico Gaspar Dutra, o 
ensino primário e o combate ao analfabe-
tismo voltaram à pauta central do governo 
federal, sendo o Inep responsável pela cons-
trução e pelo financiamento de escolas em 
todo o país. As mensagens do presidente 
Dutra ao Congresso Nacional, proferidas nos 
anos de 1947, 1948 e 1949 – início da Quar-
ta República – mostram que, pelo menos 
no discurso, a questão da educação popular 
era prioritária. Entre 1947 e 1948, o Minis-
tério da Educação assegurava a construção 
de mais de 6 mil prédios escolares em todo 
o país, especialmente em zonas rurais, e de 
mais de 25.000 classes de educação para 
adultos. Assessorado por Lourenço Filho, 
ex-diretor-geral do Inep, e por Anísio Teixei-

ra, o presidente Dutra aumentou os gastos 
com educação. Outro fato marcante é que a 
Constituição de 1946 tinha todo um capítulo 
dedicado à educação. 

O fim da Segunda Guerra Mundial deu iní-
cio a um novo tipo de guerra, dessa vez en-
tre o Bloco Comunista, liderado pela União 
Soviética, e o Bloco Capitalista, liderado 
pelos Estados Unidos. Era a Guerra Fria e, 
em nome da luta contra o comunismo no 
país, Dutra, alinhado aos Estados Unidos, 
rompeu relações diplomáticas com a União 
Soviética e tornou ilegal o Partido Comunis-
ta Brasileiro (PCB), em 1947. 

Nesse período, Murilo Braga de Carvalho 
tornou-se diretor-geral do Inep. Foi um mo-
mento em que estavam atuando na mesma 
seara, muito próximos ao presidente da Re-
pública, o trio designado por muitos pes-
quisadores como a “trindade cardinalícia” 
do movimento escolanovista, constituída 
por Anísio Teixeira, Fernando de Azevedo 
e Lourenço Filho. Apesar de imbuídos de 
ideias nem sempre concordantes a respei-
to da atuação do instituto e dos rumos da 
educação nacional, atuaram de forma sig-
nificativa e sinérgica.

66, 67 e 68. A trindade 
cardinalícia da educação 
brasileira: Anísio Teixeira, 
Fernando de Azevedo e Lourenço 
Filho. 
Fotografias

69. Boletim N. 1 do Inep: O 
Ensino no Brasil no quinquênio 
1932-1936.
Publicação, 1939

70. Boletim N. 25 do Inep: O 
Ensino no Brasil no quinquênio 
1936-1940.
Publicação, 1942

71. Alunas do Centro Educacional 
Carneiro Ribeiro.
Salvador - BA
Fotografia
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Construção de Escolas

A partir de 1946, com a chegada de Murilo Bra-
ga à direotria do Inep, o instituto pôs em ação 
um plano para a construção de mais de 6.000 
novo prédios escolares de ensino primário, nas 
zonas urbanas, rurais e de fronteira.

O empreendimento visava reduzir o enorme nú-
mero de crianças em idade escolar não matricu-
lados na rede de ensino por meio da criação de 
escolas nos munícipios mais necessitados, con-
forme levantamento realizado pelo instituto.

O Inep fixava as recomendações quanto às 
normas técnicas das escolas a serem constru-
ídas, que incluiam residência para os profes-
sores e pelo menos um hectare de terreno, no 
caso de escolas rurais.

O plano organizado e posto em execução pelo Inep, desde 1946, para ampliar 

e melhorar a rede escolar primária, não fugiu à realidade brasileira nem 

inspirou-se em figurino estrangeiro; considerou o Brasil em seus recursos 

disponíveis e necessidades Educacionais.”
“

Murilo Braga

1946

A partir de acordos firmados entre o Ministé-
rio da Educação e representes de cada um dos 
estados ou territórios beneficiados, os recur-
sos eram transferidos em três parcelas atra-
vés do Banco do Brasil, para que os trabalhos 
pudessem ser iniciados o mais rapidamente 
possível.

Em 1948, o Inep publicou o Boletim Novos 
Prédios Escolares para o Brasil, através do 
qual apresentou, um panorama da educa-
ção primária no país, os principais déficits 
e divulgou todas as iniciativas relacionadas 
à construção de edificações escolares que 
estavam em curso, à época, sob sua respon-
sabilidade.

72. Representantes do Ministério 
da Educação e de um  governo 
estadual firmam acordo, 
acompanhados por Murilo Braga 
(em pé, à esquerda). 
Fotografia

73. Fachadas de escolas 
construídas por meio do plano 
desenvolvido pelo Inep.
Fotomontagem

74 e 75. Antes e depois de 
reforma de escola rural, realizada 
por meio do plano do Inep.
Fotografias

76. Estimativa do número de 
escolas a serem construídas, em 
cada estado, durante o ano de 
1950.
Publicação

77. Estudantes de ensino primário
 em meio às paisagens urbana 
e rural.
Fotomontagem

*As imagens 73 a 77, pertencem 
ao Boletim Novos Prédios Escolares 
para o Brasil, N. 40, de 1948.
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Antes

Depois

E mais 1.500 
escolas rurais serão 
distribuídas em 1950

Novas Escolas
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Apresentado pelas Irmãs de São José 
ao Exmo. Sr. Dr. Brasil Pinheiro Machado

D.D. Interventor Federal 
do E. Paraná 

a fim de obter outorga de mandato
de 

Ensino Normel do Ciclô 

Relatório

Fachado do Prédio 

Sala de Aula 

Sala de Desenho

Sala de Geografia

Aula de Ciências
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Ciências Físicas e Naturais

Sessão de Educação Fisica

Dormitório

A Lei nº 8.530, de 2 de janeiro de 1946, 
permitia às instituições particulares de en-
sino receberem do Estado a outorga para o 
oferecimento de cursos de ensino normal, 
para a formação de professores.

Para tanto, as escolas que desejassem reali-
zar a oferta de tais cursos deveriam subme-
ter à avaliação do Inep informações sobre 
a escola, tais como: relação dos professo-
res, descrição das instalações, fotografias e 
plantas dos prédios escolares e as taxas co-
bradas do alunado, entre outras.

Cabia ao Inep realizar a verificação das in-
formações prestadas, bem como analisar a 
adequação das características escolares aos 
requisitos definidos na legislação.

OuTORGA 1946

78. Relatório para solicitação de 
outorga do Colégio Nossa Senhora 
de Lourdes.
Curitiba - PR
Fotografias e documento, 1946
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Murilo Braga de Carvalho nasceu em Luzi-
lândia, no Piauí, em 08 de dezembro de 1912. 
Foi Diretor-Geral do Inep de 13 de fevereiro 
de 1946 a 28 de abril de 1952.

Ainda adolescente mudou-se para o Rio de 
Janeiro onde estudou no colégio Pedro II. In-
gressou na Universidade do Brasil, atua Uni-
versidade Federal do Rio de Janeiro, graduan-
do-se em Direito no ano de 1937. 

Foi aprovado, em 1939, entre os quatro pri-
meiros colocados, no concurso para provi-
mento de cargos técnicos para o Ministério 
da Educação, tendo sido designado para atuar 
no Inep. Lourenço Filho, então diretor-geral 
do instituto, designou-o para chefiar a Seção 
de Seleção e Orientação Profissional. 

Foi como funcionário de carreira do Ministé-
rio da Educação que, em 1946, em decorrên-
cia do processo de redemocratização do país, 
Murilo Braga de Carvalho substituiu Louren-
ço Filho e permaneceu à frente do Inep por 
seis anos. 

Murilo Braga foi mantido no cargo por cinco 
ministros e dois presidentes, certamente por 
reflexo de sua competência e de seu amplo 
conhecimento, bem como da importância 
do Inep no âmbito da execução das políticas 
públicas para a educação brasileira, naquele 
momento em que todos os esforços estavam 
concentrados na reconstrução nacional.

Durante o mandato de Murilo Braga como 
Diretor-Geral do Inep, o governo federal pla-

Murilo Braga de Carvalho

nejava a interiorização da educação e o en-
carregou da missão de implantar escolas em 
todos os recantos do Brasil. Foi assim que, 
no ano de 1946, Murilo Braga elaborou o 
“Plano de Construção Escolar” e o Inep pro-
moveu a construção de centenas de escolas 
na maioria dos estados brasileiros. 

Ao longo dos anos 1940, o Instituto con-
duziu o Programa de Educação Rural, que 
tinha por objetivos promover uma maior 
qualificação da mão-de-obra no campo, 
conter o êxodo rural e combater os altos ín-
dices de analfabetismo, através da expansão 
do ensino primário nas áreas rurais. Para 
tanto, Murilo Braga firmou convênio com as 
unidades federadas que deveriam construir 
prédios escolares com financiamento fede-
ral, segundo modelos fornecidos pelo Inep, 
nos quais as escolas tinham uma única sala 
de aula e uma casa para a professora.

Homem de múltiplas atividades, concomi-
tantemente a sua missão no Inep, foi Diretor 
do Serviço Social do Comércio - SESC, sen-
do responsável pela organização do Serviço 
Social Rural do Brasil.

Murilo Braga de Carvalho faleceu em 28 
de abril de 1952, aos 39 anos de idade, ví-
tima de um acidente aéreo com a aeronave 
Clipper President da empresa norte-ame-
ricana Pan Am que o transportava para 
um compromisso de trabalho nos Estados 
Unidos da América.
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Os anos 1950: Anísio Teixeira e a 
refundação do Inep

Tanto quanto a década de 1930, os anos 
1950 constituíram um verdadeiro divisor de 
águas na história do Inep.

Quando Getúlio Vargas foi deposto por um 
golpe militar, em 1945, não havia a figura de 
um vice-presidente e o governo do país foi as-
sumido pelo presidente do Supremo Tribunal 
Federal, José Linhares, que ocupou o cargo de 
outubro de 1945 a janeiro de 1946. 

Em dezembro de 1945 foram realizadas 
eleições para a presidência da República, as 
quais foram vencidas pelo General Eurico 
Gaspar Dutra, que permaneceu no cargo até 
1951, quando, em eleições democráticas, 
Getúlio Vargas foi novamente eleito presi-
dente do Brasil.

Durante o governo Dutra, de 1945 a 1951, 
quatro ministros se sucederam à frente do 
Ministério da Educação e da Saúde. Louren-
ço Filho, integrante do governo Vargas, ain-
da permaneceu como diretor-geral do Inep 

até fevereiro de 1946, quando foi substitu-
ído por Murilo Braga, em decorrência da 
queda do Estado Novo. Indicado pelo novo 
presidente da República, Murilo Braga per-
maneceu na Direção-Geral do instituto até 
seu falecimento, devido a um acidente aéreo 
em abril de 1952, já no âmbito do segundo 
governo Vargas.

Foi assim que, em 03 de junho de 1952, Aní-
sio Teixeira tornou-se o terceiro diretor-geral 
do Inep, iniciando um verdadeiro trabalho 
de refundação do instituto, o qual alcan-
çou, nesse período, grande autonomia, tor-
nando-se um extraordinário órgão de cam-
panhas educacionais transformadoras do 
quadro educacional do país inteiro, como a 
Campanha de Erradicação do Analfabetismo, 
a Campanha de Inquéritos e Levantamentos 
do Ensino Médio e Elementar e a Campanha 
do Livro Didático e Manuais de Ensino.

Os anos 1950 foram marcados por momen-
tos relevantes no plano político: o suicídio 
de Vargas, em agosto de 1954; o pedido de 
licença por motivos de saúde de seu suces-
sor, Café Filho, em novembro de 1955; o go-

79.  Murilo Braga de Carvalho, 
diretor do Inep de 1946 a 1952.
Fotografia

80. Anísio Teixeira (ao centro), 
então diretor do Inep, durante a 
segunda reunião consultiva do 
CBPE.
Rio de Janeiro - RJ
Fotografia, 1958
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verno de apenas três dias de Carlos Luz, que 
foi afastado da presidência pelo Movimento 
Militar de 11 de novembro de 1955; pelo go-
verno de dois meses de Nereu Ramos; e pela 
eleição democrática de Juscelino Kubitschek, 
em janeiro de 1956.

Nesse mesmo ano de 1956, o Serviço de 
Estatística da Educação e Saúde, criado por 
Getúlio Vargas em 1937, passou a denomi-
nar-se Serviço de Estatística da Educação e 
Cultura, o SEEC. 

A política desenvolvimentista baseada na in-
dustrialização do país continuou a ser impul-
sionada pelo governo federal em todo esse 
período de 10 anos, quando houve um forte 
desenvolvimento do parque industrial brasilei-
ro, na continuação do que fora articulado pelo 
movimento estadonovista dos anos 1930. 

Por outro lado, tais propostas continuaram a 
influenciar a agenda do Ministério da Educa-

ção e Saúde, notadamente no que se refere 
à universalização da escola pública, laica e 
gratuita, sempre sob fortes críticas dos de-
fensores do ensino privado e religioso. Por 
sua vez, o movimento modernista avançava 
nessa mesma via, propondo uma reinvenção 
do conceito de brasilidade a partir de nossas 
expressões artísticas. 

Ao longo de toda essa década, a atuação 
do Inep foi intensa, seja por seu pioneiris-
mo em pesquisa educacional, seja pela as-
sessoria direta ao ministro da Educação na 
elaboração de planos e pareceres que tor-
nassem viáveis as políticas públicas traça-
das pelo governo federal, especialmente as 
que diziam respeito ao esforço de combate 
ao analfabetismo, à construção de escolas e 
ao apoio à expansão do ensino primário. De 
fato, desde a criação da Comissão Nacional 
do Ensino Primário, em 1938, o Inep traba-
lhava em estreita colaboração com a mesma, 

81. “Internos da divisão 
de menores” do Ginásio 
Arquidiocesano Anchieta.
Silvânia - GO
Fotografia, 1945

82. “Escola Mista Rural 
Municipal - Fazenda 
Serradinho”.
Inhumas - GO
Fotografia, 1940
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Anísio Teixeira assumiu o Inep em 1952, após 
ter sido chamado, no ano anterior, pelo então 
Ministro da Educação Ernesto Simões Filho, 
para organizar a CAPES – inicialmente, Cam-
panha de Aperfeiçoamento de Nível Superior, 
atual Fundação – responsável pela instituciona-
lização da Pós-Graduação no país, e que teve, 
num primeiro momento, o próprio Inep como 
seu órgão executivo.

1952CAPES

O verdadeiro papel da escola primária é o de adaptar os futuros cidadãos, 

material e moralmente, às necessidades sociais presentes.  

procedendo a levantamentos diversos para 
subsidiar ações ministeriais, o que foi inten-
sificado a partir de 1952, quando o instituto, 
já com 15 anos de funcionamento, passou a 
ser dirigido por Anísio Teixeira. A partir da-
quele momento, o instituto, na continuação 
do cumprimento de sua missão, tornou-se 
uma das poucas instituições federais com 
ramificações país afora, mediante a criação, 
em 1955, dos Centros Brasileiros de Estudos 
Pedagógicos (CBPE). Além disso, o instituto 
já atuava na maioria dos estados na constru-
ção de escolas em meios rurais, em frontei-
ras e em áreas de colonização estrangeira, 
bem como em programas de alfabetização 
de jovens e adultos. 

Muito do que aconteceu nessa década está 
relacionado à Guerra Fria. O mundo sentia 
ainda o impacto de uma guerra, o clima de 

”lourenço Filho
“
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estabilidade e paz ainda era frágil e todos te-
miam um novo conflito. Nos bastidores da 
política e da diplomacia mundiais, os países 
líderes dos dois blocos buscavam aliados por 
meio de acordos de cooperação, concessão 
de empréstimos, oferecimento de auxílios 
internos diversos, ocupação ideológica, de-
pendência econômica e influência cultural. O 

Brasil, como aliado dos Estados Unidos, teve 
os laços com aquele país muito reforçados. 

Os Estados Unidos, temendo uma aproxima-
ção entre a América do Sul e a União Soviéti-
ca, passaram a financiar pesquisas e projetos 
em vários países da região, dentre os quais 
o Brasil. No caso do Inep, essa presença já 

Assim que assumiu a direção-geral do Inep, em 1952, 
Anísio Texeira (na foto, entre Gilberto Freyre e Jor-
ge Amado) buscou mobilizar os estados da federação 
em torno de duas campanhas nacionais: "Campanha 
de Inquéritos e Levantamentos do Ensino Médio e 
Elementar" (Cileme) e a "Campanha do Livro Didáti-
co e Material de Ensino" (Caldeme)

Campanhas Nacionais 1952
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era bastante forte, desde 1943, materializada 
na metodologia norte-americana de alfabeti-
zação adotada por Lourenço Filho – o Método 
Laubach – e, em 1956, na criação do Centro 
Brasileiro de Pesquisas Educacionais (CBPE), 
decorrente de recomendação feita a Anísio 
Teixeira pelo antropólogo Charles Wagley, que 
vislumbrou a criação de uma instituição de es-
tudos educacionais de caráter permanente.

Se os anos 1940 foram a “Era do Rádio”, os 
anos 1950 foram a “Era da Televisão”. Em 
setembro de 1950, Assis Chateaubriand fun-
dou o primeiro canal de televisão no país, a 
TV Tupi, em São Paulo. Era a primeira emis-
sora de TV da América Latina e a quarta do 
mundo. Para a inauguração foram importa-
dos 200 aparelhos de televisão e, até o fim 
daquele ano, o país já tinha mil televisores. 
Hoje, são cerca de 70 milhões. Artistas bra-
sileiros como Hebe Camargo, Lima Duarte, 
Luiz Gonzaga e Emilinha Borba vivenciaram 
esses primórdios da TV no Brasil em um 
momento em que o Inep teve uma evolu-
ção tão grande quanto a da própria socie-

dade brasileira, que avançou de um modo 
de produção essencialmente agrícola para a 
vanguarda das então novas tecnologias de 
informação e comunicação e para um inten-
so processo de industrialização.

Desde sua fundação, no final dos anos 
1930, até 1964, o Inep teve apenas três 
diretores: Lourenço Filho (1938-1945), 
Murilo Braga (1945-1952) e Anísio Tei-

83. Estúdio de gravação da TV Tupi. 
São Paulo - SP
Fotografia, década de 1950

84. Réplica de televisão 
característica da década de 1950. 
Fotografia, 2015

85. Anísio Texeira entre Gilberto 
Freyre e Jorge Amado
Fotografia, 1961

86. Alunos do I Curso 
Interamericano de Comunicação 
Audiovisual do CRPE-SP realizando 
um programa de TV, na área de 
Televisão Educativa.
São Paulo - SP 
Fotografia

87.A TV passa a ocupar lugar 
privilegiado no espaço doméstico.
São Paulo - SP 
Fotografia, 1950 
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xeira (1952-1964). Nessa linha do tempo, 
Lourenço Filho atuou, principalmente, na 
fundação e configuração do instituto como 
um dispositivo de inquéritos e pesquisas 
educacionais, a fim de subsidiar a elabo-
ração de políticas públicas e de respaldar 
ações governamentais. Mudando um pou-
co esse rumo, Murilo Braga orientou os 
trabalhos do instituto para a administração 
dos recursos do Fundo Nacional do Ensino 
Primário, que foram aplicados, sobretu-
do, na construção de escolas e em ações 
de formação de professores. Por sua vez, 
ao longo da década de 1950, Anísio Tei-
xeira retomou com vigor a vocação inicial 
do Inep, sem deixar de integrar a segunda 
vocação, refundando-o e fazendo dele um 
organismo único na história da educação 
da América Latina. 

Os chamados Anos Dourados avançaram 
ao som tranquilo da Bossa Nova, com o 
surgimento musical de Tom Jobim, Vinicius 
de Moraes e João Gilberto. Em outubro de 
1955, Juscelino Kubitschek foi eleito pre-
sidente do Brasil e continuou apostando 
em Anísio Teixeira, mantendo-o à frente 
do Inep para respaldar, no campo crucial 
e estratégico da educação, seu Plano de 
Metas, que prometia fazer o Brasil avançar 
50 anos em cinco. E foi justamente no final 
dos anos 1950, no contexto desenvolvi-
mentista e vanguardista de JK, que regis-
tramos um dos mais importantes eventos 
de nossa história: a construção de Brasília, 
a nova capital da República, no Planalto 
Central, a maior cidade do mundo constru-
ída no século XX.

88. Concentração de diversos 
alunos do curso primário por 
ocasião da Semana da Criança. 
Campos - RJ
Fotografia, 1950

89. Anísio Teixeira, diretor do Inep 
de 1952 a 1964.
Fotografia
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Celebrado como o maior dos educadores bra-
sileiros, Anísio Teixeira nasceu em Caetité, 
no sertão baiano, no dia 12 de julho de 1900. 

Foi Diretor-Geral do Inep de 1952 a 1964 e 
desempenhou papel fundamental em sua 
consolidação como instituto de pesquisas 
educacionais de primeira importância no 
subsídio a políticas públicas de educação. 

Bacharel em Direito pela Universidade do Rio 
de Janeiro, iniciou seu percurso na educação 
no ano de 1924, quando foi nomeado Inspe-
tor Geral de Ensino do Estado da Bahia, car-
go equivalente ao de Secretário da Educação, 
com apenas 23 anos. A partir daí, teve uma 
trajetória memorável na história da educação 
brasileira, influenciando gerações. 

Após ter implementado várias reformas edu-
cacionais em seu estado natal, privilegiando a 
formação de professores, demitiu-se e ingres-
sou na Universidade de Colúmbia, em Nova 
York. Ali, realizou estudos de mestrado e foi 
aluno de John Dewey, filósofo que foi pre-
ponderante em seu pensamento e ação. De 
volta ao Brasil, instalou-se no Rio de Janeiro,  
em 1931, onde foi Diretor da Instrução Pú-
blica e em seguida Secretário de Educação e 
Cultura do Distrito Federal. Nesse período, 
conduziu importantes reformas educacionais 
que o projetaram nacionalmente, como a in-
tegração da “Rede Municipal de Educação”, 
do fundamental à universidade, e a criação da 
Universidade do Distrito Federal. 

Foi signatário do Manifesto dos Pioneiros da 
Escola Nova e teve participação ativa na As-
sociação Brasileira de Educação. 

Em 1935, perseguido pelo governo de Getúlio 
Vargas, retornou à Bahia, onde permaneceu 
por dez anos. Em 1946, assumiu o cargo de 
conselheiro de ensino superior da UNESCO. 

Logo no ano seguinte, voltou a ser indicado 
como Secretário de Educação da Bahia, opor-
tunidade em que criou sua primeira escola 
parque, o Centro Popular de Educação Car-
neiro Ribeiro, uma experiência inovadora de 
educação integral. Em 1952, regressou ao Rio 
de Janeiro para ser Secretário Geral da Capes 
(na época, Campanha de Aperfeiçoamento 
de Pessoal de Nível Superior). Em seguida, 
em decorrência da morte prematura de Muri-
lo Braga, em um acidente aéreo, foi indicado 
para assumir a Direção-Geral do Inep. 

Foi eleito por duas vezes presidente da Socieda-
de Brasileira para o Progresso da Ciência. Em 
1957, foi professor da cadeira de Administração 
Escolar na Faculdade de Filosofia da Universi-
dade do Brasil, hoje UFRJ. Nesse mesmo ano, 
elaborou o plano de sistema escolar de Brasília. 

Em 1961, Anísio Teixeira participou ativa-
mente dos debates para a implantação da 
Lei Nacional de Diretrizes e Bases. Ao lado 
de Darcy Ribeiro, foi um dos fundadores da 
Universidade de Brasília, da qual tornou-se 
reitor em 1963. Em 1964, durante o governo 
militar, afastou-se do cargo e foi para os Esta-
dos Unidos, onde lecionou nas Universidades 
de Colúmbia e da Califórnia. 

De volta ao Brasil em 1966, concluiu seu man-
dato no Conselho Federal de Educação e tor-
nou-se consultor da Fundação Getúlio Vargas. 

Anísio Teixeira morreu em 11 de março de 
1971, após visitar Aurélio Buarque de Ho-
landa, na Rua Praia de Botafogo, número 48, 
no Rio de Janeiro. Seu corpo foi encontrado 
caído no fosso do elevador. Anísio Teixeira 
havia ido visitar seu amigo para obter apoio 
para sua candidatura a um assento na Acade-
mia Brasileira de Letras. 

Anísio Spínola Teixeira
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Em 28 de dezembro de 1955, antes da pos-
se de Juscelino Kubitschek de Oliveira como 
presidente da República, Anísio Teixeira en-
caminhou a criação do Centro Brasileiro de 
Pesquisas Educacionais (CBPE), no Rio de 
Janeiro, ao qual estavam vinculados cinco 
centros regionais estrategicamente localiza-
dos em Belo Horizonte, Salvador, Porto Ale-
gre, São Paulo e Recife, dando forma a uma 
rede articulada com universidades públicas e 
secretarias de educação. 

Durante toda sua existência, o CBPE esteve 
relacionado a acontecimentos importantes da 
política educacional brasileira, como a trami-
tação da Lei de Diretrizes e Bases da Educa-
ção no Congresso Nacional, a organização da 
Campanha em Defesa da Escola Pública, a 
Campanha Nacional de Erradicação do Anal-
fabetismo e a criação da Universidade de Bra-
sília, dentre outros. 

O CBPE, juntamente com o Centro de Do-
cumentação Pedagógica, também idealizado 
por Anísio Teixeira, recolocou o Inep na pri-
meira pauta do Ministério da Educação e das 
decisões nacionais nesse campo, o que levou 
o instituto a voltar a ser considerado, à época, 
um ministério dentro do ministério, como nos 
tempos de Lourenço Filho. 

É importante evidenciar que o CBPE foi o 
ambiente de aproximação entre Anísio Tei-
xeira e Darcy Ribeiro. Este último foi convi-
dado por Anísio Teixeira para dirigir a Divi-
são de Estudos e Pesquisas Sociais do CBPE, 
no Rio de Janeiro, logo após ter proferido, 
no auditório do centro, uma palestra sobre 
indígenas do Maranhão, dando inicio a uma 
das mais profícuas parcerias intelectuais de 
nossa história.

CENTRO BRASIlEIRO DE   PESQuISA EDuCACIONAl 1955

90. Fachada lateral do CBPE.
Rio de Janeiro - RJ
Fotografia

91. Assinaturas dos membros da 
primeira reunião da Comissão 
Consultiva do CBPE.
Documento, 1957

92. Segunda reunião consultiva 
do CBPE.
Rio de Janeiro, RJ
Fotografia, 1958
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O Centro Brasileiro de Pesquisas Educacio-
nais, além de ser a materialização de um pro-
jeto revolucionário em si mesmo, possibilitou 
a reunião, em torno daquele ousado projeto 
de Anísio Teixeira, de intelectuais de diversas 
vertentes, que foram convidados a dirigir os 
centros regionais.

O sociólogo Fernando de Azevedo, um dos 
redatores do Manifesto da Escola Nova, foi 
para o CRPE de São Paulo; o também so-
ciólogo Gilberto Freyre, o intelectual mais 
premiado da história do país, para o CRPE 
de Pernambuco; primeiramente o educa-
dor Mário Casasanta, um dos signatários do 
Manifesto dos Pioneiros da educação nova, e 
logo depois o educador, filólogo e Ministro da 
Educação no governo de Nereu Ramos, Ab-
gar Renault,  para o CRPE de Minas Gerais; 
a pedagoga gaúcha Eloah Ribeiro Kunz, para 
o CRPE do Rio Grande do Sul; e a psicóloga 
Carmem Spínola Teixeira, irmã de Anísio Tei-
xeira e diretora da Escola Parque de Salvador 
para o CRPE da Bahia. 

O CRPE da Bahia era estratégico para Aní-
sio Teixeira posto que a ele estava ligada esta 
experiência inovadora no Centro Educacio-
nal Carneiro Ribeiro, vislumbrada como a 
escola modelo capaz de subverter o modelo 
educacional brasileiro. E o próprio Anísio 
Teixeira dirigia o CBPE central, no Rio de 
Janeiro, função que ele acumulava com a Di-
reção-Geral do Inep.

O trabalho do CBPE foi descontinuado em 
1964. As estruturas tanto na capital do país 
quanto nos cinco estados que compunham 
sua rede foram sendo fechadas. O CBPE dei-
xou um significativo legado, especialmente 
sob a forma de publicações para o entendi-
mento do quadro educacional brasileiro. 

CENTROS REGIONAIS DE   PESQuISA EDuCACIONAl

93. Biblioteca.
Fotografia

94. Bolsistas do Inep vindas 
dos Estados Unidos em curso 
oferecido pelo CRPE-RS.  
Uruguaiana - RS
Fotografia, 1957

95. Edifício onde funcionava 
a administração dos serviços 
técnicos do CRPE-MG.
Belo Horizonte - MG
Fotografia

96. Biblioteca do CRPE de Recife.
Recife - PE 
Fotografia, 1960

97. Primeiro contato com o a área 
de cinema educativo, em curso 
do CRPE-SP
São Paulo - SP 
Fotografia, 1958
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Desde a década de 1960, o Inep foi partícipe, 
junto aos CRPEs, em diversas ações relativas 
ao uso de recursos audiovisuais na área da 
educação. Tais ações compreendiam desde 
o emprego dos chamados recursos audiovi-
suais de baixo custo (os quais tratavam de 
imagens impressas, letreiros, cartazes e o 
próprio quadro negro) até o cinema educati-
vo (exibição de filmes com propósitos educa-
tivos), passando por programas em jornais, 
rádio e televisão.

Dentre os primeiros trabalhos na área do en-
sino pelo rádio e pela televisão estão os da 
pioneira Fundação Educacional Padre Lan-
dell de Moura (FEPLAM) – o antigo Serviço 
de Rádio e Televisão Educativa (SERTE) – 
no início da década de 1960, no Rio Grande 
do Sul (órgão que depois se disseminou por 
outros estados).

O Inep e os Centros Regionais de Pesquisa 
Educacional atuaram na realização de estu-
dos e pesquisas, além de ações formativas 
para professores e supervisores, encontros, 
seminários e Projeto experimentais em rádio 

e televisão educativa. São alguns exemplos:
t�0�$VSTP�EF�5SFJOBNFOUP�QBSB�1SPGFTTPSFT�
do CRPE de São Paulo em 1962;
t�0�$VSTP�EF�$PNVOJDBÎÍP�F�3FDVSTPT�"V-
diovisuais, no estado do Espírito Santo em 
1963;
t� "� JOTUBMBÎÍP� EF� VN� TJTUFNB� EF� UFMFWJTÍP�
educativa em circuito fechado na Cidade 
Universitária em São Paulo, em parceria 
com a Universidade de São Paulo (USP) e a 
Fundação Ford, entre 1963 e 1965;
t�$VSTPT�EF�3FDVSTPT�"VEJPWJTVBJT�EF�#BJYP�
Custo ministrados pelo CRPE do Rio Gran-
de do Sul aos alunos dos cursos de formação 
de professores supervisores (1967), de for-
mação de supervisores rurais (1968) e para 
professores de ensino médio (1971); 
t� 0� *� &ODPOUSP� 1BSBOBFOTF� EF� 5FMFWJTÍP�
Educativa para Professores do Ensino Mé-
dio em 1970;
t�0�4FNJOÈSJP�EF�&OUJEBEFT�EF�5FMFEVDBÎÍP�
pelo Programa Nacional de Teleducação 
(PRONTEL) em 1973;
t�0�*�$VSTP�*OUSBNFSJDBOP�EF�$PNVOJDBÎÍP�
Audiovisual, pelo CRPE de São Paulo.

98. Professor da Guatemala 
aprendendo técnicas de 
impressão em curso oferecido 
pelo CRPE-SP.
São Paulo - SP
Fotografia

99. Professores de San Salvador e 
de São Paulo executando trabalho 
em serigrafia em curso oferecido 
pelo CRPE-SP.
São Paulo - SP
Fotografia

100. Sala de equipamentos 
audiovisuais no I Encontro 
Paranaense de Televisão 
Educativa. 
Curitiba - PR 
Fotografia, 1970

101. Curso de Recursos 
Audiovisuais pelo Centro 
Audiovisual de Vitória - CAV.
Vitória - ES
Fotografia, 1963

102. Orientações ao professor no 
uso do quadro negro. Material 
didático usado nas escolas da 
Guanabara e Espírito Santo.
Cartões, 1961

103. Equipamentos de 
audiovisual. Capa do boletim da 
FEPLAM.
Porto Alegre - RS
Publicação
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Centro Educacional Carneiro Ribeiro
1955
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Centro Educacional Carneiro Ribeiro O Centro Educacional Carneiro Ribeiro - 
CECR, localizado em Salvador e ligado ao 
CBPE da Bahia, foi a concretização de uma 
das mais bem sucedidas experiências de edu-
cação integral feita no Brasil, segundo os prin-
cípios pedagógicos de seu idealizador, Anísio 
Teixeira: profissionalizante e voltada às popu-
lações mais carentes. 

Dentre seus objetivos, o centro buscava dar aos 
alunos a oportunidade de maior integração 
na comunidade escolar, torná-los conscientes 
de seus direitos e deveres, preparando-os para 
atuar como cidadãos e líderes, agentes do pro-
gresso social e econômico, além de desenvolver 
neles a autonomia, a iniciativa, a responsabili-
dade, a cooperação, a honestidade, o respeito a 
si mesmo e aos outros.

O projeto arquitetônico ficou sob a responsa-
bilidade de Diógenes Rebouças e Hélio Du-
arte. O plano de funcionamento apresentado 
considerava um conjunto de onze prédios 
nos quais viria funcionar a mais completa 
demonstração de educação integral, em nível 
primário, da América Latina. Do projeto de 
construção, em linhas gerais, constavam qua-
tro Escolas-classe de nível primário para mil 
alunos cada, com funcionamento em dois tur-
nos e uma Escola-parque, com sete pavilhões, 
destinados às chamadas práticas educativas, 
onde os mesmos alunos completavam sua 
educação, em horário diverso, de maneira a 
oferecer àqueles aprendizes o dia completo de 
permanência em ambiente educativo.

Foi uma experiência inédita de educação 
realizada sem auxílio ou assistência técni-
ca estrangeira de qualquer espécie. Segundo 
Anísio Teixeira, tudo foi feito com “prata da 
casa”. O corpo docente era constituído de pro-
fessores baianos, alguns com aperfeiçoamento 
nos cursos do Inep, além de artistas e artesãos 
qualificados da própria cidade.

103.  O CECR (ao fundo), 
localizado nos bairros da 
Liberdade, Caixa D’água, Pero Vaz 
e Pau Miúdo. 
Salvador - BA
Fotografia, 1946

104. Alunos e professores em 
atividades na escola parque do 
CECR.
Salvador - BA
Fotografia, 1946

105. Anísio Teixeira e maquete 
do Centro Educacional Carneiro 
Ribeiro.
Salvador - BA
Fotografia, 1946

106. Aluno com uniforme da 
escola parque do CECR.
Salvador - BA
Fotografia, 1946 
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A eleição de Juscelino Kubitschek 
e o novo foco do Inep: Brasília, a 
capital federal

Juscelino Kubistchek foi eleito presidente do 
Brasil em 03 de outubro de 1954, com 36% 
dos votos válidos. Nessa eleição, pela primei-
ra vez no Brasil, utilizou-se a cédula eleitoral 
oficial confeccionada pela Justiça Eleitoral. 
Até então, e de forma inconcebível para os 
dias atuais, os próprios partidos políticos 
confeccionavam e distribuíam as cédulas. 
Durante seu mandato, que fecha a década de 
1950 e se estende até 1961, a educação não 
esteve no centro das políticas públicas, con-
centradas na obtenção de resultados a cur-
tíssimo prazo, única forma de se conseguir os 
tais 50 anos em 5. Contraditoriamente, o Pla-
no de Metas de Kubitschek estava alicerçado 
em energia, transporte, indústrias de base, 
alimentação e educação.

Para insatisfação e desacordo de Anísio Tei-
xeira, apenas 3,4% das verbas do Plano de 
Metas de JK foram inicialmente previstas 
para a educação, em contraste com os 93% 
de recursos destinados a energia, transpor-
tes e indústrias de base. Juscelino Kubitsche-
ck teve um único ministro da Educação, Cló-
vis Salgado, que manteve a estrutura do Inep 
herdada do governo anterior. Além da cons-
trução e inauguração de Brasília, o governo 
JK passou à história como aquele que criou a 
Universidade de Brasília, instituição propos-
ta por Darcy Ribeiro, seu primeiro reitor, por 
indicação de Anísio Teixeira, seu idealizador 
e segundo reitor.

No final dos anos 1950, o debate parlamen-
tar em torno de uma Lei de Diretrizes e Bases 
da Educação Nacional opunha os educado-
res comprometidos com os ideais da Escola 
Nova, fortalecidos pela presença ativa e mi-
litante de Darcy Ribeiro, e os defensores da 
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rede privada de ensino, que achavam que as 
famílias deviam ser livres para escolher que 
tipo de ensino queriam para seus filhos, e 
que tinham no deputado Carlos Lacerda seu 
principal porta-voz. Naqueles anos de árdua 
luta pela escola pública, Anísio Teixeira aca-
bou sendo perseguido pelos bispos católicos, 
que em 1958 lançaram um memorial acusan-
do-o de extremista e solicitando ao governo 
federal sua demissão da Capes e do Inep. 
Esse episódio gerou um pedido de demissão 
formal por parte de Anísio Teixeira e um pro-
testo por parte de 529 educadores, cientistas 
e professores de todo o país que, num abaixo
-assinado, solidarizaram-se com o diretor-ge-
ral do instituto, evitando sua demissão, o que 
tampouco interessava ao presidente JK, que 
com ele articulava o sistema de educação da 
nova capital federal.

O projeto de construção de uma nova ca-
pital, com um sistema educativo inteiro a 
ser pensado e montado, consistia em uma 
oportunidade extraordinária para que Anísio 
Teixeira implantasse, em escala ampla, seu 
projeto de educação integral, nascido do 
“Manifesto dos Pioneiros” de 1932, que há 
anos vinha sendo testado nas escolas expe-
rimentais do Inep: a Escola Parque de Salva-
dor, na Bahia, e a Escola Guatemala, no Rio 
de Janeiro.

Em 1957, o presidente Kubitscheck solicitou 
ao Inep a elaboração de um plano educacio-
nal para a nova capital do país, cujo ponto 
de partida foi o Grupo Escolar 1, projeto do 
arquiteto Oscar Niemeyer na atual Candan-
golândia (DF), que mais tarde viria se chamar 
Escola Júlia Kubitschek, em homenagem à 

107. Juscelino Kubitschek em sua 
primeira viagem ao local onde 
seria construída Brasília.
Fotografia, 1956

108. Os “candangos” - como 
eram chamados os trabalhadores 
que construíram Brasília - na 
construção do Congresso Nacional.
Brasília - DF
Fotografia, 1960
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mãe de JK. Aquela primeira escola pública de 
Brasília, construída e inaugurada em 1957, 
foi a manifestação inaugural da atuação do 
Inep na nova capital. 

Assim sendo, embora o Inep só tenha sido 
transferido definitivamente da sede do Mi-
nistério da Educação no Rio de Janeiro para 
a sede do Ministério da Educação em Bra-
sília na década de 1970, sua presença no 
Planalto Central, integrando a força-tarefa 
de construção da nova capital federal, é das 
mais precoces e importantes. Bastante em-
polgado com o extraordinário laboratório 
que fora oferecido ao Inep, Anísio Teixeira se 
envolveu com aquele que viria a ser o maior 
canteiro de obras do mundo no século XX.

A visão de Juscelino Kubitschek para a nova 
capital não se concentrava apenas na ar-
quitetura e no urbanismo arrojados. A mo-
dernidade que Brasília deveria representar 
perpassava também o campo da educação. 
Assim, já em 1956, a Companhia Urbaniza-
dora da Nova Capital do Brasil (NOVACAP), 
diretamente subordinada ao presidente da 
República, providenciou a criação do De-
partamento de Educação e Difusão Cultu-
ral, cuja finalidade era promover atividades 

educacionais, em caráter emergencial, até a 
implantação definitiva do sistema educacio-
nal do Distrito Federal. Para avançar em sua 
missão, o departamento buscou assessora-
mento técnico junto ao diretor-geral do Inep 
e, ao mesmo tempo, presidente da Capes, 
Anísio Teixeira, tendo em vista a repercussão 
nacional das escolas experimentais do insti-
tuto, bem como as propostas escolanovistas, 
aclamadas por grande número de intelectu-
ais da época, incluindo Lucio Costa, o “inven-
tor” de Brasília, e Oscar Niemeyer, o arqui-
teto dos principais e monumentais prédios 
públicos da nova capital.

O Inep tornou-se assim, na figura de seu dire-
tor-geral e de uma pequena equipe de funcio-
nários, partícipe da construção de Brasília. Em 
1959, foi instituída, no Ministério da Educação 
e Cultura, a Comissão de Administração do 
Sistema Educacional de Brasília (CASEB), ten-
do Anísio Teixeira como membro da Comis-
são Deliberativa. Responsabilizando-se pela 
elaboração do referido plano, o diretor-geral 
do Inep deu origem ao documento intitulado 
“Plano de Construções Escolares de Brasília”, 
que veio a público em 1961, na Revista Brasi-
leira de Estudos Pedagógicos. 

109. A primeira escola pública 
de Brasília foi  construída na 
Candangolândia e nomeada em 
homenagem à professora Júlia 
Kubitschek, mãe de Juscelino.
Brasília - DF 
Fotografia, 1957

110. Maquete das superquadras 
de Brasília, apresentada em 
Exposição no Rio de Janeiro - RJ. 
Fotografia, década de 1950

111. O plano idealizado por Lucio 
Costa contemplava a existência de 
jardim de infância, escola-classe 
e escola-parque nas unidades de 
vizinhança, compostas por quatro 
superquadras.
Brasília - DF 
Publicação, 1960
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Plano de Construções Escolares de Brasília
1959

A Escola Parque 308 Sul, construída em 1958, 
integra a unidade de vizinhança modelo para 
as demais unidades durante a construção de 
Brasília, conforme plano urbanístico conce-
bido pelo arquiteto Lucio Costa. As concep-
ções do educador Anísio Teixeira para o en-
sino, a Educação nova, e a arquitetura escolar 
desenvolvida para Brasília na década de 1950 
estão intrinsecamente ligadas, de modo que a 
segunda materializa a primeira no espaço de 
convivência da unidade de vizinhança. 

A escola parque projetada pelo arquiteto 
modernista José de Souza Reis, contempo-
râneo de Lucio Costa e Oscar Niemeyer, é 
um exemplar da arquitetura moderna fun-
damentada nos princípios propostos por Le 
Corbusier e influenciada pela releitura do 
movimento no Brasil. 

O edifício é constituído por três blocos: o 
principal, o auditório e as oficinas, além de 
piscinas e quadras de esporte. 

No bloco principal há características do mo-
vimento moderno brasileiro como a planta 
livre, a integração interior/exterior, as janelas 
em fita, a estrutura independente em concre-
to armado e o uso de pilotis. 

Tombada em 04 de agosto de 2004, a escola 
desempenha ainda hoje suas funções educa-
cionais. Embora o edifício tenha sofrido pe-
quenas alterações, nunca perdeu sua função 
original. No entanto, com a obrigatoriedade 
imposta pelo Decreto nº 5.296/2004 quanto 
à adaptação para a acessibilidade e interven-
ções em edificações públicas, colocam-se em 
evidência os riscos a valores que conferem ao 
patrimônio integridade e autenticidade.

1. Cinema
2. Lojas
3. Igreja
4. Escola-Parque
5. Área aborizada
6. Escola-Classe
7. Jardim de Infância
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O Plano de Construções Escolares então ela-
borado e o plano de ensino a ele subjacente 
previram um sistema educacional composto 
pelas seguintes instituições escolares:

a) Centros de Educação Elementar, constitu-
ídos por um Jardim de Infância para a alfa-
betização das crianças, quatro Escolas Classe 
para aprendizagem de disciplinas básicas es-
tabelecidas pelos parâmetros educacionais 
então vigentes e uma Escola Parque para 
aprendizagem de atividades desportivas, cul-
turais, sociais e artísticas, que contava tam-

bém com oficinas voltadas para práticas de 
trabalho. O ensino-aprendizagem proposto 
no âmbito dos Centros de Educação Elemen-
tar deveriam ser desenvolvidos por meio da 
integração e articulação entre as escolas, 
formando uma rede educativa no interior da 
Unidade Vizinhança. Assim, os estudantes do 
ensino primário deveriam frequentar tanto a 
Escola Classe como a Escola Parque, em pe-
ríodos alternados, escolhidos nos turnos ma-
tutino ou vespertino, perfazendo uma jorna-
da escolar de oito horas/aulas diárias; 

112, 113 e 114. Alunos e 
professores em atividades na 
Escola Parque das superquadras 
307/308 Sul. 
Brasília- DF
Fotografia, 1960

115. Escola Parque das 
superquadras 307/308 Sul. 
Brasília- DF
Fotografia, 1960 
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b) Centros de Educação Média, constituídos 
por uma Escola Secundária Compreensiva e 
um Parque de Educação Média, os quais de-
veriam prover a educação secundária aos jo-
vens de 11 a 18 anos. Tais Centros deveriam 
ser construídos na proporção de um para 
cada grupo populacional de 45.000 habitan-
tes, com capacidade para abrigar de 2.700 
a 3.500 alunos. Cada Centro de Educação 
Média compreenderia um conjunto de edifí-
cios destinados a cursos acadêmicos, cursos 
técnicos, cursos científicos, um Centro de 
Educação Física contendo quadras cobertas, 
piscina coberta, campos de futebol, pista de 
atletismo, quadras de vôlei e basquete, qua-
dras de tênis etc., um Centro Cultural, com 
auditório (teatro, cinema, exposições, clube 
dos alunos etc.), biblioteca e museu, admi-
nistração e restaurante; e

c) Universidade, cuja estrutura operacional 
deveria girar em torno de um sistema triplo 
constituído por institutos centrais, faculda-
des profissionais e órgãos complementares 

tais como a Biblioteca Central, a Rádio Uni-
versidade, a Editora, a aula magna, os mu-
seus e as Casas da Língua e da Cultura das 
principais nações.

Esse Plano Educacional seria aplicado da 
mesma forma em toda a área do Distrito 
Federal (Plano Piloto, penínsulas e cidades-
satélites), com exceção da universidade que, 
sendo apenas uma, seria localizada na área 
central da cidade, isto é, no Plano Piloto.

O período da construção de Brasília e de 
sua designação como nova capital federal 
manteve o Inep no protagonismo de ações 
importantes no campo da educação, tanto 
enquanto órgão de primeira grandeza do 
Ministério da Educação quanto na figura de 
seu diretor-geral Anísio Teixeira. Dentre es-
sas ações estava a aprovação da primeira Lei 
de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, 
em debate durante 13 anos, desde 1948 – 
quando o anteprojeto da lei foi elaborado 
por uma comissão de educadores presidida 
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por Lourenço Filho, então diretor do Depar-
tamento Nacional de Ensino do Ministério 
da Educação e Saúde – até 1961, quando de 
sua aprovação, arduamente defendida por 
Anísio Teixeira. O ensino religioso facultati-
vo nas escolas públicas foi um dos pontos de 
maior disputa para a aprovação da lei, que 
tinha como pano de fundo a separação entre 
o Estado e a Igreja. Também era o momento 
da elaboração do primeiro Plano Nacional de 
Educação, cujo planejamento foi confiado 
pelo presidente Juscelino Kubitscheck ao ce-
lebrado diretor-geral do Inep, o qual trami-
tou no Congresso Nacional por quatro anos.

Juscelino Kubitschek foi sucedido na Presi-
dência da República por Jânio Quadros que, 
surpreendendo a todos, renunciou ao cargo 
em agosto de 1961, com apenas sete meses 
de mandato. Seu vice, João Goulart, que se 
encontrava em missão diplomática na China, 
tinha um passado que causava incômodo aos 
grupos conservadores nacionais, o que criou 
certa resistência a sua ascensão a presidente 
da República. No entanto, seu cunhado, Le-
onel Brizola, mobilizou uma resistência, que 
contou com o apoio do III Exército, e Goulart 

tomou posse, em Brasília, no dia 07 de se-
tembro de 1961, após ter aceito a implanta-
ção do sistema parlamentarista, que reduzia 
o seu poder. 

Em janeiro de 1963, por meio de um plebis-
cito, o parlamentarismo foi derrubado, de-
monstrando a opção do povo brasileiro pelo 
presidencialismo. Um clima de instabilidade 
política conduziu o país a uma situação que 
resultou no golpe de Estado de abril de 1964. 

A partir de então, Anísio Teixeira foi afastado 
de seus cargos e mudou-se para os Estados 
Unidos, onde lecionou nas Universidades de 
Colúmbia e da Califórnia. De volta ao Brasil, 
em 1966, concluiu seu mandato no Conselho 
Federal de Educação e tornou-se consultor 
da Fundação Getúlio Vargas. 

Anísio Teixeira morreu em 11 de março de 
1971. Seu corpo foi achado no poço do ele-
vador do edifício onde residia seu amigo, 
Aurélio Buarque de Holanda, na Rua Praia 
de Botafogo, número 48, no Rio de Janeiro, 
a quem Anísio Teixeira havia ido visitar para 
obter apoio para candidatura a uma cadeira 
na Academia Brasileira de Letras

116.  Juscelino Kubitschek passa a 
faixa presidencial a Jânio Quadros 
(ao centro), tendo ao seu lado o 
vice João Goulart. 
Brasília - DF
Fotografia, 1961

117. O presidente Marechal 
Humberto de Alencar Castelo 
Branco por ocasião da I 
Conferência Nacional da Educação 
- CNE do período do governo 
militar. 
Brasília- DF
Fotografia , 1965

118. Painel sobre o 1º Censo 
Escolar do Brasil, realizado em 
1964 e apresentado na I CNE do 
ano seguinte.
Brasília- DF
Fotografia, 1965
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Os anos 1960: O Inep durante o 
Governo Militar

Conforme aponta Maria Helena Guimarães 
de Castro, que viria a ser presidente do Inep 
no final da década de 1990, a obra de Anísio 
Teixeira não foi destruída pelo seu sucessor, 
Carlos Pasquale, contrariando certas expec-
tativas, tendo em vista a implantação de um 
regime de exceção. 

Pasquale era médico e educador, paulista, 
ex-secretário de Educação de São Paulo e an-
tigo colaborador do Inep no Centro Regional 
de Pesquisas Educacionais daquele estado, 
do qual chegou a ser diretor-substituto. Ele 
teve sua gestão bastante caracterizada pela 
continuação dos trabalhos que vinham sen-
do realizados. 

Tendo como pano de fundo a adoção do Ato 
Institucional nº 1 e em consonância com as 
novas orientações governamentais, o Inep 
passou a privilegiar o planejamento como 
meio estratégico para a formulação de políti-
cas públicas educacionais e, sobretudo, para 
viabilizar sua execução.



74 75

Foi na gestão de Carlos Pasquale que se 
realizou o primeiro censo escolar do Bra-
sil, apontado pelo próprio diretor-geral do 
instituto como um pilar para as necessida-
des de planejamento das ações do novo 
governo, visando à expansão da rede de 
escolas primárias em todo o país. Da mes-
ma forma, em seu discurso de abertura da 
II Conferência Nacional de Educação, em 
1966, publicado na revista do Centro Re-
gional de Pesquisas Educacionais de São 
Paulo, Pasquale enfatizou a continuação 
dos esforços do Inep no desenvolvimento 
do ensino primário e na execução do Pla-
no Nacional de Educação. 

O Plano de Assistência Técnica aos Estados, 
programa federal vinculado ao Inep, inicia-
do em 1963, foi continuado com bastante 
ênfase e Pasquale o associou a dois empre-
endimentos aos quais se propusera na Dire-
ção do Inep: a realização do Censo Escolar 
Nacional, iniciado em novembro de 1964, e 
a elaboração do Anuário Brasileiro de Edu-
cação, no mesmo ano.

É interessante observar que o Ato Institu-
cional nº 1 foi redigido por Francisco Cam-
pos, um dos idealizadores da Revolução de 
1930, cujas reformas, como primeiro minis-
tro da Educação do país, visavam dar uma 
estrutura orgânica ao ensino público, em 
seus vários níveis, o que foi continuado por 
seus sucessores, incluindo Gustavo Capane-
ma, e que desembocou, entre outras ações, 
na criação do próprio Inep.

Mantendo seu papel de grande relevância 
no Ministério da Educação, o Inep dos anos 
1960 esteve bastante empenhado na im-
plementação da primeira Lei de Diretrizes 
e Bases da Educação Nacional, a LDB, fruto 
de sua própria articulação sob a gestão de 
Anísio Teixeira. A retomada das Conferên-
cias Nacionais de Educação, por Carlos Pas-
quale, foi outro importante movimento do 
instituto nesse período, servindo de espaço 

A nomeação de Anísio Teixeira, por Juscelino 
Kubistchek, para que organizasse o plano edu-
cacional de Brasília e participasse ativamente de 
todo o processo de construção, fez com que seu 
envolvmento se desse não só na idealização da 
Universidade, como também na concepção de 
toda a estrutura da educação da capital. 

INAuGuRAÇãO DA unB

1962
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de discussão e deliberação acerca da imple-
mentação dos Planos Estaduais de Educa-
ção. Pasquale deu pleno prosseguimento a 
essa ação, na continuação do que fora pla-
nejado por seu antecessor e do que estava 
previsto em lei. 

Avançando nessa mesma direção, o Inep 
promoveu, entre 1966 e 1967, uma série de 
Colóquios Regionais sobre a Organização dos 
Sistemas de Ensino Estaduais, tendo em vista 
que a LDB estabelecia a criação dos Conse-
lhos Estaduais de Educação, o que deman-
dava ampla reorganização do sistema educa-
cional brasileiro.

Duas outras iniciativas do instituto, a partir 
de 1964, merecem destaque: a instituição do 
salário-educação e a publicação do Anuário 
Brasileiro de Educação, que pretendia acom-
panhar o movimento educacional brasileiro. 

O salário-educação consistia em uma contri-
buição social das empresas destinada ao fi-

nanciamento de programas, projetos e ações 
voltados à educação básica pública. Perma-
nece em vigor até os dias atuais, sendo ge-
renciado pelo Fundo Nacional de Desenvol-
vimento da Educação, criado em 1968 para 
gerir o montante arrecado anualmente, bem 
como sua distribuição, sob a forma de quo-
tas, às unidades federadas.

Já o Anuário Brasileiro de Educação foi vis-
lumbrado por Carlos Pasquale como instru-
mento de intercâmbio de informações, ideias 
e experiências, além de fonte de inspiração e 
estímulo para estudos, recomendações e ini-
ciativas, visando à reconstrução educacional 
do país, conforme os princípios da política 
traçada pela Lei de Diretrizes e Bases da Edu-
cação Nacional.

O mandato de Carlos Pasquale à frente do 
Inep durou cerca de dois anos, de maio de 
1964 a julho de 1966, ou seja, durante todo 
o governo do presidente Castelo Branco e 

119. Antônio Ferreira de Oliveira 
Brito, Ministro da Educação e 
Cultura, discursa na solenidade de 
inauguração da UnB. 
Brasília - DF
Fotografia, 1962

120.Anuário Brasileiro da 
Educação de 1964, Vol. 1.
Publicação, 1966

121. Passeata dos 100 mil  
na Cinelândia.
Rio de Janeiro - RJ
Fotografia, 1968
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o primeiro ano do presidente Costa e Silva. 
Pasquale, então, deixou o cargo e indicou, 
para substituí-lo, aquele que o substituíra na 
Direção do Centro Regional de Estudos Peda-
gógicos de São Paulo, Carlos Corrêa Mascaro. 

Se o Inep, na primeira metade dos anos 1960, 
continuou a mostrar a vitalidade e a impor-
tância que exercia no âmbito das ações e po-
líticas públicas do Ministério da Educação, na 
segunda metade daquela década teve suas 
atividades reduzidas gradativamente, dei-
xando de ser um órgão de ação e passando a 
ser essencialmente burocrático. O país avan-
çava para os chamados Anos de Chumbo, ini-
ciados em dezembro de 1968, com a edição 
do Ato Institucional nº 5, e indo até o final do 
governo Médici, em março de 1974. 

Se os anos 50 foram chamados de Anos 
Dourados, os anos 60 foram chamados de 
Anos Rebeldes. 

Esse foi um período marcado pelos protes-
tos, pela censura, pela célebre manifesta-
ção no Rio de Janeiro, pela repressão a cer-
tos artistas, pelo cancelamento de eleições 
nas capitais dos estados, pela ocupação da 
Universidade de Brasília, pelo sequestro do 
embaixador norte-americano por grupos ar-
mados contrários ao governo militar e por 
várias guerrilhas e atentados Brasil afora. 

Naqueles anos, o Brasil era embalado pelo 
som da canção Arrastão, de Edu Lobo e Vi-
nicius de Moraes, interpretada por Elis Regi-
na, que começava a fazer sucesso no cenário 
musical brasileiro, e pela canção Pra Não Di-
zer que Não Falei das Flores, na voz do cantor 
paraibano Geraldo Vandré.

Foi a década em que surgiram os Beatles, Ro-
berto Carlos, o Tropicalismo e a Jovem Guar-
da, em que o presidente Kennedy e o ativista 
Martin Luther King foram assassinados, em 
que o Muro de Berlim foi construído, em que 
foi criado o primeiro chip de computador e 
em que foram realizados os dois primeiros 
transplantes de coração do mundo, na África 
do Sul, em 1967, e no Brasil, em 1968.

Em 1969, mesmo ano em que Carlos Masca-
ro tornou-se diretor-geral do Inep, foi reali-
zado o revolucionário festival de Woodstok, 
nos Estados Unidos, astronautas pousaram 
na lua e Caetano Veloso e Gilberto Gil decidi-
ram partir para um exílio na Europa.

Carlos Mascaro, diretor-geral do Inep de 
1966 a 1969, era, tanto quanto seu anteces-
sor Carlos Pasquale, colaborador de longa 
data do instituto e teve atuação decisiva na 
preparação e execução do Censo Escolar de 
1964, exercendo as funções de secretário 
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da comissão nacional que o realizou. Apesar 
de Anísio Teixeira ter sido retirado da Dire-
ção-Geral do instituto, Mascaro, que havia 
sido signatário do Manifesto Mais Uma Vez 
Convocados e da Campanha em Defesa da 
Escola Pública, fez, em seu corajoso discurso 
de posse, um balanço das administrações an-
teriores e saudou o célebre educador como 
tendo sido responsável por transformar o 
Inep no centro das aspirações do magistério 
nacional para a formação daquela consciên-
cia educacional comum necessária para o 
desenvolvimento do país. 

Nos três anos em que esteve à frente do 
Inep, Mascaro, doutor em Educação e 
educador atuante na gestão de escolas 
normais, conduziu a realização da III Con-
ferência Nacional de Educação, em 1967, 
em Salvador (BA), e manteve o instituto 
alinhado às políticas de expansão da rede 
pública de ensino, na popularização do en-
sino primário, um grave problema nacional 
e um significativo entrave para o desenvol-
vimento econômico.

É interessante observar que Mascaro inse-
riu nos anais da III Conferência Nacional de 
Educação, evento realizado sob a égide do 
governo de Castelo Branco, três artigos de 

autoria de Anísio Teixeira: um acerca dos 
problemas nacionais girando em torno da 
educação, outro acerca da educação primá-
ria integral e um terceiro sobre a experiência 
da Escola Parque de Salvador, o já interna-
cionalmente conhecido Centro Educacional 
Carneiro Ribeiro.

Tendo sido diretor do Centro Regional de 
Estudos Pedagógicos de São Paulo e cola-
borador do Inep nessa seara, Mascaro era 
um grande defensor do CBPE e envolveu 
todos os centros regionais na realização 
daquela conferência e em diversos outros 
momentos de sua gestão. Todavia, naquele 
final dos anos 1960, a descentralização do 
sistema educacional brasileiro, por meio da 
atuação cada vez mais forte das Secretarias 
Estaduais de Educação e das universidades, 
especialmente no que se referia aos estu-
dos e pesquisas educacionais e à atuação 
crescente do Ministério do Planejamento 
no campo da educação, já sinalizava o en-
fraquecimento do papel do CBPE que aca-
bou sendo extinto como órgão autônomo 
em 1977. Isso não implicou em um enfra-
quecimento do Inep, que incorporou ativi-
dades de pesquisa educacional e se tornou 
um órgão autônomo do Ministério da Edu-
cação no mesmo período.

122. Da esquerda para a direita: 
Jorge Ben, Caetano Veloso, 
Gilberto Gil, Rita Lee e Gal 
Costa integravam o movimento 
tropicalista
Fotografia, 1962

123. A descentralização do 
sistema  educacional levou ao 
enfraquecimento do papel do CBPE 
e da rede de Centros Regionais, 
dos quais Mascaro era um grande 
defensor. Na foto, ação de formação 
no CRPE-SP, o qual Mascaro dirigiu 
antes de presidir o Inep. 
Fotografia 
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I SIMPÓSIO INTERAMERICANO 

DE ADMINISTRAÇAO ESCOlAR

1968
O Inep patrocinou, em 1968, junto à Orga-
nização dos Estados Americanos - OEA, o I 
Simpósio Interamericano de Administração 
Escolar, em Brasília. 

Nesse simpósio,o instituto apresentou o en-
sino da administração escolar no Brasil e a 
OEA o panorama na América Latina. Des-
tacaram-se os trabalhos do Professor Jack 
Culbertson, do University Council for Educa-
tional Administration (USA) e da equipe do 
Professor Querino Ribeiro, da Universida de 
São Paulo, ambos sobre a formação de admi-
nistradores escolares.

Em 1961, durante o I Simpósio Brasileiro 
de Administração Escolar, Aníso Teixeira já 
alertava sobre a importância do tema para a 
educação brasileira no contexto de universa-
lização do ensino, ressaltando a falta de pre-
cedentes no Brasil de estudos nessa área.
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Autonomia e mudança de foco: 
O Inep dos anos 1970

A saída de Carlos Mascaro do Inep, em abril 
de 1969, marcou o fim de uma era em que 
o pensamento de Anísio Teixeira estava vi-
goroso na instituição, por meio da atuação 
de diretores-gerais que haviam bebido em 
sua fonte, nutrindo-se de seu ideário e co-
laborado diretamente com a constituição do 
instituto até aquele momento. 

Mascaro foi o primeiro diretor-geral do ins-
tituto a planejar sua transformação em um 
instituto autônomo, no que não teve su-
cesso. Tal intenção foi continuada por seu 
sucessor, Guido Ivan Marques de Carvalho, 
advogado integrante do corpo técnico do 
Ministério da Educação, que dirigiu o Inep 
de abril de 1969 a março de 1970 e que pro-
pôs transformá-lo em uma fundação. Quan-
do o gabinete de Direção do Inep começou   
a ser transferido para Brasília, Marques de 
Carvalho não o acompanhou e foi substitu-
ído no cargo de diretor-geral por Walter de 
Toledo Piza, que permaneceu por dois anos. 

Desde a saída de Carlos Mascaro da Direção-
Geral, o instituto estava em crise. Isso por-
que, conforme nos esclarece o pesquisador 
Simon Schwartzman, o Inep era a personifi-
cação de Anísio Teixeira e tudo ali era feito 
em torno de sua liderança e carisma pesso-
ais. O instituto carecia de uma estrutura for-

mal, não tinha um regimento, não tinha uma 
organização que permitisse o seu funciona-
mento na ausência de Anísio ou de figuras 
que seguissem sua orientação e suas ideias. 

Em novembro de 1972, já sob a gestão de 
Ayrton de Carvalho Mattos, o Inep passou a 
ter a denominação de instituto Nacional de 
Estudos e Pesquisas Educacionais, tornando-
se uma entidade autônoma do Ministério da 
Educação, enquadrada como órgão de asses-
soramento da Presidência da República. A 
nova denominação do instituto foi fruto da 
fusão do nome antigo, isto é, Instituto Nacio-
nal de Estudos Pedagógicos, com o do Cen-
tro Brasileiro de Pesquisas Educacionais, que 
viria a ser extinto em 1977, do qual diversas 
ações de pesquisa foram sendo absorvidas 
pelo novo Instituto Nacional de Estudos e 
Pesquisas Educacionais.

Carvalho Matos foi escolhido para dirigir o 
instituto justamente por ser, aos olhos do 
então ministro da Educação e Cultura Jarbas 
Passarinho, isento o suficiente para impetrar 
medidas necessárias para a reestruturação 
do órgão, o que de fato aconteceu. Sob sua 
gestão, um novo fôlego foi dado ao instituto, 
que foi completamente reestruturado. Ele 
tornou o Inep autônomo, reforçou o CBPE o 
quanto pôde, reformulou toda a Divisão de 
Documentação, Divulgação e Informação, es-
tabeleceu uma rede sistemática de informa-
ções educacionais, que viria a abranger todo 

Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais

O Instituto Nacional de Estudos Pedagógicos passa a se chamar o

1972

124. Participantes do Simpósio 
em frente ao Catetinho, prédio 
projetado por Niemeyer para 
servir de residência a JK durante 
a construção de Brasília. Foi 
nomeado em referência ao 
Palácio do Catete, no RJ.
Brasília - DF
Fotografia, 1968

125. Carlos Mascaro (penúltimo 
da esquerda para a direita) na 
mesa de abertura do Simpósio.
Brasília - DF
Fotografia, 1968

126. Representantes dos países 
participantes do Simpósio.
Brasília - DF
Fotografia, 1968

127. Traço de Niemeyer da coluna 
do Palácio da Alvorada.
Desenho
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o país, e promoveu a indexação e recupe-
ração das informações educacionais dispo-
níveis no centro de documentação, como o 
Thesaurus Brased, dentre outras realizações.

Ayrton de Carvalho Mattos permaneceu diri-
gindo o Inep até novembro de 1975, quando 
foi substituído, interinamente, por Francisco 
Cruz Barbosa Lopes. 

Em fins de 1976, a professora Maria Mesquita 
de Siqueira assumiu a Direção do Inep, com 
a incumbência de transferi-lo definitivamente 
para Brasília e extinguir o Centro Brasileiro de 
Pesquisas Educacionais. Era fato que a nova 
capital federal se desenvolvia e nela se ins-
talava, gradativamente, toda a infraestrutura 
governamental. O Inep já estava, oficialmen-
te, funcionando em Brasília, onde se situava 
o gabinete de seu diretor-geral. No entanto, 
todo o seu corpo técnico-operacional perma-
necia no Palácio Capanema, no Rio de Janeiro.

Em fins de 1976, a diretora-geral do instituto 
organizou a transferência do órgão para Bra-
sília. A portentosa biblioteca, que chegou a 
ser encaixotada para ser transportada para a 
nova capital, nunca chegou ao destino e aca-
bou sendo instalada na Universidade Federal 
do Rio de Janeiro.

O Inep chegou dilapidado a Brasília, com pou-
cos funcionários e sem qualquer estrutura 
que lembrasse sua força de outrora. Instalado 
em cinco andares do Edifício Araguaia, no Se-
tor Comercial Sul, zona central de Brasília, a 
penúria de recursos financeiros fez com que, 
em 1977, fosse publicado apenas um número 
da Revista Brasileira de Estudos Pedagógicos, 
situação que se repetiu no ano seguinte. 

Logo em seguida, com a finalização da constru-
ção dos edifícios anexos, o Inep passou a ocupar 
parte do anexo I do Ministério da Educação.

Gradativamente esvaziado de suas funções 
de planejamento e de financiamento, e tam-
bém das de estudos e pesquisas, transferidas 
para outros setores do Ministério da Educa-
ção e do governo federal, o Inep, finalmente 
autônomo, acabou se tornando, nos anos se-
guintes, um centro de documentação.

No ano de 1972 o Inep foi transformado em 
órgão autônomo, com a missão de realizar 
levantamentos da situação educacional do 
país, de modo a subsidiar a reforma da Lei 
de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, 
nº 5.692/71, bem como a implantação dos 
cursos de pós-graduação.

A década de 1970 se encerrou com o Inep 
tendo em sua Direção-Geral uma nova ocu-
pante, suscetível de retomar o ideário de 
Anísio Teixeira com relação aos rumos do 
instituto, a professora Letícia Maria dos San-
tos de Faria. Educadora dos quadros do ins-
tituto, ela foi uma das intelectuais integran-
tes de um movimento público de repúdio às 
pressões da Igreja Católica para que Anísio 
Teixeira fosse demitido da Direção-Geral do 
instituto, em 1958.

Durante sua gestão, Letícia Maria dos Santos 
de Faria conduziu a instalação do Inep no 
primeiro andar do Anexo I do Ministério da 
Educação, recém-construído.

Apesar de sua proximidade com o ideário de 
Anísio Teixeira, a gestão de Letícia Maria dos 
Santos de Faria, por força das circunstâncias, 
foi articulada em torno de tentativas de esta-
belecimento de pontes sólidas com a comu-
nidade acadêmica, apesar da crise interna 
que vivia o instituto. Funcionária de carreira 
do Inep, Letícia Faria concentrou seus esfor-
ços em avaliações internas das ações encam-
padas pelo instituto.

128. Série histórica das sedes do 
Inep, desde a sua criação.
Fotografias
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SEDES DO INEP 1938 a 2018

4. Edifício Gustavo Capamena - RJ 8. Campus Darcy Ribeiro na UnB - DF

6. Edifício Araguaia - DF

10. Bloco M do SRTVS - DF 11. Edifício Villa-Lobos - DF

9. Edifício do Conselho Nacional de Educação - DF

7. Anexo do Ministério da Educação - DF

1. Palacio Tiradentes - RJ 2. Edifício Rex - RJ 3. Edifício Calabouço - RJ

5. Edifício Gilberto Salomão - DF

O Inep começou seus trabalhos no Palácio 
Tiradentes, no RJ, e se mudou três vezes 
antes de ser transferido para Brasília. Na 
nova capital, o instituto se fixou em dois 
períodos diferentes no anexo do Ministé-
rio da Educação e Cultura, e teve três se-
des próprias: no Campus da UnB, no Se-
tor de Rádio e TV Sul e depois no edifício 
Villa Lobos, onde se encontra atualmente.
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A logomarca do Inep foi concebida pelo per-
nambucano Aloísio Magalhães, um advogado 
de formação, amigo de Ariano Suassuna, que 
estudou gravuras e design gráfico modernis-
ta na Europa e nos Estados Unidos, junto a 
grandes nomes como Eugene Feldman, artis-
ta gráfico experimental.

Dono do maior escritório de design brasilei-
ro nos anos 1970, foi contratado para criar 
uma identidade visual para o instiuto, em 
1973, tendo recebido pelo serviço a quantia 
de 14.600 cruzeiros.

Nos seus trabalhos, Aloísio afirmava a im-
portância de oferecer sempre formas coe-
rentes, lógicas e construídas segundo um 
desenho e uma intenção precisa. Primoroso 
em suas criações, buscava não intoxicar nem 
perturbar a percepção de seus trabalhos, 
pois defendia que ao apresentar uma forma 
ordenada, correta e obedecendo a um racio-
cínio claro, a receptividade pelo público se-
ria sempre tranquila.

Em entrevista concedida à RBEP para a edi-
ção número 130, de julho de 1973, Aloisio 
Magalhães explicou que o logotipo do Inep 
teve uma concepção bastante estruturada 
e formalmente elaborada, possibilitando a 
construção de várias hipóteses de patterns, 
ressaltando a versatilidade da marca em uma 
dinâmica de repetição.

MARCA INEP E OS SElOS 1973

129. A logomarca do Inep e os 
patterns de Aloísio Magalhães.

130. Os selos comemorativos dos 
aniversários da criação do Inep.

131. A Sala de Operações do 
PRODASEN, também chamada de 
“aquário”.
Brasília - DF
Fotografia, 1974

132. Funcionário do PRODASEN 
manuseando discos magnéticos 
removíveis nos quais  se 
armazenavam as bases de dados. 
Brasília - DF 
Fotografia, 1974
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Foi no ano de 1974 que o Inep concretizou 
um antigo projeto da Professora Regina He-
lena Azevedo de Mello, servidora do Inep, 
com o objetivo de listar todos os descritores 
na língua portuguesa para a educação brasi-
leira e produzir o Fichário Conceitual da Ter-
minologia Educacional Brasileira.

A ideia já havia sido aprovada, antes de 1964, 
pelo próprio Anísio Teixeira, enquanto dire-
tor do Inep, mas não prosperou em virtude 
da falta de orçamento para tocar um projeto 
de tal monta. 

A partir da existência de recursos financei-
ros oriundos do II Acordo MEC USAID, na 
década de 1970, foi possível trazer ao Brasil 
o pesquisador francês Jean Viet, da Maison 
de sciences de l’homme de Paris, que orientou 
os servidores do Inep de como conduzir um 
projeto daquela natureza, a partir de várias 
experiências semelhantes em outros países.

1974THESAuRuS BRASED

Mais de dez anos se passaram desde a ideia 
original até que fosse possível, através de uma 
cooperação institucional do Inep com o Ser-
viço de Processamento de Dados do Senado 
Federal - PRODASEN, concretizar a antiga 
aspiração e o Brasil passou a ter seu pri-
meiro Thesaurus Brasileiro da Educação - 
THESAURUS BRASED. 
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Centro de Informação e Biblioteca   em Educação - Cibec 

No contexto da criação do CBPE, em 1953, 
Anísio Teixeira criou o Centro de Docu-
mentação Pedagógica para sistematizar os 
resultados da Campanha de Inquéritos e Le-
vantamentos do Ensino Médio e Elementar 
(Cileme) e da Campanha do Livro Didático 
e Material de Ensino (Caldeme), além  de 
divulgar seus resultados. Surgiu assim a bi-
blioteca do CBPE, que mantinha documen-
tação relativa às necessidades dos estudos 
e pesquisas das diferentes divisões do Inep, 
repositório de bibliografia sobre Educação, 
uma completa Brasiliana, um cadastro bi-
bliográfico de instituições educacionais e de 
educadores do Brasil e do mundo, bem como 
um Museu Pedagógico, além de filmoteca, 
discoteca, arquivo de fotografias e gravuras. 
Era o espírito do Pedagogium mantido vivo 
no coração do Inep. 

O atual Centro de Informação e Biblioteca 
em Educação (Cibec), uma continuação da 
biblioteca do CBPE, foi criado em 1981 e é 
oriundo da fusão de onze bibliotecas exis-

tentes até então na sede do Ministério da 
Educação, em Brasília. É voltado à área da 
Educação, atua nos segmentos de Biblioteca e 
Arquivo, sendo também depositário de docu-
mentação do Inep e do MEC.

Histórico
1890 - Criação do Pedagogium, incluindo 
museu pedagógico e biblioteca.

1938 - A implantação do Inep abrangia uma 
Biblioteca Pedagógica e um Museu Pedagógi-
co. A Biblioteca Pedagógica iniciou seu acer-
vo com doações de 440 volumes, feitas pela 
viúva do professor Parga Nina e pelos profes-
sores Murilo Braga e Lourenço Filho.

1940 - Instalação da Biblioteca Pedagógica no 
décimo pavimento do Palácio Capanema. Em 
1944, já contava com 8.318 volumes.

1953 - Criação do Centro de Documentação 
Pedagógica do Inep.

1955 - Foram instituídos o Centro Brasileiro 
de Pesquisas Educacionais e os centros regio-
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Centro de Informação e Biblioteca   em Educação - Cibec 1981
nais, que absorveram as atividades de docu-
mentação do Inep.

1958 - Reforma da Biblioteca Murilo Braga. 
O acervo atingiu o número de 30.447 livros, 
com 693 títulos de periódicos nacionais e 
667 estrangeiros. Foram adquiridas 5.319 
novas obras.

1963 - Contava com 41.691 obras, mais de 7 
mil folhetos, 784 títulos de periódicos nacio-
nais e 585 de estrangeiros. 

1970 - Foi Instalado um Núcleo de Docu-
mentação Pedagógica do Inep em Brasília, no 
Edifício Gilberto Salomão, onde também foi 
montado um gabinete para o Diretor-Geral e 
uma pequena assessoria.

1976 - Considerada a mais completa na 
área de educação, contava com mais de 73 
mil volumes. Diante da iminente mudan-
ça para Brasília, intelectuais e instituições 
cariocas conseguiram que a biblioteca do 
CBPE fosse doada à UFRJ, com o objetivo 
de constituir-se na biblioteca de pós-gra-
duação em educação. O restante da cole-
ção seguiu para Brasília.

1977 - Com a mudança para Brasília, a Co-
ordenadoria de Documentação e Informação, 
formada por sete pessoas, foi dividido e ape-
nas uma bibliotecária passou a cuidar da bi-
blioteca com um acervo básico de relatórios e 
documentos oficiais.

1979 - A biblioteca foi instalada no Anexo I 
do MEC, para o qual o Inep foi transferido.

1981 - Na área de documentação e informa-
ção, iniciaram-se os trabalhos de planejamen-
to do Sistema de Informações Bibliográficas 
em Educação, Cultura e Desportos (Sibe), em 
nível nacional, a fim de operar por meio de 

uma rede de bibliotecas e centros de docu-
mentação educacional, tendo como unidade 
central o Centro de Informações Bibliográfi-
cas do MEC (Cibec), constituído pelo acervo 
da biblioteca do Inep.

1992 - O CIBEC foi responsável pela imple-
mentação do Centro de Referências sobre 
Inovações e Experimentos Educacionais 
(Crie), que visava à constituição de um siste-
ma de seleção e disseminação de experimen-
tos e inovações educacionais que contribuís-
sem para a formulação de políticas públicas 
voltadas para a melhoria da qualidade da 
educação básica. 

1996 - Implantação do Centro de Referência e 
Difusão em Educação, resgatando as funções 
originais do Cibec.

1997 - Com o Inep transformado em autar-
quia, o Cibec iniciou a automatização dos 
seus serviços e produtos.

1998 - Reinauguração do CIBEC.

2001 - Criada a Diretoria de Tratamento e 
Disseminação de Informações Educacionais, 
destinada à divulgação de resultados e produ-
tos dos sistemas de avaliação e de indicadores 
e estatísticas educacionais.

2003 - Consolidação do Cibec. Possui, hoje: 
Central de Atendimento ao Usuário; Biblio-
teca Virtual de Educação; Programa de Le-
gislação Educacional Integrada e Thesaurus 
Brasileiro de Educação. O Centro oferece 
orientação quanto ao seu uso; seleção, catalo-
gação, classificação e indexação de produções; 
atendimento às solicitações de publicações do 
Inep; Exposição de Obras Raras; além do Pro-
grama Conheça a Educação, com realização 
de palestras temáticas.

133. Biblioteca do CIBEC no 
edifício do MEC. 
Brasília- DF 
Fotografia, 1994
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A Década Perdida e o fim do 
regime de exceção

Na primeira metade da década de 1980, no 
governo de João Batista Figueiredo, o MEC 
foi conduzido pela primeira-ministra da his-
tória do Brasil, Esther de Figueiredo Ferraz.

Hélcio Ulhôa Saraiva, ex-reitor da Universida-
de Federal do Piauí, foi então convidado para 
dirigir o Inep, cargo que ocupou de janeiro de 
1981 a janeiro de 1983, durante o governo Fi-
gueiredo. Ao longo de sua gestão, Saraiva bus-
cou recolocar o Inep no centro das decisões 
do campo da educação no país e organizou 
seminários e encontros, sempre abertos pela 
própria ministra, sobre diversos temas como 
a qualidade do ensino superior no Brasil e o 
ensino técnico-profissionalizante. Neste perí-
odo, a Revista Brasileira de Estudos Pedagógi-
cos foi a tribuna privilegiada da intelectualida-
de nacional do campo da educação.

Foi na perspectiva de estreitamento de rela-
ções com a comunidade acadêmica que, em 
1981, Saraiva lançou a publicação “Em Aber-
to”, inicialmente com caráter técnico e de 
assessoramento interno ao MEC, tornando-
se, em seguida, um importante periódico do 
campo da educação. Esse novo período do 
Inep passou a oferecer espaço para publica-

ções de especialistas da área e para o debate 
de questões específicas de interesse do Mi-
nistério da Educação. Atualmente, com mais 
de uma centena de edições, divididas em 31 
volumes, a revista tornou-se uma publicação 
em que cada número temático é de respon-
sabilidade de um organizador, com periodi-
cidade quadrimestral, destinada a estimular 
e promover a discussão de questões atuais e 
relevantes da educação brasileira. 

Em 1982, a responsabilidade sobre os servi-
ços de estatísticas educacionais do MEC foi 
transferida para o Inep.

A ministra, buscando um realinhamento do 
Inep a seus objetivos e missão, convidou, em 
abril de 1983, a Profª. Lena Castello Branco 
de Freitas Costa para dirigir o instituto, cargo 
que ocupou até o final do mandado de Es-
ther de Figueiredo Ferraz. Em sua gestão, o 
Inep mostrou pioneirismo, mais uma vez, e 
promoveu o seminário que inaugurou o cam-
po da Informática Educativa no país.

Ao longo da década de 1980, a pressão por 
eleições democráticas acabou resultando 
em diversos movimentos sociais, dentre eles 
o “Diretas Já”, que contou com um envolvi-
mento de várias camadas da sociedade, inte-
lectuais, artistas e pessoas ligadas às igrejas 
e partidos políticos.

134. O presidente Figueiredo 
(ao centro) recebe  Esther de 
Figueiredo Ferraz e seu irmão 
José Carlos Ferraz. 
Brasília - DF 
Fotografia, década de 1980

135. Manifestação por eleições 
diretas 
São Paulo - SP 
Fotografia, 1984

136. Edições N. 1 e N. 100 da 
revista Em Aberto do Inep. 
Publicações, 1981 e 2017
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Naquela década, enquanto Fafá de Belém se 
tornava a musa do movimento que requeria 
eleições diretas universais, a falta de recur-
sos financeiros em investimentos públicos 
foi notória e o Inep, modestamente insta-
lado no anexo I do Ministério da Educação, 
contou com a força de seus integrantes para 
continuar existindo. Lena Castello Branco 
de Freitas Costa, em seu triênio à frente do 
instituto, envidou esforços para que o mes-
mo retomasse seu lugar histórico na pauta 
das decisões do campo da educação. Nesses 
anos de dificuldades, houve a suspensão da 
publicação da RBEP por três anos, de abril 
de 1980 a abril de 1983. No entanto, a pro-
fessora Lena Castello Branco, que integrava 
o Conselho Federal de Educação, relançou a 
revista, reestruturando-a para que, a partir 
do número 147, publicado em 1983, passas-
se a instigar a colaboração da comunidade 
científica da área de educação. Desde então, 
a RBEP publica artigos submetidos ao invés 
de artigos solicitados.

Com o advento do governo da Nova Repúbli-
ca, em 1985, o Inep passou por um novo de-
senho institucional. Retirou-se do fomento à 
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pesquisa para retomar sua função básica de 
suporte e apoio aos centros decisórios das 
Políticas Nacionais de Educação. Foi nessa 
ocasião que se tornou, também, instituição 
vinculada à Presidência da República, como 
um órgão de assessoramento ao presidente 
em matéria de política educacional.

Depois dos Anos Dourados e dos Anos Rebel-
des, a década de 1980 ficou conhecida como 
a Década Perdida, marcada pelo final do perí-
odo de crescimento econômico da década de 
1970 e pelas malogradas tentativas de com-
bater a crise econômica do governo Sarney, 
que conduziu o país a uma hiperinflação. 

Naquela década, o Inep contou com três di-
retores-gerais que continuaram a envidar es-
forços em prol da recuperação institucional 
e financeira do instituto: a educadora poti-
guar Vanilda Paiva, de março de 1985 a abril 
de 1986; o cientista social catarinense Pedro 
Demo, de abril de 1986 a julho de 1987; e o 
economista pernambucano Marcos Formiga, 
que dirigiu o instituto por cerca de dois anos, 
de julho de 1987 a março de 1990. Os três 
atuaram sob o governo de José Sarney, que 

tomou posse em razão da morte de Tancredo 
Neves, eleito presidente por meio de vota-
ção indireta pelo Congresso Nacional.

É importante salientar que, na gestão de 
Marcos Formiga, houve uma tentativa de re-
tomada do Pedagogium, ao mesmo tempo 
em que foi planejada a construção de novas 
instalações no campus da Universidade de 
Brasília, com projeto encomendado ao arqui-
teto Zanini Caldas, a fim de acolher o Inep, 
conforme o próprio Formiga explica na edi-
ção 89 da RBEP, do ano de 1988.

Os anos 1990. Um novo Inep

Em março de 1990, Fernando Collor assumiu 
a Presidência da República e encaminhou o 
Inep para um processo de desestruturação e 
consequente extinção.

O Brasil viveu um momento ímpar em sua 
história: o primeiro presidente eleito por 
voto direto após o Regime Militar foi tam-
bém o primeiro a ser afastado do cargo por 
um processo de impeachment que mobilizou 
toda a sociedade brasielira.
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1983

O Prêmio Grandes Educadores Brasileiros, 
criado pelo Decreto no. 88.719, de 15 de se-
tembro de 1983, e tendo como sua Secretária
-Executiva a professora Letícia Maria Santos 
de Faria, destinava-se a premiar monografias 
produzidas sobre a vida e a obra de educado-
res brasileiros já falecidos.

O prêmio tinha como objetivo estimular a 
produção científica de trabalhos históricos de 
alto nível, na área da educação, com a divul-
gação da obra de educadores brasileiros emé-
ritos e falecidos, e serviu para trazer a público 
a vida e atuação de algumas personalidades 
até então pouco conhecidas no panorama 
nacional, além de lançar luz sobre aspectos 
desconhecidos da vida e obra de educadores 
já conhecidos nacional e internacionalmente.

Com frequência anual, a comissão julgadora 
designada selecionava os trabalhos de maior 
destaque para os prêmios de primeiro, segun-

Prêmio Grandes Educadores Brasileiros

do e terceiro lugar, com prêmios em dinheiro 
e tendo suas monografias publicadas e distri-
buídas pelo Inep. Além da monografia, os can-
didatos deveriam submeter informações sobre 
o educador abordado, como dados pessoais e 
profissionais, seus principais títulos e funções 
desempenhadas, discípulos ou orientandos 
que se destacaram, principais trabalhos reali-
zados e descendentes ou familiares vivos.

Alguns dos educadores homenageados por 
monografias premiadas (e seus respectivos 
autores) foram: Manuel Luís Azevedo d’Araú-
jo (Maria Thetis Nunes), Anísio Teixeira 
(Maria do Amparo Borges Ferro), Fernando 
de Azevedo (Nelson Piletti e Maria Luiza de 
Oliveira Penna Marques Moreira), Firmino 
Costa Pereira (Fernando Correia Dias), José 
Veríssimo (Antonio Adelino Marques Bran-
dão) e Francisco Rangel Pestana (Maria Lúcia 
Spedo Hilsdorf).

137. Maquete do edifício do Inep 
para o Campus Darcy Ribeiro na 
UnB, planejado pelo arquiteto 
Zanini Caldas. Da esquerda para 
a direita: Cristovam Buarque, 
reitor da UnB (primeiro), Hugo 
Napoleão, Ministro da Educação 
(terceiro) e Manoel Marcus 
Maciel Formiga, diretor do Inep 
(quinto). 
Brasília - DF
Fotografia, 1988

138. Fernando de Azevedo, 
educador homenageado em 
duas monografias premiadas.
Fotografia, década de 1950
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Quando Collor se tornou o presidente mais 
jovem do país, em 1990, João Ferreira de Oli-
veira, professor da Universidade Federal de 
Goiás, assumiu a Direção-Geral do instituto, 
com mandato de junho de 1990 a novembro 
de 1991, em um momento bastante contur-
bado. Foi exatamente o mesmo período em 
que os Planos Collor I e II foram implantados 
pela ministra da Fazenda Zélia Cardoso de 
Mello, cujas medidas que mais rapidamente 
vêm à memória são o confisco do dinheiro 
depositado em cadernetas de poupança de 
milhões de brasileiros e o congelamento de 
preços e salários. 

No ano de 1990, técnicos da Secretaria de 
Educação Básica do Ministério da Educa-
ção idealizaram, planejaram e testaram 
um projeto-piloto do Sistema de Avaliação 
da Educação Básica. Sem recursos para ser 
mais abrangente e sob orientação do Ban-
co Mundial, aquele primeiro projeto cobriu 
apenas três estados brasileiros. Batizado 
de Projeto Nordeste, o objetivo inicial era 
avaliar o quadro educacional de uma das re-
giões mais carentes do país. Era o embrião 
do SAEP, Sistema de Avaliação da Educação 

Pública, que, mais tarde, tornou-se SAEB, 
acrônimo onde o P de Pública foi substituí-
do pelo B de Básica, a fim de incluir também 
as escolas privadas. No entanto, o SAEB 
como é conhecido hoje só foi instituído, de 
fato, pelo Inep, em 1995.

O tempo de Fernando Collor na Presidência 
da República foi um período em que a socie-
dade brasileira discutia a reforma da educa-
ção técnica e profissional e o Inep, apesar de 
praticamente congelado, não se omitiu em 
relação a esse debate, mantendo firme e for-
te sua tradição de interveniente nos rumos 
da educação nacional e buscando mostrar 
sua incontestável relevância. É desse perí-
odo a histórica publicação do Inep sobre a 
relação entre educação e trabalho no Brasil, 
organizada por Acácia Zeneida Kuenzer. 

Naquele momento, em que o instituto pa-
recia estar sendo jogado no abismo da ex-
tinção, esse movimento foi uma espécie de 
retomada de origens, na década de 1930, 
quando os então Ministério dos Negócios da 
Educação e da Saúde e Instituto Nacional de 
Pedagogia foram criados, justamente para 
subsidiar o país na formação para o trabalho, 
no âmbito do processo de industrialização 
proposto por Getúlio Vargas.

Logo a seguir, em novembro de 1991, o 
cientista político paranaense Divonzir Ar-
thur Gusso passou a dirigir o Inep, em uma 
gestão que se estendeu por pouco mais de 
três anos, até janeiro de 1995. Gusso foi o 
diretor-geral que conduziu o Inep em um dos 
momentos mais críticos de sua história, vi-
venciando seu processo de extinção, encami-
nhado pelo governo Collor, e sua retomada, 
logo a seguir, no governo Itamar Franco.

No primeiro ano da gestão de Gusso, até de-
zembro de 1992, tendo em vista a situação 
política extremamente confusa daquele mo-
mento em que o Congresso Nacional se arti-
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culava para realizar o primeiro impeachment 
presidencial de nossa história, o Inep viveu 
um momento de inércia institucional. Fun-
cionando precariamente no campus da UnB, 
no imóvel que lhe fora destinado, o instituto 
estava na lista dos órgãos públicos a serem 
extintos, no âmbito do anúncio de intenção 
do governo de demitir cerca de 360 mil fun-
cionários públicos, para drástica redução dos 
gastos administrativos. 

Apesar da vinculação ao Ministério da Edu-
cação, o Inep era, formalmente, um órgão 
especial de assessoramento à Presidência da 
República. Na sua reforma administrativa, o 
presidente Fernando Collor buscou extinguir 
todos os órgãos que, ao longo do tempo, fo-
ram sendo vinculados à Presidência. A citada 
reforma administrativa não tinha o Inep em 
si como alvo, mas todos os órgãos com esse 
tipo de vinculação. 

De fato, o instituto acabou sendo vítima de 
uma ação que não era a ele destinada.

Mesmo formalmente extinto, por um cur-
to tempo, o Inep continuou suas atividades 
no campus da Universidade de Brasília e 

diversos servidores diretamente ligados ao 
órgão participaram do “acampamento dos 
demitidos”, em frente ao Palácio do Planalto, 
protestando contra o governo de Fernando 
Collor, buscando reverter a situação e salva-
guardar suas atividades. 

Logo após o impedimento do presidente 
Collor, seu vice, o mineiro Itamar Franco as-
sumiu a Presidência da República e Divonzir 
Arthur Gusso foi mantido na Direção-Geral 
do Inep até janeiro de 1995. Foi então que 
o funcionário de carreira do Ministério da 
Educação, Murilo Hingel, assumiu o MEC e, 
ciente da importância e da história do Inep, 
iniciou as ações para reavivá-lo, começando 
por reverter sua extinção. 

Os anos 1990 foram apontados, pela Unesco, 
como a Década da Educação para Todos e o 
governo brasileiro, buscando engajamento 
internacional, retomou a realização das con-
ferências nacionais de educação, iniciativa do 
Inep nos anos 1940, promovendo a importan-
te Conferência Nacional de Educação para To-
dos, em que o instituto assumiu o protagonis-
mo na sua recolocação no primeiro plano do 
cenário educacional do país. Em decorrência 

139. Foto da posse de Collor na 
capa da revista Veja N. 1122.
Revista, 1990

140. Movimento “Caras Pintadas” 
pelo impeachment de Fernando 
Collor. 
Fotografia, 1992
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dessa ação, o Inep, sob a gestão de Divonzir 
Gusso, assessorou o Ministério da Educação 
na elaboração do Plano Decenal de Educação 
para Todos, cujo conteúdo influenciou na ela-
boração da segunda Lei de Diretrizes e Bases 
da Educação Nacional, em 1996.

Assim sendo, é patente que o instituto teve 
papel importante na elaboração das duas 
Leis de Diretrizes e Bases da Educação em 
nosso país, tanto em 1951 quanto em 1996.

Intelectual celebrado nacional e internacional-
mente, Divonzir Arthur Gusso foi o responsável 
pela concepção e implementação do processo 
de avaliação dos cursos de pós-graduação que 
então funcionavam no Brasil e promoveu a ins-
titucionalização do SAEB, que passou da Secre-
taria de Educação Básica do MEC para o Inep, 
agregando um significativo valor ao instituto. 

Naquele momento em que o Inep ressurgia 
com toda força, a memória de Anísio Teixei-
ra recebeu uma homenagem inusitada. As 
altas taxas de inflação que marcaram o ano 
de 1993 levaram o governo Itamar Franco a 
editar, em 28 de julho daquele ano, uma me-
dida provisória para criar uma nova moeda: 
o cruzeiro real, equivalente a mil cruzeiros. 
O plano econômico suscetível de resgatar o 
país buscou um forte referencial em Anísio 
Teixeira e em seu ideário de recuperação da 
educação de qualidade no país. Em justa ho-
menagem, a figura de Anísio Teixeira foi es-
colhida para estampar a frente da principal 
cédula da nova moeda, tendo ao fundo uma 
vista parcial da Escola Parque de Salvador, a 
primeira escola experimental do Inep, cujas 
repercussões permanecem vivas nas Escolas 
Parque de Brasília e nos Centros Integrados 
de Educação Pública. No verso da cédula, 
há uma cena referente à proposta de ensino 
levada a efeito pela Escola Parque, cujo fun-
damento e método defendem a educação 
como processo constante de reorganização e 
reconstrução de experiências.

O governo Itamar Franco terminou com o 
bem-sucedido Plano Real, novo padrão mo-
netário elaborado pelo então ministro da 
Fazenda Fernando Henrique Cardoso, com o 
objetivo de reduzir e controlar a inflação. O 
país entrava em um novo ciclo de desenvol-
vimento e a mesma equação incontornável 
dos anos 1930 voltava a determinar as polí-
ticas públicas no âmbito do governo federal, 
de modo geral, e do Ministério da Educação, 
em particular: sem a melhoria geral no qua-
dro educacional do país, mantido em baixos 
níveis de qualidade, nenhum avanço econô-
mico tem sustentabilidade. Sendo assim, o 
Inep voltou ao centro das atenções, o que 
lhe fez praticamente renascer das cinzas.
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O Inep como autarquia federal

Com o fim do governo Itamar Franco, Fer-
nando Henrique Cardoso se elegeu presi-
dente da República e Paulo Renato de Sou-
za assumiu o Ministério da Educação. Era o 
ano de 1995. Com o país ainda entristecido 
pela morte de Ayrton Senna, aquele período 
marcava o encerramento de um ciclo inicia-
do décadas atrás, quando a Primeira Guerra 
Mundial teve fim e um cenário econômico 
catastrófico conduziu ao processo de indus-
trialização do Brasil, à Revolução de 1930, à 
criação do Ministério dos Negócios da Edu-
cação e Saúde, bem como do próprio Inep e, 
finalmente, à Segunda Guerra Mundial: era 
o fim da Guerra Fria, com a desintegração da 
União Soviética em um punhado de repúbli-
cas. Era também o início de um ciclo de esta-
bilidade econômica no país, devido à criação, 
em 1994, do Plano Real, com a finalidade de 
diminuir e controlar a inflação.

Em março de 1995, a cientista social paulista 
Maria Helena Guimarães de Castro assumiu 
a direção do Inep, com a missão de transfor-

mar o instituto em um órgão capaz de pro-
duzir informações, avaliações e indicadores 
confiáveis para orientar as políticas educa-
cionais do país, em todas as esferas admi-
nistrativas. O instituto continuava a funcio-
nar na edificação que lhe fora destinada, no 
Campus da Universidade de Brasília, onde, 
de fato, em uma única sala, trabalhavam cin-
co funcionários. Eram condições precárias, 
tendo em vista o destino que estava sendo 
rascunhado para o instituto.

Ex-presidente da União Nacional dos Dirigen-
tes Municipais de Educação, Maria Helena 
Guimarães de Castro esteve à frente do Inep, 
inicialmente, por um curto período, de março a 
junho de 1995, quando se afastou – por solici-
tação do ministro Paulo Renato, que já vislum-
brava a nova estrutura do Inep – para assumir 
a Secretaria de Avaliação e Informação Educa-
cional do Ministério da Educação. No ano se-
guinte, já no âmbito do que estava sendo pla-
nejado, essa secretaria incorporou o Serviço de 
Estatística da Educação e Saúde que, criado em 
1937 junto com o Inep, evoluía como um setor 
dedicado à realização de serviços estatísticos.

Avaliar não é punir nem premiar. 

As escolas vão ter elementos para 

elaborar planos de recuperação 

dos pontos fracos ou dar saltos 

de qualidade nos pontos fortes. 

Estamos criando uma situação em 

que os alunos vão poder participar 

efetivamente desse processo.

”

“

Maria Helena Guimarães de Castro

141. Cédula de 1000 cruzeiros reais 
em homegem a Anísio Teixeira, 
com imagem da fachada da Escola 
Parque do Centro Educacional 
Carneiro Ribeiro (anverso) e 
alunos e professores em atividades 
desenvolvidas no Centro (reverso).
Cédula, 1993

142. Maria Helena Guimarães de 
Castro, diretora do Inep em 1995 e 
de 1997 a 2002. 
Fotografia, 1997
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Castro foi substituída na Direção do Inep 
pelo diretor-executivo do instituto, Og Ro-
berto Dória, que o conduziu de agosto de 
1995 a março de 1996, embora a ex-diretora 
permanecesse nos bastidores do órgão, con-
duzindo aquele plano que só seria revelado 
alguns meses mais tarde. 

Em 1995, o Inep deixou as instalações da 
Universidade de Brasília e foi acomodado no 
prédio do Conselho Nacional de Educação, 
na Asa Sul de Brasília, onde instalações mais 
amplas e infraestrutura mais adequada pu-
deram ser colocadas a serviço daquele pro-
cesso de refundação do instituto.

Em fevereiro de 1997, Maria Helena Guima-
rães de Castro retomou a condução do ins-
tituto, onde permaneceu até abril de 2002, 
trazendo consigo toda a Secretaria de Ava-
liação e Informação Educacional que já havia 
incorporado o serviço de estatística do minis-
tério. Foi nesse momento que a designação 
de dirigente do Inep mudou de diretor-geral 
para presidente. Passou a existir, a partir 

dessa data, um único órgão encarregado de 
avaliações, pesquisas e levantamentos esta-
tísticos educacionais no âmbito do governo 
federal: o Instituto Nacional de Estudos e 
Pesquisas Educacionais.

Nesse mesmo ano de 1997, o Inep foi trans-
formado em autarquia federal.

A partir daí, em consonância com o reorde-
namento da educação brasileira nos anos 
1990, a missão do instituto passou a ser o 
fornecimento de subsídios para a formulação 
de políticas educacionais em seus diferen-
tes níveis e vinculações administrativas, com 
intuito de contribuir para o desenvolvimen-
to econômico e social do país, exatamente 
como o idealizaram Lourenço Filho, Murilo 
Braga e, sobretudo, Anísio Teixeira.

Na gestão de Maria Helena Guimarães de 
Castro, o Inep passou, então, por outra refun-
dação. Além de promover a gestão do SAEB 
(Sistema de Avaliação da Educação Básica), 
com a pujança e a envergadura que caracte-
rizam essa ação crucial para o entendimen-

143. Sistema Estatístico da 
Educação.
Logomarca, 1991

144. Alunos da Educação Básica 
Fotografia, 1995
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                                                                 LEI Nº 9.448, DE 14 DE MARÇO DE 1997

                                     Transforma o Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais - Inep em Autarquia Federal

Art. 1º Fica o Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais - Inep, órgão integrante da estrutura do Ministé-
rio da Educação e do Desporto, transformado em Autarquia Federal vinculada àquele Ministério, com sede e foro na 
cidade de Brasília - DF, tendo como finalidades:

I - organizar e manter o sistema de informações e estatísticas educacionais;

II - planejar, orientar e coordenar o desenvolvimento de sistemas e projetos de avaliação educacional, visando o esta-
belecimento de indicadores de desempenho das atividades de ensino no País;

III - apoiar os Estados, o Distrito Federal e os Municípios no desenvolvimento de sistemas e projetos de avaliação 
educacional;

IV - desenvolver e implementar, na área educacional, sistemas de informação e documentação que abranjam estatísti-
cas, avaliações educacionais, práticas pedagógicas e de gestão das políticas educacionais;

V - subsidiar a formulação de políticas na área de educação, mediante a elaboração de diagnósticos e recomendações 
decorrentes da avaliação da educação básica e superior;

VI - coordenar o processo de avaliação dos cursos de graduação, em conformidade com a legislação vigente;

VII - definir e propor parâmetros, critérios e mecanismos para a realização de exames de acesso ao ensino superior;

VIII - promover a disseminação de informações sobre avaliação da educação básica e superior;

IX - articular-se, em sua área de atuação, com instituições nacionais, estrangeiras e internacionais, mediante ações de 
cooperação institucional, técnica e financeira bilateral e multilateral.

1997
AuTARQuIA
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to do quadro educacional brasileiro e para a 
intervenção no mesmo, a diretora-geral pro-
moveu uma extraordinária ampliação dos 
trabalhos e das competências do instituto. 

Para a efetivação das ações pactuadas com 
estados e municípios por meio do SAEB, o 
Inep contou com a participação da professo-
ra aposentada da UNICAMP, Maria Inês Fini, 
fundadora da Faculdade de Educação daque-
la universidade que em ações de consultoria 
coordenou um movimento acadêmico de 
construção da primeira Matriz de Referência 
do SAEB, a partir dos currículos praticados 
por estados e municípios. Essa matriz orien-
tou a elaboração das provas do SAEB, desde 
então, sendo atualizada em anos posteriores 
e representando um significativo compro-
misso de transparência nos processos de 
avaliação, que tem sido a marca do Inep. 

Maria Helena conduziu a realização da Si-
nopse Estatística (1995), do Exame Nacional 
de Cursos  - Provão (1996), do Censo Escolar 
(1995), dos Estudos Regionais Comparativos 
– que davam forma ao Laboratório Latino-A-
mericano de Avaliação da Qualidade da Edu-
cação (1997). 

O Exame Nacional do Ensino Médio, que vi-
ria a ser um dos mais amplos dispositivos de 
avaliação individual de jovens e adultos ao 

final da educação básica, foi criado em 1998 
por Maria Inês Fini, que foi então nomeada  
diretora da recém criada Diretoria de Avalia-
ção para Certificação de Competências,  que 
abrigaria o Enem, o PISA no Brasil e o futuro 
Encceja, também criado por Fini em 2002.

Maria Helena Guimarães de Castro Implan-
tou o Certificado de Proficiência em Língua 
Portuguesa para Estrangeiros. Além disso, 
proporcionou a inserção do país no Progra-
ma Internacional de Avaliação de Estudantes 
(2000) e no Mercosul Educacional (2001).

Sempre em busca de instalações mais ade-
quadas para sua retomada, o ano de 1998 
marcou o retorno do Inep ao Anexo I do Mi-
nistério da Educação. O instituto voltava a 
crescer a olhos vistos e sua nova atuação o 
recolocou no centro do campo da educação, 
como partícipe do processo de desenvolvi-
mento nacional, vindo a ser bastante expan-
dido nos anos seguintes.

Foi assim que, em reconhecimento à impor-
tância do instituto, no início dos anos 2000, 
o senador Paes Landim propôs uma home-
nagem ao seu principal mentor e, em 2001, 
o Senado aprovou a inclusão do nome do 
grande educador no do Inep, que passou a 
ser designado Instituto Nacional de Estudos 
e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira.

145. Versões antigas das marcas 
dos programas do Inep: Sistema 
de Avaliação da Educação Básica – 
SAEB; Exame Nacional de Cursos - 
Provão; Certificado de Proficiência 
em Língua Portuguesa para 
Estrangeiros - CelpeBras; Exame 
Nacional do Ensino Médio – 
Enem; e Censo Escolar.
Logomarcas

146. Estudantes do ensino médio, 
detalhe do jornal mural Todas 
do Enem. 
Cartaz, 2001

147. Anísio Teixeira.
Ilustração, 2018
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Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais 
Anísio Teixeira

2001

No final daquele mesmo ano, o Exame Na-
cional do Ensino Médio (Enem) já havia se 
tornado um verdadeiro fenômeno nacional, 
dada a sua utilidade pública, sua pertinên-
cia política e educacional, sua envergadura 
e a verdadeira logística de guerra para im-
plantá-lo e realizá-lo, simultaneamente, em 
toda parte de um país de dimensões conti-
nentais. Naquele ano, Maria Helena Guima-
rães de Castro deixou a Presidência do Inep 
e tornou-se a segunda maior autoridade do 
Ministério da Educação, no cargo de secre-
tária-executiva. Em janeiro de 2003, assumiu 
a Secretaria de Educação do Distrito Federal 
e, em julho de 2007, voltou para São Paulo, 
onde dirigiu a Secretaria de Educação do Es-
tado. Mais recentemente, de 2016 a 2018, 
voltou a ser secretária-executiva do Ministé-
rio da Educação.

Maria Helena foi substituída na Presidên-
cia do Inep por João Batista Ferreira Gomes 

Neto, que permaneceu no cargo até janeiro 
de 2003. Doutor em Matemática pela Uni-
versidade de São Paulo, Gomes Neto era pro-
fessor licenciado da Universidade Federal do 
Ceará e atuava como diretor de Tratamento 
e Disseminação de Informações Educacio-
nais do Inep. O novo presidente foi um dos 
responsáveis pela reestruturação do Censo 
Escolar e pela criação dos sistemas de in-
formações estatísticas da educação. Em sua 
gestão, Gomes Neto conduziu a realização 
do primeiro Exame Nacional para Certifica-
ção de Competências de Jovens e Adultos, o 
Encceja, criado por Maria Inês Fini que viria, 
anos depois, a presidir o instituto.

Nos anos que se seguiram, o instituto pros-
seguiu em vertiginoso avanço, entrelaçando 
mais e mais sua atuação e reforçando seu 
papel fundamental no subsídio à formula-
ção de políticas educacionais dos diferentes 
níveis de governo, sempre com o intuito de 

O Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais passa a se chamar
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contribuir para o desenvolvimento econô-
mico e social do país, conforme determina 
a formulação mais atual de sua missão.

O protagonismo do Inep no campo da edu-
cação brasileira passou a ser exercido atra-
vés de suas inúmeras ações institucionais.

Nesse período, Fernando Henrique Cardoso 
foi substituído na Presidência do Brasil, em 
2003, por Luís Inácio Lula da Silva, que foi re-
eleito e governou o país por dois mandatos.

É interessante observar que, em 2007, foi 
criado um fundo especialmente dedicado 
a investimentos em educação, o Fundo de 
Manutenção e Desenvolvimento da Edu-
cação Básica (Fundeb) que foi, de alguma 
forma, a retomada de um antigo projeto do 
Inep de se reservar uma parcela de recursos 
federais exclusivamente para investimentos 
no campo educacional. O Inep foi pioneiro 
nesse tipo de política pública, com a promo-
ção, a instituição e a gestão do Fundo Na-
cional do Ensino Primário, a partir de 1942, 
durante o tempo em que Murilo Braga foi 
seu diretor-geral.

Até o final da década de 2000, diversos 
presidentes se sucederam à frente do Inep, 
sempre contribuindo para a continuação 
desse novo percurso do instituto. O físico e 
professor da Universidade de São Paulo, Ota-
viano Augusto Marcondes Helene, presidiu 

o Inep de janeiro de 2003 a 10 de julho de 
2003. Foi sob sua gestão que o Inep filiou-se 
à Rede Ibero-americana para Acreditação da 
Qualidade da Educação Superior, a RIACES. 

Em seguida, foi a vez do historiador e pro-
fessor da Faculdade de Educação da Uni-
versidade de Brasília, Raimundo Luiz Silva 
Araújo, presidir o Inep. Em sua gestão, além 
da continuação das ações em curso, houve a 
organização de um dossiê do Inep sobre edu-
cação e ações afirmativas, o qual se tornou  
referência para as discussões sobre o tema 
em todo o país. 

Durante a gestão de Eliezer Moreira Pache-
co, de fevereiro de 2004 a setembro de 2005, 
houve a inauguração do Sistema Nacional 
de Avaliação da Educação Superior por meio 
da Avaliação dos Cursos de Graduação e da 
Avaliação Institucional, dos componentes do 
Sistema Nacional de Avaliação da Educação 
Superior (Sinaes). Houve, também, a primeira 
divulgação dos Indicadores de Qualidade, os 
quais servem como orientadores das avalia-
ções in loco do ciclo avaliativo, sendo impor-
tantes instrumentos de avaliação da educação 
superior brasileira. Por fim, houve a primeira 
realização do Exame Nacional de Desempe-
nho de Estudantes, o Enade, implantado em 
2004. Componente do Sinaes, o Enade passou 
a ser aplicado periodicamente aos estudantes 

148. Posse presidencial de Luiz 
Inácio Lula da Silva. Da esquerda 
para a direita: Mariza Campos 
Gomes da Silva, Marisa Letícia 
Lula da Silva, José Alencar Gomes 
da Silva, Luiz Inácio Lula da Silva, 
Fernando Henrique Cardoso e 
Ruth Cardoso.
Fotografia, 2003

149. Versões antigas das 
marcas dos programas do Inep: 
Avaliação do Rendimento Escolar 
- Prova Brasil; Exame Nacional 
de Revalidação de Diplomas 
Médicos - Revalida; Índice de 
Desenvolvimento da Educação 
Básica - IDEB; Exame Nacional 
de Desempenho de Estudantes 
- ENADE; e Sistema Nacional de 
Avaliação da Educação Superior 
- SINAES.
Logomarcas
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Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica

 2007
O Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental 
- FUNDEF (1998-2007), foi uma política pública bem sucedida 
que instituiu porcentagens de recursos provenientes de cada ente 
federado para a universalização do ensino fundamental. Em 2008 foi 
substituído pelo FUNDEB, em vigor até 2020.

de todos os cursos de graduação do país, com 
o objetivo de se acompanhar o processo de 
aprendizagem e desempenho acadêmico.

A década de 2000 se encerrou com o Brasil 
na posição de sétima economia do mundo e 
alçado ao grupo dos sete principais países, 
ainda, em processo de industrialização.

Com tantas responsabilidades e absoluta-
mente inserido nas principais pautas do Mi-
nistério da Educação, o Inep voltou, como 
nos tempos de Lourenço Filho, Murilo Braga 
e Anísio Teixeira, a ocupar um lugar de mi-
nistério dentro do ministério e, em 2008, foi 
realocado em instalações mais amplas, no 
Edifício Palácio do Rádio, no Setor de Rádio e 
Televisão Sul, área central de Brasília. 

Essa mudança de localização aconteceu du-
rante o mandato do presidente Reynaldo 

Fernandes, professor-titular da Universidade 
de São Paulo, que presidiu o instituto de se-
tembro de 2005 a janeiro de 2011. 

Sob a gestão de Reynaldo Fernandes foram 
criados e realizados, pela primeira vez, a hoje 
extinta Provinha Brasil (2007), o Censo da 
Educação Superior (2008), a Prova Docente 
(2010) e o Exame Nacional de Revalidação 
de Diplomas Médicos, o Revalida (2011), que 
atualmente está sob a égide do Conselho Fe-
deral de Medicina. 

O Índice de Desenvolvimento da Educação 
Básica, o IDEB, foi formalmente criado em 
2007, embora a série histórica desses dados 
tenha se iniciado em 2005. Também nesse 
período, o Inep aderiu à Talis - Pesquisa In-
ternacional sobre Ensino e Aprendizagem, 
dando continuidade ao fortalecimento das 
ações no campo internacional.



100 101

Um Inep octogenário com visão 
de futuro

A chegada dos anos 2010 coincidiu com o 
fim do governo Lula e o início do governo de 
Dilma Roussef, primeira mulher a assumir a 
Presidência do Brasil. Entre o último ano da 
década anterior e janeiro de 2011, o Inep 
foi presidido por Joaquim José Soares Neto, 
em substituição a Reynaldo Fernandes. 

O economista e professor-titular do insti-
tuto de Física da Universidade de Brasília, 
Joaquim José Soares Neto, presidiu o Inep 
de setembro de 2005 a dezembro de 2009. 
Nesse período, o Censo da Educação Básica 
foi expandido e o plano institucional do Inep 
conquistou uma antiga demanda do coleti-
vo de seus servidores: possuir uma carrei-
ra própria. No compasso do pensamento 
original de Anísio Teixeira – de manter am-
bientes experimentais para a produção de 
conhecimentos e de práticas, o Inep criou, 
em 2006, um Laboratório de Experiência 

em Gestão Educacional e um Observatório 
da Educação, com o objetivo de estimular 
o crescimento da produção acadêmica e a 
formação de recursos humanos pós-gradu-
ados, nos níveis de mestrado e doutorado, 
por meio de financiamento específico. O 
Observatório da Educação é uma parceria 
entre o Inep e a Capes que faz trabalharem 
juntas duas agências do governo federal 
que têm Anísio Teixeira nas suas gêneses.

Entre janeiro de 2011 e fevereiro de 2012 
foi a vez de outra intelectual assumir a Pre-
sidência do Inep, a pedagoga Malvina Trutt-
man, ex-reitora da Universidade Federal do 
Rio de Janeiro e membro do Conselho Na-
cional de Educação.

Com sua saída, o Secretário de Educação 
Superior do MEC, Luiz Cláudio Costa, ex-rei-
tor da Universidade Federal de Viçosa (MG), 
assumiu a presidência. Foi durante sua ges-
tão que o Inep passou a ocupar o Edifício 
Villa-Lobos, no Setor Sudoeste de Brasília. 
O Banco Nacional de Itens foi implantado, 

150. Edifício Villa-Lobos           
sede do Inep. 
Brasília - DF
Fotografia, 2018

151. Alunos do Enem em dia de 
prova.
Fotografias, 2016
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bem como a Avaliação Nacional Seriada 
dos Estudantes de Medicina e o Sistema 
de Avaliação de Escolas de Governo, o que 
aumentou ainda mais o escopo do trabalho 
avaliativo.

É curioso notar que a atual localização do 
instituto tenha o nome de um personagem 
que fez parte da história da educação brasi-
leira e do próprio Inep. Basta lembrar que 
Heitor Villa-Lobos foi contemporâneo de 
Anísio Teixeira nos primórdios do Ministério 
da Educação e trabalhou, junto ao Inep, na 
criação da Superintendência de Educação 
Musical (Sema). Este novo órgão foi respon-
sável pela organização do curso de Peda-
gogia da Música e do Canto Orfeônico em 
todo o país. 

Luiz Cláudio Costa deixou a Presidência do 
Inep em fevereiro de 2014 para assumir a 
Secretaria-Executiva do Ministério da Edu-
cação e, posteriormente, o cargo de minis-
tro interino da Educação.

Em seguida, o educador e estatístico José 
Francisco Soares, Chico Soares, tornou-se 
presidente do Inep, em um mandato que 
durou até março de 2016. 

Já se aproximando das comemorações de 
seus 80 anos, o Inep percorreu os anos 
2010 em uma posição que lhe colocou, ao 
mesmo tempo, em um situação de grande 
reconhecimento e responsabilidade. A so-
ciedade brasileira lhe atribuíra prestígio, o 
que o tornou constante alvo de críticas.

De março a maio de 2016, o sociólogo e 
doutor em Economia Luiz Roberto Liza Curi, 
membro do Conselho Nacional de Educa-
ção, assumiu a presidência do Inep, em um 
momento de grande movimentação política 
no país, que vivia as consequências de uma 
das mais profundas crises econômicas. Em 
12 de maio de 2016, o Senado aprovou a 

abertura do processo de impeachment da 
presidente Dilma Roussef, afastando-a do 
cargo até que o processo fosse concluído. 

Naquele momento histórico, o vice-presi-
dente Michel Temer assumiu interinamen-
te o cargo de presidente e promoveu uma 
reorganização provisória em quase todo o 
Poder Executivo, ocasião em que foi nome-
ada presidente do Inep a professora Maria 
Inês Fini, uma das fundadoras da Faculda-
de de Educação da Universidade Estadual 
de Campinas. 

Doutora em Ciências, pedagoga, professo-
ra e pesquisadora na área de Psicologia da 
Educação, do Desenvolvimento Social e do 
Trabalho e especialista em Currículo e Ava-
liação, Maria Inês Fini retornou, assim, ao 
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órgão no qual comandou, na gestão de Ma-
ria Helena Guimarães de Castro, a Diretoria 
de Avaliação para Certificação de Compe-
tências e o Programa Internacional de Ava-
liação de Estudantes (Pisa). Foi responsável 
pela criação e implementação do Exame Na-
cional do Ensino Médio (Enem) e do Exame 
Nacional para Certificação de Competências 
de Jovens e Adultos (Encceja). 

Em 31 de agosto de 2016, o Senado con-
cluiu o processo de impeachment e Dilma 
Rousseff perdeu definitivamente seu cargo 
de Presidente da República. Maria Inês Fini 
permaneceu no cargo de presidente do Inep 
no âmbito do governo de Michel Temer.

Dentre as principais realizações encaminha-
das por Fini, é importante citar a revitali-
zação do Banco de Avaliadores do Sistema 
Nacional de Avaliação da Educação Supe-
rior (BASis), que é composto por docentes 
da educação superior capacitados pelo Inep 
para realizar avaliações externas de Insti-
tuições de Educação Superior (IES) e dos 
cursos de graduação, a reformulação dos 
Instrumentos de Avaliação in loco das insti-

tuições de ensino superior , parte integrante 
do SINAES, a elaboração das novas Matri-
zes de Referência da Avalição do SAEB, para 
adequá-lo às novas determinações da BNCC 
- Base Nacional Comum Curricular, incluindo 
as novas dimensões de avaliação da alfabeti-
zação ao final do segundo ano do ensino fun-
damental e do componente Ciências.

Foi também descontinuada a promoção do 
relatório Enem por Escola iniciado em gestão 
anterior, por se tratar de equivocada atribui-
ção de um exame individual como avaliação 
institucional. Pela sua total inadequação, 
também foi retirada do Enem a atribuição de 
certificação de conclusão do ensino médio e 
retomada a oferta do Encceja em nível na-
cional e no exterior, poia ele é o instrumento 
adequado para esse fim.

Para que esses necessários esclarecimentos 
acerca da avaliação e dos exames da educação 
básica que o Inep promove tivessem amparo 
jurídico maior e para esclarecimentos acerca 
das diferentes nomenclaturas atribuídas a 
eles em gestões anteriores, foi promulgado o 
decreto 9432, em 29 de junho de 2018.

A avaliação sozinha não tem valor. 

Absolutamente nenhum. Ela não 

é o farol que ilumina o passado, 

mas aquele que deve projetar luzes 

no futuro. Não manda e não tem 

autonomia. Quem manda na avaliação 

é o currículo. Só a partir do 

momento em que se estabelece o que 

se vai ensinar e o que se espera que 

os alunos aprendam e saibam fazer, 

é que se promove equidade e justiça 

social para definir avaliação.”

“

Maria Inês Fini

152. Presidente do Inep, 
Maria Inês Fini.
Brasília - DF
Fotografia, 2018

153. Aluno da Escola Estadual de 
Santa Maria.
Macapá- AP
Fotografias

154. Série histórica dos dirigentes 
do Inep de 1937 a 2018 (próxima 
página).
Fotografias
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Na gestão da professora Maria Inês Fini foi 
também descontinuada a chamada Provi-
nha Brasil, por ter se constituído em avalia-
ção processual formativa, própria dos pro-
fessores em seu cotidiano de trabalho com 
o ritmo próprio de suas turmas, não sendo 
esse o papel do Inep, que faz as avaliações 
em larga escala. Pelo mesmo motivo, foi 
descontinuada a Plataforma Devolutivas, 
por disponibilizar itens de avaliação em 
larga escala para professores, induzindo 
uso inadequado desse tipo de avaliação 
para monitorar o desempenho cotidiano 
de alunos e “treinamento” para provas em 
larga escala.

Na sua gestão, foram realizados e disponibi-
lizados os Relatórios de Monitoramento do 
Plano Nacional de Educação 2016 e 2018, 
atribuição do Inep na lei do PNE, base sóli-
da para discussão nacional, elaborada pelos 
pesquisadores da Diretoria de Estudos, em 
contínua atividade de pesquisa sobre dados 
da educação nacional.

Durante esta gestão, o Inep realizou dois 
Seminários Internacionais , um sobre Ava-
liação do Ensino Superior e outro sobre 
Educação Básica e Estatísticas Educacio-
nais, onde foram apresentados os tra-
balhos das respectivas diretorias e seus 
desafios para a solicitação de análises e 
colaboração dos parceiros nacionais e pes-
quisadores internacionais na definição e 
aperfeiçoamento de novos caminhos para 
os projetos de renovação das estatísticas e 
das avaliações educacionais.

Sob a condução de Fini, ainda se projetou a 
Escola Nacional de Estatísticas e Avaliações 
Educacionais do Inep, que visa aprimorar o 
papel estratégico do Inep na implantação 
da cultura de avaliação no Brasil, fortalecida 
a partir da década de 90.

Assim, é sob a condução de Maria Inês Fini 
que o Inep chega aos 80 anos de uma histó-
ria singular, que passa por sua fundação e su-
cessivas refundações, sempre trazendo em si 
o espírito e os propósitos de seus fundado-
res, especialmente de Anísio Teixeira.

De 1937 a 2017, o percurso revela a cena e 
a contracena de uma história que deve or-
gulhar a todos os brasileiros, que têm no 
instituto Nacional de Estudos e Pesquisas 
Educacionais Anísio Teixeira o exemplo de 
uma autarquia engajada, atuante e profun-
damente comprometida com a evolução e o 
desenvolvimento do povo brasileiro através 
de uma educação universal e de qualidade, 
sentença que exprime um verdadeiro com-
promisso institucional.

Do antigo instituto Nacional de Pedagogia de 
1937 até hoje, em seus múltiplos e diferen-
ciados papeis, O Inep tem uma marca forte 
de participação na vida nacional cidadã, con-
tribuindo para o estabelecimento e monito-
ramento das políticas públicas de educação 
com seu insumo principal de grande credibi-
lidade nacional  e internacional: produção de 
EVIDÊNCIAS  sobre a educação brasileira.
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1. Manoel Bergström Lourenço Filho
06/08/1938 a 28/01/1946

5. Carlos Corrêa Mascaro 
12/07/1966 a 14/04/1969

9. Francisco Cruz Barbosa Lopes 
17/02/1976 a 06/08/1976

13. Lena Castello Branco de F. Costa 
13/04/1983 a 27/03/1985

2. Murilo Braga de Carvalho 
13/02/1946 a 28/04/1952

6. Guido Ivan Marques de Carvalho 
11/04/1969 a 18/03/1970

10. Maria Mesquita de Siqueira 
06/08/1976 a 23/03/1979

14. Vanilda Pereira Paiva
 27/03/1985 a 17/04/1986

3. Anísio Teixeira
03/06/1952 a 27/04/1964

7. Walter de Toledo Piza 
18/03/1970 a 21/01/1972

11. Letícia Maria Santos de Faria 
26/03/1979 a 13/01/1981

15. Pedro Demo
28/05/1986 a 08/07/1987

4. Carlos Pasquale 
27/05/1964 a 12/07/1966

8. Ayrton de Carvalho Mattos  
28/01/1972 a 17/02/1976

12. Hélcio Ulhoa Saraiva
13/01/1981 a 13/04/1983

16. Manuel Marcos M. Formiga 
08/07/1987 a 27/03/1990

GAlERIA DOS DIRIGENTES DO INEP
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17. João Batista F. Gomes Neto  
26/06/1990 a 12/11/1991

21. Ma Helena Guimarães de Castro  
24/02/1997 a 22/04/2002

25. Eliezer Moreira Pacheco
10/02/2004 a 30/09/2005

29. Luiz Cláudio Costa
07/02/2012 a 12/02/2014

18. Divonzir Arthur Gusso
12/11/1991 a 09/01/1995

22. João Batista F. Gomes Neto 
23/04/2002 a 15/01/2003

26. Reynaldo Fernandes 
30/09/2005 a 21/12/2009

30. José Francisco “Chico” Soares 
12/02/2014 a 15/03/2016

19. Ma Helena Guimarães de Castro  
08/03/1995 a 23/06/1995

23. Otaviano A. Marcondes Helene 
15/01/2003 a 10/07/2003

27. Joaquim José Soares Neto  
21/12/2009 a 17/01/2011

31. Luiz Roberto Liza Curi 
16/03/2016 a 25/05/2016

20. Og Roberto Dória
16/08/1995 a 13/03/1996

24. Raimundo Luiz Silva Araújo  
25/07/2003 a 10/02/2004

28. Malvina Tuttman
18/01/2011 a 06/02/2012

32. Maria Inês Fini 
25/05/2016 até o presente

GAlERIA DOS DIRIGENTES DO INEP 1938 a 2018

Fonte: Rbep v.93, n.234 
(número especial) e 
Diário Oficial da União



106



Presente



108



109

O Inep é uma instituição cujos serviços 
prestados à educação brasileira são de tal 
magnitude que, em algum momento, é 
importante deixar que a história de suas 
ações fale por si. Nenhuma descrição ge-
ral é capaz de refletir a complexidade e a 
abrangência de suas iniciativas, em sua na-
tureza transformadora, que deixaram mar-
cas indeléveis no Brasil dos séculos 20 e 21. 

Este capítulo reserva, portanto, o espaço 
para que os projetos se apresentem e con-
tem a história do Inep em ações, tal qual 
ele se apresenta hoje para a sociedade bra-
sileira, com uma vasta e significativa baga-
gem de 80 anos.

O Inep tornou-se mais conhecido pelo que 
realiza – e que atende por uma enormida-
de de siglas e legendas – do que por seu 
próprio nome. Muitas dessas iniciativas 
são conhecidas por praticamente todos os 
brasileiros e estão presentes em momentos 
marcantes da vida escolar. Outras, embora 
essenciais para a validação de estudos e 
pesquisas, o levantamento de dados, a sis-
tematização e a divulgação de trabalhos 
voltados para a educação, tornaram-se res-
tritas a certos segmentos e ramos de ativi-
dade, mas nem por isso são menos impor-
tantes do que ações de grande espectro.

Justamente porque as ações do instituto, 
cada qual a seu modo, desempenham papel 
estratégico nas políticas públicas da edu-
cação brasileira, este capítulo não adotará 
critérios quantitativos para enumerar essas 
realizações. Afinal, como medir, por exem-
plo, a real importância de um programa de 
certificação internacional em comparação 
com gigantescas avaliações em âmbito na-

cional  Nosso objetivo, na continuidade do 
capítulo anterior – que mostrou a evolução 
do Inep desde sua criação, em 1937, como 
Instituto Nacional de Pedagogia, até sua 
consolidação como autarquia fundamental 
para subsidiar a elaboração de políticas pú-
blicas para o campo da educação, em 2017 
–, é celebrar o instituto por meio de suas 
numerosas realizações.

Critérios distintos, públicos distintos, im-
portância indiscutível em qualquer contex-
to: é nessa extensa gama de atividades que 
transparecem a importância e a abrangên-
cia de atuação do instituto. As ações aqui 
relacionadas aparecem, portanto, desvin-
culadas de qualquer propósito hierarqui-
zante, com o objetivo de reforçar a imagem 
multifacetada e dinâmica da atuação do 
Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas 
Educacionais Anísio Teixeira.

Atualmente, essa atuação de grande impac-
to nas políticas públicas educacionais brasi-
leiras se divide em dois grandes conjuntos 
de exames e avaliações com foco na edu-
cação básica e na educação superior. Além 
disso, um conjunto de ações internacionais 
permite a produção de indicadores educa-
cionais comparáveis internacionalmente.

O Inep em ação: retrato de uma autarquia federal 
a serviço da educação brasileira

1. Criança pulando amarelinha na 
escola CEPI Alcides Jubé. 
Goiania - GO 
Fotografia, 2002

2. Atividade de leitura.  
Rio Branco - AC 
Fotografia
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Censo Escolar da Educação 
Básica

Ano criação: 1998

Desde sua criação, em 1937, o Inep recebeu 
a responsabilidade formal de analisar e in-
terpretar os dados educacionais fornecidos 
pelo Serviço de Estatísticas de Educação e 
Saúde (SEES), do Ministério da Educação.

Em 1956 e nos anos seguintes, a gestão go-
vernamental assumiria a política de aproxi-
mar a União e as unidades federativas a fim 
de produzir dados estatísticos, por meio da 
implantação de centros de estatística nas se-
cretarias de educação do País.

Em 1991, seguindo este direcionamento, o 
Serviço de Estatística da Educação e Cultura 
(SEEC) assumiu a tarefa de descentralizar a 
apuração dos dados educacionais coleta-
dos, por meio de um sistema informatiza-
do capaz de estabelecer uma conexão com 
as secretarias estaduais. Desenvolvido sob 
a plataforma Paradox e implantado em mi-
crocomputadores Intel-S286SX, essa foi a 
experiência precursora do Sistema Integra-
do de Informações Educacionais (SIEd), cria-
do posteriormente.

Em 1997, o SEEC foi integrado ao Inep, repre-
sentando a unificação metodológica e insti-
tucional do levantamento de dados e avalia-
ções educacionais no Brasil.

A criação do Fundo de Manutenção e Desen-
volvimento do Ensino Fundamental e de Va-
lorização do Magistério (Fundef), em 1996, 

foi fundamental para a consolidação do Cen-
so Escolar da Educação Básica. A legislação 
do Fundef determinou que o MEC realizasse 
o censo educacional, todos os anos, e que 
tais dados constituiriam a base para fixar a 
proporção dos valores a serem repassados.

Mesmo com a substituição do Fundef pelo 
Fundo de Manutenção e Desenvolvimento 
da Educação Básica e de Valorização dos 
Profissionais da Educação (Fundeb), o Cen-
so Escolar da Educação Básica continua sen-
do a base do funcionamento no processo 
do repasse. 

Até o ano de 2006, a coleta era realizada pe-
las escolas das redes pública e privada por 
meio do preenchimento de cadernos de 
questões elaborados, padronizados, impres-
sos e distribuídos pelo Inep. Após o preen-
chimento, os questionários eram enviados 
às Secretarias Estaduais de Educação ou aos 
seus órgãos descentralizados (Regionais de 
Ensino) para digitação, consolidação dos da-
dos e realização de uma primeira avaliação 
de consistência de informações no Siste-
ma Integrado de Informações Educacionais 
(SIEd), com a supervisão e o apoio do Inep 
em todo o processo. O SIEd funcionava como 
uma ferramenta off-line utilizada pelos esta-
dos cuja leitura dos dados era realizada por 
meio de acesso remoto do Inep.

Apesar da reconhecida qualidade das infor-
mações estatísticas obtidas, ainda havia pos-
sibilidades de aperfeiçoamento, especial-
mente em relação à unidade de informação 
da coleta: a escola. 

A forma como os dados eram obtidos permi-
tia a dupla contagem de alunos e docentes 
nos diversos municípios e estados. Ademais, 
havia limitações quanto à informação sobre 
a trajetória escolar de alunos e a trajetória 

3. Alunos em alfabetização na 
Escola Estadual Major Norberto 
Nóbrega.
Goiânia - GO 
Fotografia, 2004

4. Versão atual da marca do Censo 
Escolar. 
Logomarca
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A declaração de dados ao Censo Escolar tem como data de referência a última 
quarta-feira do mês de maio de cada ano, conforme a Portaria n° 264, de 26 de 
março de 2007. Este é o Dia Nacional do Censo Escolar da Educação Básica. 
A data foi escolhido para se adequar ao calendário escolar de um país com a 
grandeza e a diversidade do Brasil. Dessa forma, as escolas devem preencher o 
Censo Escolar considerando a sua situação de funcionamento neste dia.

profissional de docentes. A logística envolvi-
da na produção e distribuição de um ques-
tionário impresso que, depois de preenchi-
do, deveria ser digitalizado para então ser 
efetuada a transmissão de seus dados tam-
bém dificultava o processo. Tendo em vista 
essas dificuldades, em 2005 foi iniciado o de-
senvolvimento de um novo sistema de cole-
ta, baseado nas alternativas oferecidas pelas 
tecnologias da informação, especialmente a 
internet e, a partir de 2007, foi criado o Edu-
cacenso.

O Censo Escolar da Educação Básica é fer-
ramenta indispensável para que os diversos 
sujeitos educacionais e a sociedade em ge-
ral possam conhecer a situação educacional 
do país, dos estados, do Distrito Federal, 
dos municípios e das escolas. Além disso, 
permite o acompanhamento da efetividade 
das políticas públicas destinadas à educação. 
Sendo assim, tem o objetivo de coletar da-
dos e informações referentes à educação bá-
sica, subsidiando a elaboração de diagnósti-
cos, análises e acompanhamento de políticas 
públicas e colaborando para o planejamento 
do sistema educacional brasileiro. 

Com base nos dados do Censo Escolar, o lnep 
calcula um conjunto amplo de indicadores 
que possibilitam monitorar o desenvolvi-
mento da educação brasileira, como o ndi-
ce de Desenvolvimento da Educação Básica 

(ldeb), as taxas de rendimento e de fluxo es-
colar, a distorção idade-série, entre outros, 
os quais são referência para as metas do Pla-
no Nacional de Educação (PNE). 

Os agentes políticos têm grande interes-
se na realização do Censo Escolar, pois as 
matrículas, os vínculos de docência e os da-
dos escolares coletados por meio do censo 
servem de base para políticas públicas de 
financiamento da educação – como o Pro-
grama Nacional do Livro Didático (PNLD), o 
Programa Nacional de Alimentação Escolar 
(Pnae), o Programa Nacional de Apoio ao 
Transporte do Escolar (Pnate), o Programa 
Dinheiro Direto na Escola (PDDE) –, bem 
como para a determinação dos coeficientes 

5. Versões atuais das marcas: 
Programa Nacional do Livro 
Didático (PNLD); Programa 
Nacional de Alimentação Escolar 
(Pnae);  Programa Dinheiro Direto 
na Escola - PDDE; e Plano Nacional 
da Educação (PNE). 
Logomarcas

6. Versão antiga da marca do 
Censo Escolar. 
Logomarca

7. Relatório do Censo Escolar de 
1998. 
Documento, 1998

8 e 9. A partir de 2005 o Censo 
Escolar passa a coletar dados 
referentes à diversidade étnica na 
educação. 
Cartazes, 2005

10. Censo Escolar de 2006. 
Folheto, 2006
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para a distribuição dos recursos do Fundo 
de Manutenção e Desenvolvimento da Edu-
cação Básica e de Valorização dos Profissio-
nais da Educação (Fundeb).

A veracidade dos dados declarados ao Censo 
Escolar é de responsabilidade solidária entre 
as escolas e os gestores dos entes federados 
(estados e municípios), sendo esses últimos 
responsáveis também pelo acompanhamen-
to de todo o processo. 

Os dados do Censo Escolar subsidiam tam-
bém os processos de aplicação das avalia-

ções da educação básica realizados pelo Inep  
como a Prova Brasil/ Saeb, para alunos ma-
triculados na 4ª série/ 5º ano e 8ª série/ 9º 
ano do ensino fundamental e no 3º ano do 
ensino médio, e a Avaliação Nacional de Al-
fabetização (ANA), para alunos matriculados 
no 3º ano do ensino fundamental de 9 anos.

A declaração das informações escolares ao 
Censo Escolar é obrigatória para todos os 
estabelecimentos públicos e privados de 
educação básica no país. As escolas que não 
preenchem o Censo Escolar são notificadas 
pelo Inep e o conteúdo da notificação e a re-
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lação das escolas faltantes são enviados para 
as secretarias e conselhos estaduais e muni-
cipais de educação, de acordo com o art. 9º, 

 2º, da Lei de Diretrizes e Bases da Educação 
(LDB) – Lei n  9.394/1996.

O Conselho Nacional de Educação, por meio 
da Resolução n 01/2018, estabeleceu um 
conjunto de informações obrigatórias que 
devem constar dos registros administrativos 
de alunos e profissionais de educação das 
instituições de ensino do país.

O Inep realiza, anualmente, verificações in 
loco dos dados declarados ao Censo Escolar 
da Educação Básica, com o objetivo de mo-
nitorar o preenchimento das informações 
escolares, bem como orientar as secretarias 
municipais de educação sobre a coleta. 

A verificação dos dados é feita com base na 
documentação existente na escola, sendo de 
extrema importância que os documentos se-
jam corretamente preenchidos e adequada-
mente organizados.

A coleta do Censo Escolar da Educação Básica 
é realizada por meio do Educacenso, um sis-
tema informatizado de levantamento de da-
dos do Censo Escolar que utiliza ferramentas 
web para coleta, organização, transmissão e 
disseinação dos dados, com preenchimento 
diretamente pela internet.

A realização de coleta de dados individuali-
zados por aluno, por meio do sistema Edu-
cacenso, desde 2007, tem contribuído para 
a melhoria da fidedignidade das informa-
ções coletadas, tanto nos dados de matrícula 
quanto na apuração do movimento e do ren-
dimento escolar. 

A identificação do aluno por meio de um 
código de identificação (ID), atribuído pelo 
Inep, permite acompanhar seu percurso no 
sistema educacional e, por isso, possibilita o 
aprofundamento da análise das variáveis de 
movimento e rendimento escolar.

Os dados do Censo Escolar da Educação Bá-
sica podem ser acessados de várias manei-
ras. As principais são: 

· Sistema Educacenso: é o sistema de coleta 
do Censo Escolar. Somente os usuários ca-
dastrados podem realizar o acesso.

· Publicação no Diário Oficial da união (DO ): 
anualmente, o Inep publica os resultados 
finais do Censo Escolar no DOU. 

· Data Escola Brasil: é uma ferramenta para 
consultar informações escolares. 

· Consulta Matrícula: é uma ferramenta 
para consultar os resultados finais do 
Censo Escolar. 

· inopses Estatísticas da Educação Básica: 
são materiais para a consulta de informa-
ções e estatísticas educacionais. 

11. Alunos em aula de canto. 
Camboriú - SC 
Fotografia

12. Aula de informática na 
Escola Municipal Eber Louzada 
Zippino . 
Vitória - ES 
Fotografia

13. Alunos do Amazonas a 
caminho da escola. 
Fotografia

14. Merenda escolar. 
Rio de Janeiro - RJ 
Fotografia, 2018

15. Aplicativo Censo Localiza, 
lançado em 2018 com o objetivo 
de aprimorar a coleta de dados de 
localização geográfica das escolas 
no Censo Escolar. 
Divulgação online, 2018
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·Microdados: permitem acessar todo o acer-
vo de dados coletados, com exceção dos 
dados individuais de alunos e profissionais 
escolares e dos dados de endereço das es-
colas. Assim, é possível consultar os dados 
primários e reproduzir todos os indicado-
res calculados pelo lnep, sendo uma forma 
abrangente e transparente de dissemina-
ção das informações coletadas por meio 
do Censo Escolar. 

· InepData: É um sistema para a consulta de 
informações e estatísticas educacionais. 

O Inep capacita profissionais da educa-
ção para o correto preenchimento das in-
formações do Censo Escolar, bem como 
conselheiros e cidadãos, a fim de cons-
cientizá-los sobre a importância do acom-
panhamento e do controle social dos da-
dos educacionais.

A Portaria nº 91, de 2 de fevereiro de 2017, 
torna públicos os princípios fundamentais e 
as boas práticas que orientam a produção 
e divulgação das estatísticas educacionais 
oficiais produzidas pelo Inep e estabelece 
um total de 16 princípios estatísticos. Os 
princípios têm por objetivo promover uma 
conduta profissional adequada, manter a 
qualidade das estatísticas e melhorar con-
tinuamente os métodos e processos para a 
produção, o tratamento, a análise e a disse-
minação dos dados coletados. 

Um dos princípios se refere à coordenação 
da produção de estatísticas educacionais 
nacionais e define que “a coordenação de 
esforços e a colaboração com os demais 
entes federados e outras organizações na-
cionais produtoras de estatísticas oficiais 
devem ter em vista o desenvolvimento de 
um trabalho conjunto e articulado, essen-
cial para melhorar a qualidade, a compa-
rabilidade e a coerência das estatísticas 
educacionais”. 

Dessa forma, é fundamental a articulação 
entre o Inep, os estados e os municípios 
para a melhoria da qualidade dos dados 
declarados no Censo Escolar e sua fide-
dignidade.
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Sistema de Avaliação da 
Educação Básica

Ano de criação: 1990

O Sistema de Avaliação da Educação Básica 
(Saeb), instituído em 1990, foi inicialmente  
composto por um conjunto de avaliações exter-
nas em larga escala, tendo como objetivo reali-
zar um diagnóstico da educação básica brasileira 
e de alguns fatores que poderiam interferir no 
desempenho do estudante, fornecendo um in-
dicativo sobre a qualidade do ensino ofertado.

O Saeb era composto por três avaliações que, 
a partir de 2018, foram incorporadas ao Sis-
tema Nacional de Avaliação, sendo elas: Ava-
liação Nacional da Educação Básica (Aneb); 
Avaliação Nacional do Rendimento Escolar 
(Anresc), conhecida como Prova Brasil; e Ava-
liação Nacional da Alfabetização (ANA).

Avaliação Nacional do 
Rendimento Escolar (Anresc/ 
Prova Brasil)

A Avaliação Nacional do Rendimento Escolar 
(Anresc/ Prova Brasil) era uma avaliação cen-
sitária bianual envolvendo os alunos do 5º 
ano (4ª série) e 9º ano (8ª série) do ensino 
fundamental das escolas públicas que possu-
íam, no mínimo, 20 alunos matriculados nas 
séries/ anos avaliados. 

O objetivo principal era mensurar a qualidade 
do ensino ministrado nas escolas das redes pú-
blicas, produzindo informações sobre os níveis 
de aprendizagem em Língua Portuguesa (leitu-
ra) e Matemática e fornecendo resultados para 
cada unidade escolar participante, bem como 
para as redes de ensino em geral. Apresentava, 
ainda, indicadores contextuais sobre as con-
dições extra e intraescolares em que ocorre 
o trabalho da escola. Os dados apresentados 
visavam servir de subsídio para diagnóstico, 
reflexão e planejamento do trabalho pedagógi-
co da escola, bem como para a formulação de 
ações e políticas públicas com vistas à melhoria 
da qualidade da educação básica.

16. Versão atual da marca do 
Sistema de Avaliação da Educação 
Básica - Saeb. 
Logomarca

17. Organograma do Saeb e 
versões antigas das marcas dos 
programas filiados: Aneb), Anresc/ 
Prova Brasil e ANA.

18. Saeb 2003. 
Cartaz, 2003

19. Saeb 1999. 
Folder, 1999

20. Seminário Inep e UNESCO 
sobre Desigualdade de 
Aprendizado e Infraestrutura na 
Educação Básica: Evidências a 
partir do SAEB 
Divulgação online, 2018

21. Resultados do SAEB 
Divulgação online, 2018 ANEB
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O levantamento produzido pelo SAEB, através das suas três ava-
liações, produz informações que subsidiam a formulação, refor-
mulação e o monitoramento das políticas públicas nas esferas mu-
nicipal, estadual e federal, visando a contribuir para a melhoria da 
qualidade, equidade e eficiência do ensino. Além disso, procura 
também oferecer dados e indicadores sobre fatores de influência 
do desempenho dos alunos nas áreas e anos avaliados.
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Avaliação Nacional da Educação 
Básica (Aneb)

A Avaliação Nacional da Educação Básica 
(Aneb) utilizava os mesmos instrumentos da 
antiga Anresc e era aplicada com a mesma 
periodicidade. Diferenciava-se por abranger, 
de forma amostral, escolas e alunos das re-
des públicas e privadas do país que não aten-
diam aos critérios de participação da Anresc, 
e que pertencessem às etapas finais dos três 
últimos ciclos da educação básica: em áreas 
urbanas e rurais, 5º ano (4ª série) e 9º ano 
(8ª série) do ensino fundamental e 3ª série 
do ensino médio regular. 

Essa avaliação amostral, em conjunto com a 
realizada de forma censitária, permitia man-
ter as características, os objetivos e os pro-
cedimentos da avaliação da educação básica 
efetuada até 2003 pelo Saeb, tendo como 
foco avaliar a qualidade, a equidade e a efi-
ciência da educação básica brasileira. Os re-
sultados das etapas e dependências adminis-
trativas avaliadas exclusivamente pela Aneb 
eram apresentados por regiões geográficas e 
unidades da federação.

Avaliação Nacional da 
Alfabetização (ANA) 

A Avaliação Nacional da Alfabetização (ANA) 
era uma avaliação externa que objetivava 
aferir os níveis de alfabetização e letramen-
to em Língua Portuguesa (leitura e escrita) 
e Matemática dos estudantes do 3º ano do 
ensino fundamental das escolas públicas. As 
provas aplicadas aos alunos forneciam três 
resultados: desempenho em leitura, desem-
penho em Matemática e desempenho em 
escrita. Além dos testes de desempenho, que 
mediam a proficiência dos estudantes nessas 
áreas, a ANA apresentava, em sua primeira 

edição, as seguintes informações contextu-
ais: o Indicador de Nível Socioeconômico e 
o Indicador de Formação Docente da escola. 
Esta avaliação era censitária, portanto, era 
aplicada a todos os alunos matriculados no 
3º ano do ensino fundamental. Tinha como 
principais objetivos: avaliar o nível de alfabe-
tização dos educandos no 3º ano do ensino 
fundamental; produzir indicadores sobre as 
condições de oferta de ensino; e concorrer 
para a melhoria da qualidade de ensino e 
redução das desigualdades, em consonância 
com as metas e políticas estabelecidas pelas 
diretrizes da educação nacional.

As secretarias de educação, fossem estadu-
ais ou municipais, eram a ligação do Inep/ 
MEC com todas as escolas avaliadas, e ajuda-
vam a articular a aplicação da prova em cada 
unidade da federação.

Em 2017, o critério estabelecido foi de que 
a escola deveria ter, pelo menos, 10 alunos 
para participar do Ideb, e os resultados só 
seriam divulgados para escolas que possuís-
sem 80% de alunos presentes no momento 
da aplicação. 

A partir de 2011, a divulgação dos resultados 
do Saeb passou a ser dividida em três eta-
pas: divulgação preliminar, interposição de 
recursos e divulgação dos resultados finais. 
A divulgação preliminar é uma etapa restrita 
aos gestores escolares. Por meio de um sis-
tema eletrônico, os diretores podem consul-
tar, em um período específico determinado 
em portaria, os resultados preliminares da 
avaliação. Essa consulta apresenta o quanti-
tativo de alunos participantes, a média e a 
distribuição dos estudantes na escala de pro-
ficiência. É possível, então, interpor recurso 
e somente após essa etapa é feita a divulga-
ção final, aberta ao público
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ndice de Desenvolvimento 
da Educação Básica

Ano de criação: 2007

O ndice de Desenvolvimento da Educação 
Básica (Ideb) foi formulado para medir a 
qualidade do aprendizado nacional e estabe-
lecer metas para a melhoria do ensino. Ele 
reúne, em um só indicador, os resultados de 
dois conceitos igualmente importantes para 
a qualidade da educação: o fluxo escolar e as 
médias de desempenho nas avaliações. 

O Ideb é calculado a partir dos dados sobre 
aprovação escolar obtidos no Censo Escolar 
e das médias de desempenho nas avaliações 
do Inep – o Sistema de Avaliação da Educação 
Básica (Saeb), para as unidades da federação 
e para o país, e a Prova Brasil, para os muni-

cípios. A série histórica se inicia em 2005, a 
partir de quando foram estabelecidas metas 
bienais de qualidade a serem atingidas não 
apenas pelo país, mas também por escolas, 
municípios e unidades da federação. 

O Ideb agrega, ao enfoque pedagógico dos 
resultados das avaliações em larga escala do 
Inep, a possibilidade de resultados sintéticos, 
facilmente assimiláveis, que permitem traçar 
metas de qualidade educacional para os sis-
temas. O índice varia de zero a 10 e a combi-
nação entre fluxo e aprendizagem tem o mé-
rito de equilibrar as duas dimensões: se um 
sistema de ensino retiver seus alunos para 
obter resultados de melhor qualidade no 
Saeb ou na Prova Brasil, o fator fluxo será al-
terado, indicando a necessidade de melhoria 
do sistema. Se, ao contrário, o sistema apres-
sar a aprovação do aluno sem qualidade, o 
resultado das avaliações indicará igualmente 
a necessidade de melhoria do sistema.

O Ideb funciona como um indicador nacional 
que possibilita o monitoramento da quali-
dade da educação pela população por meio 
de dados concretos, com o qual a sociedade 
pode se mobilizar em busca de melhorias. 

22. Versão antiga da marca do 
Sistema de Avaliação da Educação 
Básica (Saeb). 
Logomarca

23. Versão atual da marca do 
Índice de Desenvolvimento da 
Educação Básica (Ideb). 
Logomarca

24. Mapa comparativo dos 
resultados do Ideb por município 
nos anos de 2005 a 2017. 
Publicação, 2003
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O Ideb é a ferramenta para acompanhamento das metas de qualidade do Plano de 
Desenvolvimento da Educação (PDE) para a educação básica, que tem estabelecido, 
como meta, que em 2022 o Ideb do Brasil seja 6,0 – média que corresponde a um 
sistema educacional de qualidade comparável a dos países desenvolvidos. As metas são 
diferenciadas para cada escola e rede de ensino.

Para tanto, o Ideb é calculado a partir de 
dois componentes: a taxa de rendimento 
escolar (aprovação) e as médias de desem-
penho nos exames aplicados pelo Inep. Os 
índices de aprovação são obtidos a partir 
do Censo Escolar, realizado anualmente. As 
médias de desempenho utilizadas são as da 
Prova Brasil, para escolas e municípios, e as 
do Sistema de Avaliação da Educação Básica 
(Saeb), para os estados e o país, realizados 
a cada dois anos. 

O ndice de Desenvolvimento da Educação 
Básica objetiva mensurar o desempenho do 
sistema educacional brasileiro a partir da 
combinação entre a proficiência obtida pe-
los estudantes em avaliações externas de 
larga escala (Prova Brasil e Saeb) e a taxa de 
aprovação, indicador que tem influência na 
eficiência do fluxo escolar, ou seja, na pro-
gressão dos estudantes entre etapas/ anos. 
Essas duas dimensões, que refletem proble-
mas estruturais da educação básica brasilei-
ra, precisam ser aprimoradas para que o país 
alcance níveis educacionais compatíveis com 
suas potencialidades. Pela própria constru-
ção matemática do indicador (taxa de troca 
entre as duas dimensões consideradas), para 
elevar o Ideb, as redes de ensino e as esco-
las precisam melhorar as duas dimensões do 
indicador simultaneamente, uma vez que a 
natureza do indicador dificulta a sua eleva-
ção considerando apenas a melhoria de uma 
dimensão em detrimento da outra. 

Desde a quarta edição do Ideb (2011), o Inep 
estabeleceu uma nova sistemática do Siste-
ma de Avaliação da Educação Básica (Saeb) 
e instituiu que o público-alvo para aplicação 
das provas seria obtido a partir dos dados 
fornecidos ao Censo Escolar. Esse procedi-
mento permitiu que as provas passassem a 
ser identificadas com nome e dados pessoais 
dos estudantes ainda no processo de impres-
são e, no momento de sua aplicação, a distri-
buição do material passou a ser nominal. Tal 
medida configura-se em um procedimento 
valioso para o controle de qualidade da apli-
cação e da representatividade dos resultados 
obtidos, pois possibilita a identificação dos 
alunos que fizeram a prova e, naturalmente, 
aqueles que não a fizeram.

Outra ação importante foi o critério de 
participação mínima na aplicação, que foi 
estabelecido como sendo 50% do número 
de estudantes declarados ao Censo Escolar. 
Tiveram divulgados os seus resultados de 
desempenho na Prova Brasil e, consequen-
temente, no Ideb, tão somente as unidades 
escolares públicas e os municípios que cum-
priram esse critério, buscando, dessa for-
ma, garantir um número mínimo de parti-
cipação e uma maior precisão do resultado. 

A série histórica de resultados do Ideb se ini-
cia em 2005, a partir de quando foram estabe-
lecidas metas bienais de qualidade a serem atin-
gidas não apenas pelo país, mas também por 
escolas, municípios e unidades da federação. 
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A lógica é a de que cada instância evolua 
de forma a contribuir, em conjunto, para 
que o Brasil atinja o patamar educacional 
da média dos países da Organização para a 
Cooperação e Desenvolvimento Econômico 
(OCDE). Em termos numéricos, isso significa 
progredir da média nacional 3,8, registrada 
em 2005 na primeira fase do ensino funda-
mental, para um Ideb igual a 6,0 em 2022, 
ano do bicentenário da independência. 

As metas são diferenciadas para cada unida-
de, rede e escola, apresentadas bienalmen-
te, de 2007 a 2021, de modo que estados, 
municípios e escolas possam melhorar seus 
índices e contribuir, em conjunto, para que 
o Brasil chegue à meta 6,0 em 2022, ano 
do bicentenário da independência. Mesmo 
quem já tem um bom índice deve continuar 
a evoluir. No caso das redes e escolas com 
maior dificuldade, as metas preveem um es-
forço mais concentrado, para que melhorem 
mais rapidamente, diminuindo assim a desi-
gualdade entre esferas, com apoio específico 
previsto pelo Ministério da Educação.

Foi o Inep que estabeleceu parâmetros téc-
nicos de comparação entre a qualidade dos 
sistemas de ensino do Brasil com os de paí-
ses da OCDE. Ou seja, a referência à OCDE é 
parâmetro técnico em busca da qualidade, 
e não um critério externo às políticas públi-
cas educacionais desenvolvidas pelo MEC, 
no âmbito da realidade brasileira.

As metas intermediárias para o Ideb foram cal-
culadas pelo Inep no âmbito do programa de 
metas fixadas pelo Compromisso Todos pela 
Educação, eixo do Plano de Desenvolvimento 
da Educação, do Ministério da Educação, que 
trata da educação básica. Cada sistema deve 
evoluir segundo pontos de partida distintos, e 
com esforço maior daqueles que partem em 
pior situação, com um objetivo implícito de 
redução da desigualdade educacional. 

As metas consideram o estágio de desen-
volvimento educacional na qual a unidade 
considerada (escola, município e estado) 
estava em 2005. Assim, propôs-se uma tra-
jetória para cada unidade, de maneira que, 
no conjunto, o país alcance a sua meta ao 
final do período considerado (ver Quadro 2 
a seguir). Como as trajetórias são diferentes 
para cada unidade considerada, os esforços 
também serão distintos. A construção das 
metas considerou o ajustamento de uma 
função logística a partir dos parâmetros ini-
ciais observados em 2005 e a convergência 
dos Idebs de todas as unidades (escolas, 
municípios e estados) em 2095, vislumbran-
do a possibilidade de “promoção da equida-
de” no horizonte da projeção.

A meta nacional norteia todo o cálculo das 
trajetórias intermediárias individuais do Ideb 
para o Brasil, as unidades da federação, os 
municípios e as escolas, a partir do comparti-
lhamento do esforço necessário em cada es-
fera para que o país atinja a média almejada 
no período definido. 

25. Versões antigas das marcas 
do Índice de Desenvolvimento da 
Educação Básica - Ideb. 
Logomarca

26. A partir da edição 2017 do 
Ideb, o portal do Sistema Ideb por 
Escola passou a trazer também 
informações do ensino médio. 
Divulgação online, 2018
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O Exame Nacional do Ensino Médio (Enem) é, 
sem dúvida, a ação do Inep de maior visibili-
dade e repercussão. Criado em 1998, o exa-
me destina-se a avaliar anualmente o apren-
dizado dos alunos do ensino médio em todo 
o país e, dessa forma, auxiliar na elaboração 
de políticas pontuais e estruturais de melho-
ria do ensino brasileiro. Essa ação se dá com 
base nos Parâmetros Curriculares Nacionais 
(PCNs) dos ensinos médio e fundamental, 
os quais podem ser aperfeiçoados de acordo 
com as indicações do cruzamento de dados e 
pesquisas nos resultados do Enem. 

O Enem foi a primeira iniciativa de avalia-
ção geral do sistema de ensino implantado 
no Brasil. Uma de suas funções era a de in-
fluenciar mudanças nos currículos de ensino 
médio. Para isso, buscou-se aumentar a im-
portância do exame, o qual, já na segunda 
edição, foi utilizado como modalidade alter-
nativa de acesso ao vestibular de 93 institui-
ções de ensino superior. 

A partir de 2004, a prova passou a servir 
para ingresso em cursos superiores no caso 
de candidatos que, com a nota do exame, 
se inscrevessem para conseguir bolsa de 
estudo em faculdades particulares pelo 
ProUni. Em 2009, foi introduzido um novo 
modelo de prova para o Enem, com a pro-
posta de unificar o concurso vestibular 
das universidades federais brasileiras. Foi 
adotada a Teoria da Resposta ao Item (TRI) 
na formulação da prova, que permite que 
as notas obtidas em edições diferentes do 
exame sejam comparadas e até mesmo 
utilizadas para ingresso nas instituições de 
ensino superior. 

Exame Nacional do Ensino 
Médio 

Data de criação: 28 de maio de 
1998 (Portaria MEC nº 438)

27. Versão atual da marca do 
Exame Nacional do Ensino Médio 
(Enem). 
Logomarca

28. Enem 2014. 
Cartaz, 2014

29. Capa da Revista do Enem, Ano 
1, N. 1. 
Revista, 2001

30. Cartilha do Inscrito do Enem 
2006. 
Publicação, 2006

31. Marcos do Enem e número 
de inscritos nas edições de  1998 
a 2018. 
Pulicação online, 2018
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O Enem tornou-se critério de acesso às 
universidades públicas brasileiras através 
do SiSU (Sistema de Seleção Unificada). Da 
mesma forma passou a ser utilizado para 
a aquisição de bolsa de estudo integral ou 
parcial em universidades particulares atra-
vés do ProUni (Programa Universidade para 
Todos) e para obtenção de financiamento 
através do Fies (Fundo de Financiamento ao 
Estudante do Ensino Superior). Além disso, 
o Enem também passou a ser reconhecido 
como certificado de conclusão do ensino 
médio em cursos de Educação de Jovens e 
Adultos (EJA), antigo supletivo, substituindo 
o Exame Nacional para Certificação de Com-
petências de Jovens e Adultos (Encceja).

Em 2017, a edição contou com 7,6 milhões 
de inscrições. Nessa edição, deu-se fim à 
emissão de certificados de conclusão do en-
sino médio, retirando quase 1 milhão de es-

tudantes da prova e dando origem ao Exame 
Nacional para Certificação de Competências 
de Jovens e Adultos (Encceja). Pela primei-
ra vez o exame foi personalizado, sendo im-
pressos nas provas de cada participante o 
seu nome e número de inscrição. 

Um dos fatores que garantem originalidade 
ao Enem é o fato de sua prova ser diferen-
te dos modelos tradicionais, marcados pela 
filosofia da memorização vazia e repetitiva. 
Seu grande diferencial é a adoção da trans-
disciplinaridade, conceito que se baseia no 
emprego de conhecimentos de duas ou mais 
disciplinas para obtenção da resposta. 

As questões de prova do Enem são elabo-
radas no Ambiente Físico Integrado Seguro, 
espaço de segurança máxima, com várias 
salas. Nele são analisadas todas as questões 
usadas em exames e avaliações do Inep. A 
área só pode ser acessada após uma série 

Inscritos no Enem

1998 157.221

2001 162.131

2004 1.552.316

2009     4.148.721

2010 4.626.093

2011 5.380.857

2014 8.760.366

2015 7.746.436

2016 8.627.371

2017 6.731.341

2018 6.774.891
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de autorizações e um completo procedimen-
to de segurança. O acesso é restrito a poucos 
servidores do Inep e a colaboradores, e eles 
só entram na área após atravessar um escâ-
ner corporal e várias portas duplas. O acesso 
é feito por identificação biométrica.

Em sua matriz de referência, o Enem explici-
ta cinco eixos cognitivos, comuns a todas as 
áreas do conhecimento:

I. Dominar linguagens (DL): dominar a norma 
culta da Língua Portuguesa e fazer uso das 
linguagens matemática, artística e científica 
e das línguas espanhola e inglesa. 

II. Compreender fenômenos (CF): construir e 
aplicar conceitos das várias áreas do conhe-
cimento para a compreensão de fenômenos 
naturais, de processos históricogeográficos, 
da produção tecnológica e das manifesta-
ções artísticas.

III. Enfrentar situações-problema (SP): sele-
cionar, organizar, relacionar, interpretar da-
dos e informações representados de diferen-
tes formas, para tomar decisões e enfrentar 
situações-problema. 

IV. Construir argumentação (CA): relacionar 
informações, representadas em diferentes 
formas, e conhecimentos disponíveis em si-
tuações concretas, para construir argumen-
tação consistente. 

V. Elaborar propostas (EP): recorrer aos co-
nhecimentos desenvolvidos na escola para 
elaboração de propostas de intervenção so-
lidária na realidade, respeitando os valores 
humanos e considerando a diversidade so-
ciocultural.

Ainda em sua matriz de referência, as com-
petências são identificadas e distribuídas nas 
áreas de: 
· Linguagens, códigos e tecnologias;
· Matemática e suas tecnologias; 

· Ciências da Natureza e suas tecnologias;  e

· Ciências Humanas e suas tecnologias.

No processo de elaboração do exame, a pro-
dução de uma única questão envolve dez 
etapas. São elas: 
1. Publicação de um edital de chamada pú-
blica para seleção de colaboradores para 
produção de itens.
2. Equipes das quatro áreas de conhecimen-
to avaliadas pelo Enem capacitam os colabo-
radores, alinhando os critérios estabelecidos 
pelas matrizes de referência e pelo guia de 
elaboração e revisão de itens.

3. Os itens, como são chamadas as ques-
tões, são elaborados conforme os parâme-
tros do Inep.

4. O revisor técnico-pedagógico confere se 
os critérios foram atendidos, para avaliar a 
necessidade de modificações. 

Com mais de 8,5 milhões de inscritos  na edição de 2016, 
o Enem é o segundo maior exame vestibular do mundo, 
atrás somente do Gāo Kão, o exame de admissão do 
ensino superior que acontece todos os anos na República 
Popular da China. 

32. Avião da Força Aérea Brasileira 
transportando provas do Exame 
Nacional do Ensino Médio - Enem 
para o Amazonas. 
Fotografia, 2017

33. Em 2018 o Enem comemora 
20 anos de sua criação. 
Divulgação online, 2018

34, 35 e 36. Eventos de 
capacitação das equipes para o 
Enem 2018 em Recife - PE e Belo 
Horizonte - MG. 
Fotografias, 2018

37. Caminhão dos Correios 
envolvido na logística de 
distribuição das provas do Enem. 
Fotografia, 2018

38. Estudantes chineses 
concentrados para exame de 
admissão do ensino superior, 
conhecido como o G o Kão,  
da República Popular da China                                     
Fotografia, 2016



126

5. Especialistas das áreas de conhecimento 
são convidados para chancelarem ou não 
as modificações feitas pelo elaborador e 
revisor, sempre guiados pela ficha de revi-
são de itens.

6. Especialistas das áreas de conhecimento 
do Inep validam, ou não, o item elaborado 
para que ele passe a compor o Banco Nacio-
nal de Itens (BNI).

7. O pré-teste é a aplicação de um conjunto 
de itens a uma amostra populacional com ca-

racterísticas semelhantes à do público–alvo 
do Enem. A pré-testagem é a forma empírica 
de avaliar parâmetros, tais como a dificulda-
de, o grau de discriminação e a probabilidade 
de acerto ao acaso da questão.

8. A partir das respostas são feitas análises 
psicométricas e pedagógicas. As questões 
que atendem a todos os critérios ficam dis-
poníveis para a montagem de provas futu-
ras. As demais são descartadas ou encami-
nhadas para melhoria.

9. O item finalizado passa a integrar o Banco 
Nacional de Itens, à disposição para uso em 
alguma prova do Enem.

10. Durante a seleção dos itens para a com-
posição de uma prova, são levados em con-
ta os índices psicométricos obtidos no pré-
teste. Também são considerados conteúdo 
abordado, temática e habilidade.
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Exame Nacional 
para Certificação de 
Competências de Jovens e 
Adultos

Ano de criação: 2002

O Exame Nacional para Certificação de Compe-
tências de Jovens e Adultos - Encceja é um con-
junto de exames que, além de diagnosticar 
a educação básica brasileira, permite certifi-
car saberes adquiridos tanto em ambientes 
escolares quanto extraescolares. Isso se dá 
por meio da avaliação de competências, ha-
bilidades e saberes adquiridos no processo 
escolar ou nos processos formativos que se 
desenvolvem na vida familiar, na convivência 
humana, no trabalho, nos movimentos so-
ciais e organizações da sociedade civil e nas 
manifestações culturais, entre outros.

O Encceja constitui-se de provas estrutura-
das da seguinte forma:

· Para o ensino fundamental: Língua Portu-
guesa, Língua Estrangeira Moderna, Artes, 
Educação Física e Redação; Matemática; His-
tória e Geografia; e Ciências Naturais.

· Para o ensino médio: Linguagens, Códigos 
e suas Tecnologias e Redação; Matemática e 
suas Tecnologias; Ciências Humanas e suas 
Tecnologias; e Ciências da Natureza e suas 
Tecnologias.

Essas áreas do conhecimento foram estabe-
lecidas a partir do currículo da Base Nacional 
Comum Curricular (BNCC), de acordo com os 
Parâmetros Curriculares Nacionais (PCN).

Para que o interessado possa se preparar 
para o exame, o Inep disponibiliza, em sua 
página na internet, o material didático peda-
gógico de apoio aos participantes e profes-
sores, que é composto por um volume intro-
dutório, quatro volumes de orientações aos 
professores e oito volumes de orientações 
ao estudante (quatro para o ensino funda-
mental e quatro para o ensino médio).

A Matriz de Competências indica 30 habili-
dades. As competências do sujeito são ei-
xos cognitivos que se referem, também, ao 
domínio de linguagens, compreensão de 
fenômenos, enfrentamento e resolução de 
situações-problema, capacidade de argu-
mentação e elaboração de propostas. Dessas 
interações resultam, em cada área, habilida-
des que são avaliadas por meio das 30 ques-
tões objetivas, na prova de múltipla escolha, 
e pela produção de um texto em prosa do 
tipo dissertativo-argumentativo, a partir de 
um tema de ordem social, científica, cultural 
ou política, mais conhecido como a redação.

O Encceja é realizado pelo Inep em colabora-
ção com as secretarias estaduais e municipais 
de educação. O exame é aplicado pelo Inep, 
mas a emissão do certificado e a declaração 
de proficiência são responsabilidade das Se-
cretarias Estaduais de Educação e dos Institu-
tos Federais de Educação, Ciência e Tecnolo-
gia, que firmam Termo de Adesão ao Encceja.

A participação dos interessados no Encceja é 
voluntária e gratuita, destinada aos jovens e 

39 e 40. Versões primeira e antiga 
das marcas do Exame Nacional do 
Ensino Médio (Enem). 
Logomarca

41. Logística da elaboração, 
execução e interpretação dos 
dados do Enem. 
Publicação online, 2018

42 e 43. Versões atual  e 
antiga das marcas do Exame 
Nacional para Certificação de 
Competências de Jovens e 
Adultos (Encceja). 
Logomarcas
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adultos residentes no Brasil e no exterior, in-
clusive às pessoas privadas de liberdade, que 
não tiveram oportunidade de concluir seus es-
tudos na idade apropriada. Para tal, uma estru-
tura logística que alcance todo o país e o exterior 
é montada para que as provas sejam aplicadas. 

O exame tem quatro aplicações, com editais 
e cronogramas distintos: Encceja Nacional – 
para residentes no Brasil, Encceja Nacional 
PPL – para residentes no Brasil privados de 
liberdade ou que cumprem medidas socioe-
ducativas, Encceja Exterior – para brasileiros 
residentes no exterior e Encceja Exterior PPL 
– para residentes no exterior privados de li-
berdade ou que cumprem medidas socioe-
ducativas. As aplicações fora do Brasil são 
realizadas em parceria com o Ministério das 
Relações Exteriores (MRE).

A fim de orientar a preparação para o Encce-
ja, existe uma Coleção Cadernos de EJA que 
foi elaborada pelo MEC para o ensino funda-
mental de jovens e adultos, da alfabetização 
até a 8ª série, e segue as orientações curri-
culares do Conselho Nacional de Educação  
-  CNE, organizando os componentes e con-
teúdos em torno de eixos temáticos, tendo 
o trabalho como eixo geral integrador.

A palavra-chave dessa coleção é flexibilida-
de, que é uma verdadeira ferramenta do 
trabalho pedagógico, pois dá liberdade ao 
processo de ensino e aprendizagem. Essa 
flexibilidade permite que o professor, ao 
elaborar seu planejamento, possa inserir 
textos e atividades livremente, enriquecen-
do seu dia a dia na sala de aula e a organiza-
ção do processo.

O Encceja atende à política pública que almeja oferecer a formação educacional 
básica aos jovens e adultos residentes no Brasil ou no Exterior que não tiveram a 
oportunidade de concluir seus estudos em idade própria e, para as provas, oferece 
atendimento específico para gestante, lactante, idoso ou pessoa com necesedidades 
especiais, tais como baixa visão, cegueira, visão monocular, deficiência física, auditiva, 
mental, surdocegueira, dislexia, déficit de atenção, autismo e discalculia.

44. Da esquerda para a direita: 
o ledor/transcritor Pasqual 
Frediani, o participante Lucas 
Gabriel Barbosa dos Santos, a 
coordenadora de local de prova 
Angela Maringoli e a ledora/
transcritora Mayra Gonçalves, 
em aplicação do Encceja 2018 no 
Pronto Socorro Infantil da Santa 
Casa de Misericórdia. 
São Paulo - SP 
Fotografia

45. Versão antiga da marca do 
Encceja. 
Logomarca

46. Antônio, participante do 
Encceja 2018. 
Divulgação online, 2018
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PISA - Programa 
Internacional de Avaliação 
de Estudantes

Ano de criação: 2000

O Programme for International tudent As-
sessment (Pisa) – Programa Internacional de 
Avaliação de Estudantes – é uma iniciativa 
de avaliação comparada, aplicada de forma 
amostral a estudantes matriculados a partir 
do 7º ano do ensino fundamental na faixa 
etária dos 15 anos, idade em que se pressu-
põe o término da escolaridade básica obriga-
tória na maioria dos países. O programa é co-
ordenado pela Organização para Cooperação 
e Desenvolvimento Econômico (OCDE), ha-
vendo uma coordenação nacional em cada 
país participante. No Brasil, a coordenação 
do Pisa é responsabilidade do Inep. 

O objetivo do Pisa é produzir indicadores que 
contribuam para a discussão da qualidade da 
educação nos países participantes, de modo 
a subsidiar políticas de melhoria da educação 
básica. A avaliação procura verificar até que 
ponto as escolas de cada país participante es-
tão preparando seus jovens para exercer o pa-
pel de cidadãos na sociedade contemporânea. 

As avaliações do Pisa acontecem a cada três 
anos e abrangem três áreas do conhecimento –        

Leitura, Matemática e Ciências – havendo, 
a cada edição do programa, maior ênfase 
em cada uma dessas áreas. Em 2000, o foco 
foi em Leitura; em 2003, Matemática; e em 
2006, Ciências. O Pisa 2009 iniciou um novo 
ciclo do programa, com o foco novamente 
recaindo sobre o domínio de Leitura; em 
2012, novamente Matemática; e em 2015, 
Ciências. Em 2015 também foram incluídas 
as áreas de Competência Financeira e Reso-
lução Colaborativa de Problemas.

Além de observar tais competências, o Pisa 
coleta informações para a elaboração de in-
dicadores contextuais que possibilitam rela-
cionar o desempenho dos alunos a variáveis 
demográficas, socioeconômicas e educacio-
nais. Essas informações são coletadas por 
meio da aplicação de questionários específi-
cos para alunos, professores e escolas.

Os resultados desse estudo podem ser utili-
zados pelos governos dos países envolvidos 
como instrumento de trabalho na definição 
e no refinamento de políticas educativas, 
tornando mais efetiva a formação dos jovens 
para a vida futura e para a participação ativa 
na sociedade.

O Pisa e o Ideb

O ndice de Desenvolvimento da Educação 
Básica (Ideb) é o indicador objetivo para a 
verificação do cumprimento de metas fixa-
das no Termo de Adesão ao Compromisso 
“Todos pela Educação”, eixo do Plano de 
Desenvolvimento da Educação fomentado 
pelo Ministério da Educação. O objetivo é 
alcançar a média de 6,0 em 2022 – período 
estipulado, tendo como base a simbologia 
do bicentenário da independência. Para isso, 
cada sistema deve evoluir segundo pontos 
de partida distintos e com esforço maior da-
queles que partem em pior situação, visando 
reduzir a desigualdade educacional.

47. Marca do Programa 
Internacional de Avaliação de 
Estudantes (PISA Brasil). 
Publicação, 2002

48. Marca da Organisation for 
Economic Co-operation and 
Development (OECD), organização 
econômica intergovernamental 
que coordena o PISA nos vários 
países. 
Logomarca
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A definição de uma meta nacional para o Ideb 
em 6,0 significa dizer que, considerando os 
anos iniciais do ensino fundamental, o país 
deve atingir, em 2021, o nível de qualidade 
educacional médio dos países-membro da 
OCDE observado atualmente, em termos de 
proficiência e rendimento (taxa de aprovação). 

O Pisa é desenhado a partir de um modelo 
dinâmico de aprendizagem, no qual novos 
conhecimentos e habilidades devem ser con-
tinuamente adquiridos para uma adaptação 
bem-sucedida em um mundo em constante 
transformação. Para serem aprendizes efeti-
vos por toda a vida, os jovens precisam de 
uma base sólida em domínios-chave e devem 
ser capazes de organizar e gerir seu apren-

dizado. Isso requer consciência da própria 
capacidade de raciocínio e de estratégias e 
métodos de aprendizado.

A avaliação aborda múltiplos aspectos dos 
resultados educacionais, buscando verificar 
o que é chamado de letramento em Leitura, 
Matemática e Ciências. 

A expressão “letramento” pretende refletir a 
amplitude dos conhecimentos e competên-
cias que estão sendo avaliados. O Pisa pro-
cura ir além do conhecimento escolar, exa-
minando a capacidade dos alunos de análise, 
raciocínio e reflexão ativa sobre seus conhe-
cimentos e experiências, enfocando compe-
tências que serão relevantes para suas vidas 
futuras na solução de problemas do dia a dia

Desde sua primeira edição, em 2000, o número de participantes do PISA só tem 
aumentado. O Brasil é o único país sul-americano que participa desde sua pri-
meira aplicação, tendo iniciado os trabalhos preparatórios em 1998. Em 2015, 
participaram do Pisa 35 países-membro da OCDE e 35 países parceiros. Os re-
sultados do Pisa 2012, por exemplo, congregaram 65 países – total que leva em 
conta algumas economias que não podem ser consideradas países, como Hong 
Kong, Macao, Shangai e Taiwan. Durante as edições também ocorrem alterações 
entre os participantes: em 2012 foram incluídos Vietnã, Chipre, Costa Rica, Emi-
rados Árabes Unidos e Malásia. Outros países participaram da edição do Pisa 
2009, mas não participaram da edição 2012, como Panamá, Trinidad e Tobago, 
Quirguistão, Azerbaijão e Dubai (EAU).

49. Representantes do Inep 
participaram da 45ª reunião do 
Pisa overning Board. 
Suécia 
Fotografia, 2018

50. Relatório Nacional PISA 2012: 
Resultados Brasileiros. 
Publicação, 2012

51. Dentre os 17 Objetivos de 
Desenvolvimento Sustentável 
adotados por ocasião da Cúpula 
das Nações Unidas para o 
Desenvolvimento Sustentável em 
2015 está o objetivo de garantir a 
educação de qualidade. 
Logomarca

52. Aluno do ensino fundamental. 
Sobradinho- DF 
Fotografia, 2016
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ERCE/LLECE - Estudos 
Regionais Comparativos

Ano de criação: 1997

Os Estudos Regionais Comparativos foram 
desenvolvidos para avaliar a qualidade da 
educação no ensino fundamental por meio  
do Laboratório Latinoamericano de Avalia-
ção da Qualidade da Educação (LLECE).

Em 1997 realizou-se o Primeiro Estudo Re-
gional Comparativo e Explicativo (Perce), 
como um estudo internacional comparati-
vo sobre Linguagem, Matemática e Fatores 
Associados, foi aplicado a alunos do 4º e 5º 
anos da educação básica. 

Considerado uma das maiores conquistas po-
líticas dos países da América Latina nos anos 
90, pela primeira vez um modelo de avalia-
ção conseguiu reunir informações compara-
tivas sobre a aprendizagem de alunos da re-
gião. Em 2006 aconteceu o Segundo Estudo 
Regional Comparativo e Explicativo (Serce).

O Serce se consolidou como um projeto do 
LLECE, que contou com a participação de 
especialistas que discutiram em conjunto o 
desenho, a implantação e a análise dos ins-
trumentos. A visão multidisciplinar fez desse 
estudo um interessante espaço de colabo-
ração, aprendizagem e fortalecimento de 
capacidades técnicas para as equipes dos 
sistemas nacionais de avaliação envolvidos. 
O Serce agregou dezesseis países latino-a-
mericanos em torno dessa segunda oportu-
nidade de avaliação da educação básica na 
América Latina.

A partir de 2000 já havia outra avaliação in-
ternacional da educação básica – o Program-
me for International Student Assessment 
(Pisa) –, mas os estudos desenvolvidos pelo 
LLECE continuaram apresentando um caráter 

diferencial, pois ao contrário do Pisa, que é 
voltado para estudantes na faixa dos 15 anos 
de idade em apenas nove países entre os 
dezesseis envolvidos com o LLECE, o Serce 
abrangeu uma maior área em séries específi-
cas do ensino fundamental.

Em 2013 ocorreu o Terceiro Estudo Regio-
nal Comparativo e Explicativo (Terce), resul-
tado de esforços de Argentina, Brasil, Chile, 
Colômbia, Costa Rica, Equador, Guatemala, 
México, Nicarágua, Panamá, Paraguai, Peru, 
República Dominicana, Uruguai e o estado 
mexicano de Nuevo Leon.

Os resultados de aprendizagem do Terce – 
comparados aos do Segundo Estudo Regio-
nal Comparativo e Explicativo (Serce, 2006) 
– mostram o progresso que os sistemas de 
ensino têm alcançado em termos de apren-
dizagem de Línguas, Matemática e Ciências 
em alunos do ensino fundamental. Outras 
inovações foram os “módulos nacionais” de 
fatores associados, que permitem que os 
países estudem os fatores coincidentes que 
afetam a aprendizagem. 

Em setembro de 2018, o Inep representou o 
Brasil junto à Unesco, durante a 40a Reunião 
de Coordenadores Nacionais do LLECE, a fim 
de estabalecer um mecanismo de monito-
ramento das ações da Agenda da Educação 
2030 e do Objetivo de Desenvolvimento Sus-
tentável número 4 da ONU sobre educação.
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Pesquisa Internacional sobre 
Ensino e Aprendizagem

Ano de criação: 2007

A Pesquisa Internacional sobre Ensino e 
Aprendizagem (Teaching and Learning Inter-
national Survey - TALIS) coleta dados com-
paráveis internacionalmente sobre o âmbito 
de aprendizagem e as condições de trabalho 
dos professores nas escolas de diversos paí-
ses. A comparação de informações atualiza-
das e que levam em conta o ponto de vista 
dos profissionais atuantes pode ajudar os pa-
íses na revisão e definição de políticas para o 
aprimoramento da profissão docente.

Pesquisadores e gestores de políticas po-
dem utilizar os dados gerados pela Pesqui-
sa TALIS para identificar outros países que 
enfrentam desafios semelhantes aos seus. 
Além disso, essa interação possibilita o co-
nhecimento de outras estratégia e tipos de 
políticas públicas.

No ano de 2007, o Brasil participou da pri-
meira rodada da pesquisa. O foco principal 
foi o ambiente de aprendizagem e as con-

dições de trabalho que as escolas oferecem 
aos professores das séries/anos finais do en-
sino fundamental.

A segunda rodada da pesquisa ocorreu em 
2013 e o Brasil igualmente estava presente. 
Houve uma pequena alteração no foco, que 
priorizou informações sobre liderança esco-
lar, formação de professores, avaliação e fee-
dback para o professor, crenças pedagógicas 
e percepção de auto-eficácia dos professo-
res. A terceira edição ocorreu em 2018 e os 
resultados estão sendo processados para di-
vulgação em 2019.

A TALIS é coordenada em âmbito interna-
cional pela Organização para Cooperação e 
Desenvolvimento Econômico (OCDE). A pes-
quisa entrevista professores que atuam em 
turmas do 6o ao 9o ano do ensino funda-
mental, além dos diretores de suas respecti-
vas escolas. O questionário da TALIS contém 
perguntas sobre a formação inicial e continu-
ada dos professores, suas práticas e crenças 
pedagógicas, além de levantar informações 
sobre o ambiente escolar.

No caso específico do Brasil, a utilização de 
uma lista preliminar com os dados advindos 
do Censo Escolar sobre os professores daque-
la escola imprimiu maior celeridade à compo-
sição da amostra final de professores aptos a 
participarem da pesquisa em cada escola.

A primeira rodada da Pesquisa TALIS contou com a participação de 24 países, in-
cluindo o Brasil. Na segunda aplicação, professores e diretores de 34 países fizeram 
parte do levantamento. No Brasil, 14.291 professores e 1.057 diretores completa-
ram o questionário da TALIS. A primeira rodada da Pesquisa TALIS contou com a 
participação de 24 países, incluindo o Brasil. Na segunda aplicação, professores e 
diretores de 34 países fizeram parte do levantamento. No Brasil, 14.291 professores 
e 1.057 diretores completaram o questionário da TALIS.

53. Marca atual da Pesquisa 
Internacional sobre Ensino e 
Aprendizagem - TALIS.
Logomarca

54. Relatório Nacional  TALIS.
Capa, 2014

55. Orgamograma do QEdu                                
Ideograma, 2017

56. Aluna da Escola Municipal Luís 
Mendes Pontes
João Pessoa- PB 
Fotografia
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Banco de Propostas 
Inovadoras em Avaliação da 
Educação Básica

Ano de criação: 2012

O Banco de Propostas Inovadoras em Avalia-
ção da Educação Básica foi criado pelo Inep 
para facilitar o acesso de escolas públicas e 
privadas a informações sobre avaliações da 
educação básica, agregando plataformas on-
line que permitissem o acesso a conteúdo di-
dático e simulados de avaliações organizadas 
pelo instituto. Além disso, facilita o acesso a 
dados educacionais com o objetivo de auxi-
liar gestores, diretores, professores e todos 
os interessados a fazerem melhores escolhas 
na educação.  

O objetivo do banco é disseminar ferramen-
tas, com base no uso da tecnologia, que aju-
dem educadores a promoverem uma melhor 
educação no país e sejam também ferramen-
tas de preparação dos jovens brasileiros.

A ação de maior visibilidade do Banco de Pro-
postas Inovadoras em Avaliação da Educação 
Básica é a plataforma digital online QEdu.
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DEVOLUTIVAS - Plataforma 
Devolutivas Pedagógicas das 
Avaliações Educacionais

Ano de criação: 2015

A Plataforma Devolutivas Pedagógicas das 
Avaliações Educacionais foi criada para 
aproximar as avaliações externas de larga 
escala e o contexto escolar. 

A partir dos itens utilizados na Prova Brasil, 
descritos e comentados por especialistas, 
a plataforma teve como principal objetivo, 
durante o período em que foi disponibiliza-
da, ofecerer diversas funcionalidades aos 
professores e gestores a fim de planejar 
ações e aprimorar o processo de aprendiza-
gem dos alunos. 

Foi descontinuada em 2016 por disponibilizar 
itens de avaliação em larga escala para pro-
fessores, induzindo ao uso inadequado desse 
tipo de avaliação para monitorar o desempe-
nho cotidiano dos alunos e induzir ao treina-
mento para provas em larga escala.

A plataforma digital Devolutivas Pedagógicas foi desenvolvida especialmente 
para professores e gestores escolares e traduz pedagogicamente os resultados 
das avaliações em larga escala verificados pelo Sistema de Avaliação da 
Educação Básica - SAEB
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PROVA DOCENTE - Prova 
Nacional de Concurso
Ano de criação: 2010
A Prova Nacional de Concurso, também 
conhecida como Prova Docente, tem o ob-
jetivo principal de subsidiar os estados, o 
Distrito Federal e os municípios na realiza-
ção de concursos públicos para a contra-
tação de docentes para a educação bási-
ca. Trata-se de uma prova anual, aplicada 
de forma descentralizada em todo o país 
para os candidatos ao ingresso na carrei-
ra docente das redes de educação básica. 
Cada ente federativo decide pela adesão e 
pela forma de utilização dos resultados: se 
como única prova, seguida da análise de tí-
tulos, ou como primeira prova, seguida de 
uma prova adicional do próprio município, 
por exemplo.

As redes de educação básica que fazem 
adesão junto ao Inep publicam seus editais 

57. Professora da Escola 
Municipal de Educação Básica 
Prof. Filogonio Correa. 
Cuiabá - MT 
Fotografia

58. Professora e alunos em aula 
de informática no Espírito Santo. 
Fotogafia

59. Aluno de ensino fundamental 
em Rondônia. 
Fotografia

60. Professor em sala de aula. 
Fotografia

de concurso público, indicando a forma de 
utilização dos resultados da prova. Os can-
didatos podem se inscrever em todos os 
concursos de seu interesse e, após a par-
ticipação na prova, o Inep encaminha às 
redes os resultados dos inscritos em seus 
respectivos concursos.

Ao melhorar os processos de contratação 
de professores em termos quantitativos e 
qualitativos, a Prova Nacional de Concurso 
para o Ingresso na Carreira Docente contri-
bui para que os alunos da educação bási-
ca ganhem professores cada vez mais bem 
qualificados e com melhores condições de 
exercer com excelência sua profissão, que é 
tão necessária no Brasil.

A Proposta Síntese da Matriz de Referên-
cia da Prova Nacional de Concurso para o 
Ingresso na Carreira Docente apresenta o 
perfil profissional do professor que pode-
rá atuar na educação infantil e nos anos/
séries iniciais do ensino fundamental, nas 
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modalidades de educação de jovens e adul-
tos, educação do campo, educação especial, 
educação indígena e educação quilombola.

Para as redes de educação básica, a Prova 
Docente permite a redução de custos com 
elaboração e aplicação, além de propiciar 
maior agilidade no preenchimento de car-
gos vagos de docentes. 

Devido aos custos elevados, especialmente no 
caso dos municípios menores, muitas vezes um 
longo período transcorre até a realização de 
concurso público. Nesse ínterim, o município 
opta por acumular um número significativo de 
cargos vagos até que se justifique a implemen-
tação do certame. Enquanto isso não acontece, 
o trabalho acaba sendo desenvolvido por pro-
fessores temporários – geralmente um contin-
gente maior do que seria o ideal apenas para 
cobrir necessidades temporárias.

Para os candidatos a professor, a existên-
cia de uma prova aplicada em todo o país e 
que pode ser utilizada por diversos estados 
e municípios aumenta significativamente a 
possibilidade de escolha do local de traba-
lho, bem como a possibilidade de se tornar 
um professor efetivo de uma rede de ensi-
no, que pode ser federal, estadual ou mu-
nicipal. Com a mesma prova, o professor 
pode se inscrever em quantos concursos 
desejar – dentre aqueles que adotarem a 
prova como parte do concurso.

Em 08 de maio de 2012, aconteceu nas ins-
talações do Inep um importante evento para 
tratar das questões relativas à prova, com o 
Comitê de Governança, que reuniu a repre-
sentação das seguintes entidades: Undime, 
Consed, CNTE, Anped, Anfope, Anpae, Fo-
rumdir, SEB, SASE, SESU, CAPES e Inep, onde 
foram apresentadas, discutidas e validadas 
todas as significativas questões técnicas re-
lativas ao seu processo de implementação.

A Prova Docente é uma avaliação com qualidade garantida pelo Inep/MEC, 
baseada em uma matriz que tem como ponto de partida a pesquisa e a reflexão 
sobre o perfil desejado para um ingressante na carreira docente no Brasil.
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LABORAT RIO DE 
EXPERI NCIA EM GEST O 
EDUCACIONAL

Ano de criação: Ano de 2006 

O Laboratório de Experiência em Gestão Edu-
cacional foi criado em parceria com a Secre-
taria de Educação Básica (SEB), do Ministério 
da Educação, com o objetivo de identificar, 
registrar, avaliar e disseminar experiências 
inovadoras em gestão educacional desen-
volvidas nos municípios brasileiros, que con-
tribuam para o alcance dos objetivos e das 
metas do Plano Nacional de Educação (PNE). 
A partir de 2008, o laboratório incorporou as 
diretrizes do Plano de Metas Compromisso 
Todos pela Educação, com foco no direito de 
aprender de cada criança, jovem ou adulto.

Para o Laboratório de Experiências Inovado-
ras em Gestão Educacional, são consideradas 
experiências inovadoras em gestão da edu-
cação pública as iniciativas desenvolvidas, 
com intencionalidade, no âmbito das secre-
tarias municipais de educação que contribu-
am para a solução dos problemas e desafios 
da educação básica, promovendo avanços 
em relação aos objetivos e metas do Plano 

Nacional de Educação. As inovações devem 
ser consideradas em sentido mais amplo 
também como boas práticas em gestão mu-
nicipal, ou seja, iniciativas testadas que “dão 
certo” e possuem resultados positivos

As ações foram pautadas nos princípios de:
· Qualidade
O foco principal das inovações deve ser a 
qualidade da educação, explicitada na efeti-
va aprendizagem do discente;
· Democratização
Deve se considerar as diferenças do país e 
adotar abordagens diversificadas conforme 
as características e os desafios locais espe-
cíficos, respeitando inclusive as diferentes 
capacidades institucionais dos municípios;

61. Professora e aluna em 
atividade de escolar. 
Tocantins 
Fotografia

62. Professora e alunos do ensino 
fundamental. 
Acre. 
Fotografia

63. Professoras em atividade de 
gestão escolar. 
Trombuco Central - SC 
Fotografia, 2011

64. Materiais do Prêmio Inovação 
em Gestão Educacional, edições 
2006 e 2011. 
Publicações
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· Adequação
O reconhecimento e a transferência de expe-
riências inovadoras devem ser sensíveis ao 
contexto, evitando a universalização de uma 
“verdade única” a ser exportada a todos os 
contextos; e
· Colaboração: o exame e a disseminação das 
inovações deverão fortalecer a colaboração 
interinstitucional, particularmente entre as 
diferentes instâncias governamentais.

O prêmio Inovação em Gestão Educacional 
foi instituído pelo Ministério da Educação, 
sob a coordenação do Inep, em parceria com 
a Secretaria de Educação Básica (SEB), o Fun-
do Nacional de Desenvolvimento da Educa-
ção (FNDE), a União Nacional de Dirigentes 
Municipais (Undime) e a Organização das 
Nações Unidas para Educação, a Ciência e a 
Cultura (Unesco).

O Banco de Experiências surgiu em 2007, 
com o intuito de reunir e divulgar experi-
ências inovadoras, premiadas ou não, em 
cada edição do prêmio e que atendam aos 
critérios estabelecidos pelo laboratório. 
O objetivo do Banco de Experiências foi 
oferecer aos gestores municipais de edu-
cação experiências e aprendizagens que os 

apoiem na formulação e implementação 
de políticas públicas educacionais, com 
a finalidade de melhorar a qualidade da 
educação, sobretudo no que diz respeito 
a iniciativas que se reportam ao alcance 
das metas do Plano Nacional de Educação 
(PNE) e do Plano de Metas Compromisso 
Todos pela Educação.

O banco se pautou em dois eixos estraté-
gicos do laboratório: Eixo 1: prospecção, 
identificação, registro, avaliação de experi-
ências e criação de mecanismos de apoio 
à inovação; e Eixo 2: disseminação e inter-
câmbio de experiências inovadoras em ges-
tão educacional. Para fazerem parte do ban-
co,foram definidos os seguintes critérios: 

1  Eficácia e relev ncia 
É crucial que seja estabelecida como foco a 
aprendizagem, apontando resultados con-
cretos a serem atingidos – diretriz primeira 
do Compromisso Todos pela Educação.

 Intencionalidade e contextualização
Trazem a necessidade de se conhecer a reali-
dade local para que seja elaborado o desenho 
da experiência. Nesse sentido, um diagnóstico 
inicial indicando os principais problemas edu-
cacionais é de suma importância. 

65. Professora e alunos da Escola 
Municipal Padre Pelagio observam 
gráficos do mapeamento 
educacional. 
Santa Bárbara de Goiás - GO 
Fotografia, 2009

66. Plano Nacional de 
Educação 2014-2024                                            
Publicação, 2014

67. Planejando a Próxima Década: 
Conhecendo as 20 Metas do 
Plano Nacional da Educação. 
Publicação, 2014

68. Marcas das instituições 
parceiras do Prêmio Inovação 
em Gestão Educacional: 
União Nacional de Dirigentes 
Municipais (Undime); Organização 
das Nações Unidas para 
Educação, a Ciência e a Cultura 
(Unesco); Fundo Nacional de 
Desenvolvimento da Educação 
(FNDE). O Prêmio está instítuido 
no âmbito do Programa de Apoio 
aos Dirigentes Municipais de 
Educação (PRADIME).  
Logomarcas

69. Guia do Participante 
do Prêmio Inovação em 
Gestão Educacional 2006                                  
Publicação, 2006
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3. Abrangência e repercussão
Fazem parte de um mesmo enfoque, que sa-
lienta o quanto a experiência influenciou a 
comunidade escolar e as benesses que ainda 
pode trazer. É importante que parte signifi-
cativa do público-alvo tenha sido alcançada 
e que ocorra uma repercussão na rede de 
ensino, cidade ou região.

4. Busca da melhoria dos níveis de equidade 
e respeito à diversidade na rede de ensino 
Esse critério reconhece a importância da rea-
lização de ações visando à melhoria da equi-
dade e ao fortalecimento do respeito à diver-
sidade na rede de ensino e/ou no município.

5  Fortalecimento da gestão democrática e 
integrada
Procura analisar se ocorreram contribuições 
para o fortalecimento de práticas democrá-

Junto com a implementação do laboratório, surgiu o Prêmio Inovação em Gestão 
Educacional, instituído em maio de 2006, com objetivo de dar reconhecimento 
aos municípios e dirigentes municipais de educação por iniciativas inovadoras 
e resultados alcançados.

ticas e integradas no município, no órgão 
dirigente ou nas escolas. Para tanto, é dada 
importância à participação de outros seg-
mentos da comunidade escolar durante a 
execução da experiência. Outro ponto rele-
vante é o estabelecimento de marco legal à 
volta dela.

6  Controle, transpar ncia e efici ncia no 
uso dos recursos
A falta de informação será vista como um 
dado que pode levar à não contemplação 
dos critérios de transparência.

7. Caráter inovador

Procura analisar se a experiência conseguiu 
transparecer sua inovação, se esta está arti-
culada às concepções e práticas pedagógicas 
e se a coerência foi mantida durante o pro-
cesso de implantação da experiência.
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EDUCAÇ O SUPERIOR
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Sistema Nacional de 
Avaliação da Educação 
Superior

Ano de criação: 2004 

O Sistema Nacional de Avaliação da Educação 
Superior (Sinaes) é formado por três compo-
nentes principais: avaliação das instituições, 
avaliação dos cursos e avaliação do desem-
penho dos estudantes. As origens dessa sis-
temática remontam a 1993, quando surgiu o 
Programa de Avaliação Institucional das Uni-
versidades Brasileiras (Paiub). Sustentado no 
princípio da adesão voluntária das universida-
des, o Paiub concebia a autoavaliação como 
etapa inicial de um processo que, uma vez de-
sencadeado, se estendia a toda a instituição e 
se completava com a avaliação externa. 

A partir da Lei nº 9.131/1995 e da Lei de Di-
retrizes e Bases da Educação Nacional – Lei 
nº 9.394/1996 – foram progressivamente 
implementados novos mecanismos de ava-
liação: o Exame Nacional de Cursos (ENC), 
realizado por concluintes de cursos de gra-
duação; o Questionário sobre condições 
socioeconômicas do aluno e suas opiniões 
sobre as condições de ensino do curso fre-
quentado; a Análise das Condições de Ensino 
(ACE); a Avaliação das Condições de Oferta 
(ACO); e a Avaliação Institucional dos Cen-
tros Universitários.

Enquanto no Paiub a preocupação estava 
com a totalidade, com o processo e com a 
missão da instituição na sociedade, no ENC 
a ênfase recaiu sobre os resultados, com a 
produtividade, a eficiência, o controle do de-

sempenho frente a um padrão estabelecido 
e com a prestação de contas. O Paiub teve 
como referência a globalidade institucional, 
aí compreendidas todas as dimensões e fun-
ções das IES. O ENC teve como foco o curso, 
em sua dimensão de ensino, e teve função 
classificatória, com vistas a construir bases 
para uma possível fiscalização, regulação e 
controle, por parte do Estado, baseada na ló-
gica de que a qualidade de um curso é igual à 
qualidade de seus alunos.

Os instrumentos em vigor à época necessita-
vam ser considerados válidos, deveriam ser 
preservados e aperfeiçoados. No entanto, 
deveriam ser integrados a uma outra lógica, 
capaz de construir um sistema nacional de 
avaliação da educação superior, articulando 
regulação e avaliação educativa.

O Sinaes avalia todos os aspectos que giram 
em torno dos três eixos de avaliação, princi-
palmente o ensino, a pesquisa, a extensão, a 
responsabilidade social, o desempenho dos 
alunos, a gestão da instituição, o corpo do-
cente e as instalações. Os principais objetivos 
da avaliação envolvem: melhorar o mérito e 
o valor das instituições, áreas, cursos e pro-
gramas, nas dimensões de ensino, pesquisa, 
extensão, gestão e formação; melhorar a 
qualidade da educação superior; e orientar 
a expansão da oferta, além de promover a 
responsabilidade social das IES, respeitando 
a identidade institucional e a autonomia de 
cada organização.

As informações obtidas com o Sinaes são 
utilizadas pelas IES para orientar sua eficá-
cia institucional e efetividade acadêmica e 
social, pelos órgãos governamentais – para 
destinar a criação de políticas públicas, e pe-
los estudantes, pais de alunos, instituições 
acadêmicas e público em geral – para guiar 
suas decisões quanto à realidade dos cursos 
e das instituições.

70. Estudantes

71. Versão atual da marca do 
Sistema Nacional de Avaliação da 
Educação Superior - Sinaes. 
Logomarca
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Os resultados da avaliação realizada pelo 
Sinaes subsidiarão os processos de regula-
ção, que compreendem Atos Autorizativos e 
Atos Regulatórios. Os Atos Autorizativos são 
responsáveis pelo credenciamento das IES, 
pela autorização e pelo reconhecimento de 
cursos, enquanto os Atos Regulatórios são 
voltados para o recredenciamento de IES e a 
renovação de reconhecimento de cursos.

Se os cursos apresentarem resultados in-
satisfatórios, serão estabelecidos encami-
nhamentos, procedimentos e ações com 
indicadores, prazos e métodos a serem 

adotados. Essa iniciativa faz referência a 
um protocolo de compromisso firmado en-
tre as instituições de ensino superior e o 
MEC, que objetiva a superação de eventu-
ais dificuldades.

O Sinaes possui uma série de instrumentos 
complementares: autoavaliação, avaliação 
externa, Enade, avaliação dos cursos de gra-
duação e instrumentos de informação, como 
o censo e o cadastro. A integração dos ins-
trumentos permite que sejam atribuídos al-
guns conceitos, ordenados numa escala com 
cinco níveis, a cada uma das dimensões e ao 

Os resultados das avaliações possibilitam traçar um panorama da qualidade 
dos cursos e das instituições de educação superior no país. Os processos 
avaliativos são coordenados e supervisionados pela Comissão Nacional 
de Avaliação da Educação Superior (Conaes) e a operacionalização é de 
responsabilidade do Inep.
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conjunto das dimensões avaliadas. O Minis-
tério da Educação torna público e disponível 
o resultado da avaliação das instituições de 
ensino superior e de seus cursos.

A avaliação dos estudantes por meio do Ena-
de é aplicada periodicamente aos alunos de 
todos os cursos de graduação, ao final do pri-
meiro e do último ano de curso. A avaliação 
será expressa por meio de conceitos, toman-
do como base padrões mínimos estabeleci-
dos por especialistas das diferentes áreas do 
conhecimento.

O Sinaes propõe uma avaliação institucio-
nal integrada por diversos instrumentos 
complementares: 
· Autoavaliação – conduzida pela CPA (Co-

missão Própria de Avaliação): cada institui-
ção realiza uma autoavaliação, que será o 
primeiro instrumento a ser incorporado ao 
conjunto de mecanismos constitutivos do 
processo global de regulação e avaliação. 
O relatório da autoavaliação deve conter 
todas as informações e os demais elemen-
tos constantes no roteiro comum de base 
nacional, análises qualitativas e ações de 
caráter administrativo, político, pedagógi-
co e técnico-científico. 

· Avaliação externa: essa avaliação é feita 
por membros externos, pertencentes à 

comunidade acadêmica e científica, reco-
nhecidos pelas suas capacidades em áreas 
específicas e portadores de ampla compre-
ensão sobre instituições universitárias.

· Censo da Educação Superior: o censo 
é um instrumento independente que 
carrega grande potencial informativo, 
podendo trazer elementos de reflexão 
para a comunidade acadêmica, para o 
Estado e para a população em geral. Os 
dados do censo também fazem parte do 
conjunto de análises e estudos da ava-
liação institucional interna e externa, 
contribuindo para a construção de dos-
siês institucionais e de cursos a serem 
publicados no Cadastro das Instituições 
de Educação Superior.

· Cadastro de cursos e instituições: de acor-
do com as orientações do Inep e da Cona-
es, também são levantadas e disponibiliza-
das para acesso público as informações do 
Cadastro das IES e de seus respectivos cur-
sos. Essas informações, que também serão 
matéria de análise por parte das comissões 
de avaliação nos processos internos e ex-
ternos, formarão a base para a orientar 
de forma permanente pais, alunos e a so-
ciedade em geral sobre o desempenho de 
cursos e instituições.

72. A Universidade de Campinas  
(Unicamp) foi considerada melhor  
universidade do país no Índice 
Geral de Cursos (IGC) so Sinaes 
2016. 
Campinas - SP 
Fotografia

73. Programa de Avaliação 
Institucional das Universidades 
Brasileiras (PAIUB) , 
precursor do Sinaes.                                          
Publicação, 1994

74. Segunda edição ampliada do 
Sistema Nacional de Avaliação 
da Educação Superior: da 
Concepção à Regulamentação.                                 
Publicação, 2004

75. Diretrizes e Instrumentos da 
Avaliação Externa das Instituiçõe 
de Educação Superior do Sinaes. 
Publicação, 2006
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Censo da Educação Superior

Ano de criação: 2008 (Decreto 
Nº 6.425)

O primeiro registro de levantamento dos 
dados da educação superior ocorreu em 
1916 com a publicação do Primeiro Anuário 
Estatístico do Brasil dedicado ao período de 
1908 a 1912. 

No entanto, foi a partir de 1997, ano da trans-
formação do Inep em Autarquia Federal, que 
se estabeleceu a coleta anual, por disquete 
ou meio eletrônico, das informações das ins-
tituições de educação superior. 

Em 2000, com a criação do Sistema Integrado 
de Informações Educacionais (SIEd), a coleta 
dos dados passou a ser realizada por meio de 
questionário eletrônico, disponível no site do 
Inep, via acesso restrito a cada instituição de 
ensino superior - IES. 

Com a publicação do Decreto nº 6.425, em 4 
de abril de 2008, ficou estabelecido o Censo 
da Educação Superior, realizado em em cará-
ter declaratório, mediante coleta descentrali-

As estatísticas possibilitam a análise da trajetória dos estudantes a partir de seu 
ingresso em determinado curso de graduação e, consequentemente, a geração de 
indicadores de acompanhamento e de fluxo na educação superior.

zada de dados de todos os estabelecimentos 
públicos e privados de educação superior. 

Por fim, em 2010 foi disponibilizado um sis-
tema próprio do Inep para a coleta dos dados 
da educação superior, que importa as infor-
mações de IES e cursos do Cadastro e-MEC. 

A coleta do Censo da Educação Superior 
2009 passa a ser feita exigindo o CPF dos 
docentes e discentes que passa a ser campo 
obrigatório a partir de 2011. 
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Marco inicial do Censo da Edu-
cação Superior a partir de dados 
individualizados: 2009

O Censo da Educação Superior é o instru-
mento de pesquisa mais completo do Brasil 
sobre as instituições de educação superior 
(IES) que ofertam cursos de graduação e se-
quências de formação específica. Realizada 
anualmente pelo Inep, essa coleta, que inclui 
também dados sobre alunos e docentes das 
instituições, tem o objetivo de oferecer à co-
munidade acadêmica, aos formuladores de 
políticas e à sociedade em geral informações 
detalhadas sobre a situação de momento e 
as grandes tendências do setor. Além disso, 
contribui para o cálculo de indicadores de 
qualidade como o Conceito Preliminar de 
Curso (CPC) e ndice Geral de Cursos (IGC). 

Dentre as informações coletadas sobre as 
instituições de educação superior, o levan-
tamento estatístico reúne dados sobre cur-
sos de graduação e sequenciais de forma-
ção especifica presenciais ou a distância, 
vagas oferecidas, inscrições, matrículas, 
ingressantes e concluintes, além de infor-
mações sobre docentes nas diferentes for-
mas de organização acadêmica e categoria 
administrativa. 

As estatísticas educacionais produzidas pela 
pesquisa também oferecem aos usuários in-
formações sobre dados de financiamento es-
tudantil e recursos de tecnologia assistiva às 
pessoas com deficiência. 

Os dados do Censo da Educação Superior po-
dem ser acessados de várias maneiras e estão 
disponíveis no site do Inep. As principais são: 

76. Versões atual e antiga do 
Censo da Educação Superior. 
Logomarcas

77. Estudantes.
Fotografia

78. Laboratório de Cozinha do 
curso superior de Gastrononia 
do Instituto Federal de Santa 
Catarina. 
Florianópolis - SC 
Fotografia

79. Laboratório de Malharia do 
curso superior de Design de Moda 
do Instituto Federal de Santa 
Catarina. 
Araranguá - SC 
Fotografia

80. Estudantes da Universidade 
Federal do Rio Grande do Sul. 
Santo Antônio da Patrulha - RS 
Fotografia

81. Laboratório do curso superior 
de Tecnologia em Sistemas 
Eletrônicos do Instituto Federal de 
Santa Catarina. 
Joinville - SC 
Fotografia
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· Sistema do Censo da Educação Superior
É o sistema de coleta do censo e somente é 
acessível pelos usuários cadastrados durante 
as diversas fases da pesquisa. 

· inopse Estatística da Educação uperior: 
Reúne um conjunto de dados tabulares do 
Censo da Educação Superior organizados por 
assunto (estabelecimento de ensino, cursos, 
matrículas, vagas, concluintes e docentes), 
consolidados em dados nacionais e desa-
gregados por regiões geográficas, unidades 
da federação e, em breve, por municípios. 
Constitui-se em uma referência sistemática 
e estável, de fácil acesso, para as estatísticas 
e resultados da pesquisa de maneira mais 

compreensiva e para diferentes níveis de 
agregação territorial. 

· Microdados
Os microdados do censo da educação su-
perior reúnem em arquivos eletrônicos os 
dados primários apurados pelo levantamen-
to estatístico, organizados conforme os for-
mulários de coleta (instituições de ensino, 
cursos, discentes e docentes) para todas as 
formas de organização da educação supe-
rior de graduação e cursos sequenciais de 
formação específica e detalhados para a 
menor unidade de informação que preserve 
a identificação dos titulares a quem os da-
dos se referem. Sua estrutura possibilita ao 
usuário tratar os dados conforme o seu in-
teresse, sendo útil para o desenvolvimento 
de pesquisas acadêmicas, o processamento 
em so wares de tratamento estatístico, a 
interoperabilidade com outros sistemas de 
informação, a transparência pública e a sua 
apropriação pela sociedade.

· InepData
É um sistema eletrônico para a consulta de 
informações e estatísticas educacionais, reu-
nindo as estatísticas mais comuns da pesqui-
sa em agregações que podem ser estrutura-
das conforme o interesse do usuário. 
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Exame Nacional de 
Desempenho de Estudantes

Ano de criação: 2004  
(Lei nº 10.861).

O Exame Nacional de Desempenho de Estu-
dantes (Enade) avalia o rendimento dos con-
cluintes dos cursos de graduação, em relação 
aos conteúdos programáticos, às habilidades 
e às competências adquiridas em sua forma-
ção. O exame é obrigatório e a situação de 
regularidade do estudante no exame deve 
constar em seu histórico escolar.

O objetivo do Enade é avaliar o desempenho 
dos estudantes com relação aos conteúdos 
programáticos previstos nas diretrizes cur-
riculares dos cursos de graduação, o desen-
volvimento de competências e habilidades 
necessárias ao aprofundamento da formação 
geral e profissional e o nível de atualização dos 
estudantes com relação à realidade brasileira 
e mundial, integrando o Sistema Nacional de 
Avaliação da Educação Superior (Sinaes).

O Sinaes é composto, também, pelos pro-
cessos de Avaliação de Cursos de Gradua-
ção e de Avaliação Institucional que, junto 
com o Enade, formam um tripé avaliativo, 
que permite conhecer a qualidade dos cur-
sos e das Instituições de Educação Superior 
(IES) de todo o Brasil.

O Ministério da Educação define, anual-
mente, as áreas propostas pela Comissão 
de Avaliação da Educação Superior (Cona-
es), órgão colegiado de coordenação e su-
pervisão do Sinaes.

As provas são aplicadas por instituição ou 
consórcio de instituições contratadas pelo 
Inep que comprove capacidade técnica em 
avaliação e aplicação, segundo o modelo pro-

A primeira aplicação do Enade ocorreu em 2004, pois até 2003 era aplicado o 
“Provão”. A periodicidade máxima da avaliação é trienal para cada área do 
conhecimento.

82. Equipes do Inep participam 
da International Meeting on 
Educational Assessments e 
marcam presença nas atividades 
promovidas no Teachers College 
da Columbia University pela 
Fundação Lemann, instituição 
com a qual o Inep mantém 
Acordo de Cooperação Técnica 
desde 2015. 
Nova Iorque - EUA 
Fotografia, 2018

83. Aluno da Universidade Aberta 
do Brasil. 
Buriti dos Lopes- PI 
Fotografia, 2013

84. Versão atual da marca do 
Exame Nacional de Desempenho 
de Estudantes (Enade). 
Logomarca

85. Provas do Enade dos 
cursos de Pedagogia em 2014, 
Administração em 2015 e 
Odontologia em 2016. 
Cadernos, 2014-2016

86. Aplicativo do Enade lançado 
em 2018, por meio do qual 
podem ser feitas todas as 
etapas de responsabilidade do 
participante. 
Divulgação online, 2018
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posto para o exame, e que atenda aos requisi-
tos estabelecidos no projeto básico do Enade.

Os resultados do Enade, aliados às respostas 
do Questionário do Estudante, constituem-
se insumos fundamentais para o cálculo dos 
indicadores de qualidade da educação su-
perior: Conceito Enade, Conceito Preliminar 
de Curso (CPC) e ndice Geral de Cursos Ava-
liados da Instituição (IGC), todos normatiza-
dos pela Portaria nº 40, de 2007, republica-
da em 2010. Esses indicadores mensuram a 
qualidade dos cursos e das instituições do 
país, sendo utilizados tanto para o desenvol-
vimento de políticas públicas para a educa-

ção superior quanto como fonte de consultas 
pela sociedade.

Embora a Lei nº. 10.861, de 14 de abril de 
2004, que criou o Sistema Nacional de Avalia-
ção da Educação Superior (Sinaes), permita 
a realização do exame por amostragem, em 
2017, a aplicação foi censitária. Ou seja, to-
dos os estudantes concluintes habilitados ao 
Enade 2017, identificados conforme controle 
acadêmico feito pela Instituição de Educação 
Superior (IES) e inscritos pela respectiva ins-
tituição participaram da prova. Do mesmo 
modo, todos os ingressantes foram inscritos 
no exame, ainda que não a tenham realizado.
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Rede Ibero-americana para 
Acreditação da Qualidade da 
Educação Superior

Ano criação: 2003. O Brasil é 
membro desde 2004.

Descrição sumária: A Rede Ibero-americana 
para Acreditação da Qualidade da Educação 
Superior (Riaces) é uma associação sem fins 
lucrativos que reúne agências de avaliação e 
credenciamento de dezoito países ibero-a-
mericanos e se destina a promover, entre os 
participantes, a cooperação e o intercâmbio 
em matéria de avaliação e credenciamento 
da educação superior, contribuindo assim 
para a garantia da qualidade da educação su-
perior nesses países.

Surgida em 2002, por ocasião da Conferên-
cia sobre “Qualidade, Transparência e Acre-
ditação da Educação Universitária”, a Riaces 
é resultado de um processo de aproximação 
entre representantes de agências e governos 
latinoamericanos e caribenhos (Argentina, 
Colômbia, Cuba, Chile, México e Guatema-
la), com a finalidade de criar uma rede sobre 
a qualidade da educação superior. O papel 
da Aneca é fundamental na constituição da 
rede, em razão da experiência que a Espanha 

– país pertencente ao bloco europeu – vivia 
com o processo de Bolonha.

As discussões levadas a partir de 2002 ti-
nham como foco o apoio a movimentos de 
cooperação, integração e iniciativas entre os 
países participantes, no sentido de fortalecer 
ou forjar mecanismos de garantia da quali-
dade da educação superior e estreitar laços 
em matéria de avaliação e acreditação. Essas 
discussões levaram à constituição formal da 
Riaces em 2003, na cidade de Buenos Aires.

A atuação da Riaces está voltada para fomen-
tar iniciativas de acreditação da qualidade da 
educação superior, em especial aquelas que 
favoreçam o surgimento de novas agências 
ou sistemas nos países-membro. Na busca 
da troca de experiências e do conhecimento 
mútuo, pode-se dizer que a Riaces se baseia 
na ideia de cooperação técnica e no inter-
câmbio humano e intelectual entre os siste-
mas universitários.

O Brasil participa como membro da Riaces 
desde 2004. A rede conta, também, com 
representantes de Argentina, Bolívia, Chile, 
Colômbia, Costa Rica, Cuba, Equador, El Sal-
vador, Espanha, México, Nicarágua, Panamá, 
Paraguai, Peru, República Dominicana, Uru-
guai e Venezuela. Ela também reúne organis-
mos internacionais, como o Conselho Supe-
rior Universitário Centroamericano (CSUCA), 
o Instituto de Educação Superior da América 
Latina e Caribe (Iesalc) e a Organização dos 
Estados Ibero-Americanos (OEI).

A Riaces caracteriza-se pela horizontalidade em suas relações, o que é próprio 
do trabalho em rede, com o objetivo de integrar e coordenar ações entre países-
membro acerca dos desafios da educação superior em tempos de globalização. 

87. O Inep utiliza as redes sociais 
para comunicar informações 
sobre os prazos cadastrais do 
Enade e outros exames. Os 
alunos que desejam ser atendidos 
pelo nome social, cujo uso foi 
possiblitado a partir do Enem de 
2014 como parte das políticas de 
inclusão social do Inep, devem 
fazer a solicitação no período 
informado no edital. 
Divulgação online, 2018

88. Marca da Rede Ibero-
americana para Acreditação da 
Qualidade da Educação Superior  
(Riaces), também abreviada como 
RIAICES, em língua espanhola. 
Logomarca

89. Marcas dos organismos 
internacionais participantes 
na RIACES: Organização dos 
Estados Ibero-Americanos (OEI); 
Conselho Superior Universitário 
Centroamericano (CSUCA); e 
Instituto de Educação Superior da 
América Latina e Caribe (Iesalc).
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Avaliação Nacional Seriada 
dos Estudantes de Medicina

Ano de criação: 2013 (Lei nº 
12.871)

A Avaliação Nacional Seriada dos Estudan-
tes de Medicina (Anasem) foi prevista na lei 
federal que instituiu o Programa Mais Mé-
dicos. Estava orientada para estudantes do 
2º, 4º e 6º anos e previa o emprego de ins-
trumentos e métodos que considerassm os 
conhecimentos, as habilidades e as atitudes 
previstas nas Diretrizes Curriculares Nacio-
nais do Curso de Graduação em Medicina. 
Atualmente, não existe mais.

A Anasem constituiu componente curricular 
obrigatório e a situação de regularidade era 
inserida no histórico escolar do estudante, 
condição para a sua diplomação. Aos es-
tudantes dos 2º e 4º anos que faltassem à 
prova, desde que apresentassem justificativa 
adequada, era oferecida nova oportunidade 
na Anasem subsequente. Aos estudantes do 
6º ano que faltassem, desde que apresen-
tassem justificativa adequada, era oferecida 
nova oportunidade de avaliação 30 (trinta) 
dias após a data do exame.

Não eram divulgados ao público os dados 
identificados dos estudantes e dos cursos. 
O estudante recebia o seu resultado indivi-
dual posicionado na escala de proficiência 
(100,10), em que a interpretação de seu de-
sempenho era descrita e situada em um dos 
três níveis de proficiência: básico, adequado 
e avançado. O participante recebia, também, 
a média do desempenho de sua turma e a 
média nacional dos estudantes que realiza-
ram a avaliação na mesma edição. 

O coordenador de curso recebia os dados de 
seus alunos avaliados e a média de todos os 
alunos de todos os cursos do Brasil da mes-
ma edição do exame, sem identificação, bem 
como a distribuição dos desempenhos desses 
alunos em cada nível da escala de proficiência.

Os processos relacionados à Anasem foram 
idealizados de forma articulada aos do Exa-
me Nacional de Revalidação de Diplomas 
Médicos Expedidos no Exterior (Revalida).

A Anasem estava direcionada para as se-
guintes áreas de conhecimento da medicina: 
Área Básica, Especialidades, Medicina da Fa-
mília e Comunidade.

A ênfase da avaliação não era dada aos con-
teúdos e sim às estruturas e aos processos 
mentais. Visava avaliar as competências 
cognitivas, que são o conjunto de ações e 
operações mentais que o sujeito utiliza para 
estabelecer relações com e entre os obje-
tos, ideias, situações, fenômenos e pessoas. 
Essa concepção de competência se prende a 

No ano de 2016, a avaliação foi aplicada somente aos alunos de medicina do 2º 
ano. A prova teve 60 questões objetivas e três discursivas e, como outras avaliações 
do Inep, baseou-se na teoria de respsta ao item - TRI. 
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uma compreensão da inteligência humana 
que atua ou opera como uma estrutura de 
conjunto, não sendo possível destacar uma 
única operação mental como responsável 
por um determinado desempenho ou apren-
dizagem, mas um conjunto ou agrupamento 
delas que atuam simultaneamente na cons-
trução de conhecimentos.

As competências exigidas de todos os estu-
dantes de Medicina eram:

- Comunicar-se por meio de diferentes recur-
sos e linguagens (escrita, verbal e não ver-
bal), no contexto de atenção à saúde, pauta-
do nos princípios éticos e humanísticos;

- Descrever e aplicar conceitos biológicos, 
psicossociais, culturais e ambientais que per-
mitam entender os fenômenos normais e al-
terados no processo de atenção, gestão e edu-
cação em saúde, nos diversos ciclos de vida;

- Buscar, organizar, relacionar e aplicar da-
dos e informações com base em evidências 
científicas, para subsidiar o raciocínio clínico, 
com vistas à solução de problemas e à toma-
da de decisões, de forma a executar proce-
dimentos apropriados aos diferentes contex-

tos, garantindo a segurança dos envolvidos 
no processo de atenção à saúde; e

- Mobilizar e associar informações obtidas 
a partir de diferentes fontes para construir, 
sustentar e compartilhar argumentação 
consistente e propostas de intervenção, in-
dividualmente e em equipe, em diferentes 
contextos, na defesa da saúde, da cidadania 
e da dignidade humana.

90. Versão atual da marca da 
Avaliação Nacional Seriada dos 
Estudantes de Medicina  
(Anasem). 
Logomarca

91. Estudantes da Faculdade 
Ciências Médicas de Minas 
Gerais  em atividade de simulação 
realística. 
Belo Horizonte - MG 
Fotografia, 2017

92. Relatório Síntese dos 
resultados da Anasem 2016.
Publicação, 2016
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O Decreto nº 9.235, que cria o BASis, dispõe 
sobre o exercício das funções de regulação, 
supervisão e avaliação das instituições de 
educação superior e dos cursos superiores 
de graduação e de pós-graduação no sistema 
federal de ensino. No Art. 7º, estabelece que 
compete ao Inep a constituição e a manuten-
ção de bancos de avaliadores e colaborado-
res especializados, incluída a designação das 
comissões de avaliação.

Em 2018, por meio de chamada pública, fo-
ram selecionados 3.969 docentes da educa-
ção superior. Aqueles habilitados no curso 
de capacitação e aptos ao ingresso no BASis 
integrarão comissões de avaliação externa 
in loco para avaliar Instituições de Educação 
Superior (IES) ou cursos de graduação.

Foram oferecidas vagas para docentes de 
137 áreas, para atuação na avaliação insti-
tucional, avaliação de curso e avaliação de 
Curso Superior de Tecnologia (CST), tanto na 
modalidade presencial quanto a distância. 
Os avaliadores do BASis devem ser docentes 
da educação superior com vínculo institu-
cional público ou privado que, em nome de 
seus pares e por delegação do MEC, podem 
ser designados para aferir a qualidade de IES 
e de seus cursos de graduação.

Os avaliadores são responsáveis por compa-
recer à instituição na data designada e cum-
prir com pontualidade o cronograma de ava-
liação; apresentar relatórios claros, objetivos 

A seleção de docentes para o processo de capacitação para composição do 
BASis ocorre de acordo com as demandas de avaliações da Coordenação-
Geral de Avaliação dos Cursos de Graduação e Instituições de Ensino Superior 
(CGACGIES), da DAES.

Banco de Avaliadores

Ano de criação: 2017 

O Banco de Avaliadores do Sistema Nacional 
de Avaliação da Educação Superior (BASis) é 
composto por docentes da educação supe-
rior capacitados pelo Inep para realizar ava-
liações externas de Instituições de Educação 
Superior (IES) e dos cursos de graduação.

A constituição e manutenção do BASis com-
pete ao Inep, de acordo com o Decreto nº 
9.235, de 15 de dezembro de 2017, e é reali-
zada pela Diretoria de Avaliação da Educação 
Superior (Daes), segundo Portaria Normativa 
nº 19, de 13 de dezembro de 2017.

Para se tornar avaliador, é necessário preen-
cher os seguintes requisitos mínimos:
· Ser docente da educação superior com vín-

culo ativo junto à IES;
· Possuir titulação stricto sensu;
· Ter reputação ilibada;
· Estar livre de pendências junto às autorida-

des tributárias e previdenciárias; e
· Informar, anualmente, ao menos dez perío-

dos na agenda de disponibilidade do Siste-
ma Eletrônico do BASis.

93. Versão atual da marca 
do Banco de Avaliadores do 
Sistema Nacional de Avaliação da 
Educação Superior (BASis).

94. Relatório da Qualidade das 
Capacitações dos Avaliadores 
no Instrumento de Avaliação do 
Basis. 
Publicação
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e suficientemente densos; manter sob sua 
responsabilidade as senhas de acesso aos 
sistemas de informação do MEC; reportar ao 
Inep quaisquer situações que dificultem ou 
impeçam a avaliação in loco; participar, sem-
pre que convocados, de atividades de capaci-
tação no âmbito do Sinaes, promovidas pelo 
Inep; entre outras. A atividade é remunerada 
por meio do Auxílio de Avaliação Educacional 
(AAE), de acordo com o Decreto n  7.114, de 
19 de fevereiro de 2010.

O BASis e a educação a distância

Ainda no decorrer de 2018, o Inep abriu ins-
crições para composição do BASis na moda-
lidade a distância. O perfil procurado pelo 
Inep estabelece que o avaliador deve ter 
graduação em qualquer área de formação, 
titulação mínima de mestre, vínculo docen-
te atual com IES, experiência mínima de um 
ano em gestão acadêmica e experiência mí-
nima de um ano como docente em educa-
ção a distância; avaliação de curso superior 
de Tecnologia – a distância (o avaliador deve 
ter graduação em CST, conforme anexo do 
edital, titulação mínima de mestre, vínculo 
docente atual com IES, experiência docente 
mínima de um ano em cursos superiores de 
Tecnologia e experiência docente mínima de 
um ano em educação a distância).

Os selecionados poderão integrar comissões 
de avaliação externa in loco para avaliar cur-
sos de graduação. O trabalho é remunerado 
por meio de Auxílio de Avaliação Educacio-
nal (AAE). São requisitos básicos para parti-
cipar da seleção:
· Ser docente da educação superior com 

vínculo atual e em pleno exercício de 
suas funções em IES;

· Possuir titulação universitária, reconhe-
cida pelo Ministério da Educação, com-
patível com o perfil necessário para que 
seja suprida a demanda por avaliadores a 
partir das avaliações in loco a serem rea-
lizadas pelo Inep;

· Possuir a experiência necessária à compo-
sição das comissões avaliadoras;

· Não pertencer ao quadro de servidores 
efetivos ou comissionados do MEC, do 
Inep, do FNDE ou da Capes;

· Não ter pendências junto às autoridades 
tributárias e previdenciárias;

·Ter reputação ilibada;
· Não exercer atividade de consultoria educa-

cional enquanto estiver vinculado ao BASis;
· Não possuir participação acionária ou socie-

tária em mantenedora(s) de IES ou em IES 
isolada enquanto estiver vinculado ao BASis; 

· Possuir conhecimentos de informática 
sobre editores de texto e navegação na 
internet.
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CTAA - Comissão Técnica 
de Acompanhamento da 
Avaliação

Ano de criação: 2006 

A Comissão Técnica de Acompanhamento da 
Avaliação (CTAA) foi instituída com a finali-
dade de acompanhar os processos periódi-
cos de avaliação institucional externa e dos 
cursos de graduação do Sistema Nacional 
de Avaliação da Educação Superior (Sinaes). 
Além de ser responsável por julgar os recur-
sos interpostos pelas Instituições de Ensino 
Superior (IES), a CTAA tem como função rea-
lizar a seleção final dos avaliadores do BASis 
– o banco de avaliadores do Sinaes. 

A CTAA tem como atribuição julgar, em grau de recurso, os relatórios das 
comissões de avaliações in loco nos processos de avaliação institucional externa 
e de avaliação dos cursos de graduação do Sistema Nacional de Avaliação da 
Educação Superior (Sinaes).

A CTAA é um órgão colegiado composto por:
· Três representantes do Inep, sendo um de-

les necessariamente o presidente;
· Dois representantes da Conaes;
· Um representante da Secretaria de Regula-

ção Educação Superior (Seres);
· Um representante da Secretaria de Educa-

ção Superior (SESu);
· Um representante da Secretaria de Educa-

ção Profissional e Tecnológica (Setec); e
· Dezoito docentes oriundos das diferen-

tes áreas do conhecimento e com notória 
competência científico-acadêmica e reco-
nhecida experiência em avaliação ou ges-
tão da educação superior.

Os membros da CTAA são indicados por suas 
respectivas secretarias e nomeados pelo 

1 2 3 4 5 6 18 docentes selecionados

3 representantes do Inep

2 representantes da Conaes

1 representante da Seres

1 representante da SESu

1 representante da Setec

Composição dos particitanes na CTAA

Fonte:  Inep
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INDICADORES DE 
QUALIDADE

Ano de criação: 2004 

Os indicadores de qualidade são obtidos 
com base no Enade e em demais insumos 
constantes das bases de dados do MEC, se-
gundo metodologia própria, aprovada pela 
Conaes e atendidos os parâmetros da Lei nº 
10.861, de 14 de abril de 2004. Servem como 
orientadores das avaliações in loco do ciclo 
avaliativo, sendo importantes resultados de 
avaliação da educação superior brasileira. 
Os principais itens desses indicadores são:

O ndice Geral de Cursos Avalia-
dos da Instituição (IGC)

É um indicador de qualidade que foi criado 
com o objetivo de avaliar as instituições de 
educação superior. 

Seu cálculo é realizado anualmente e leva 
em conta os seguintes aspectos: média dos 
Conceitos Preliminares de Curso (CPCs) do 
último triênio, relativos aos cursos avalia-
dos da instituição; média dos conceitos de 
avaliação dos programas de pós-graduação 
stricto sensu atribuídos pela Capes na úl-
tima avaliação trienal disponível; e distri-
buição dos estudantes entre os diferentes 
níveis de ensino, graduação ou pós-gradua-
ção stricto sensu.

Como o ínice geral de cursos avaliados da 
instituição considera o Conceito Prelimi-
nar dos cursos avaliados no ano do cálculo 
e nos dois anos anteriores, sua divulgação 
refere-se sempre a um triênio, compreen-
dendo todas as áreas avaliadas previstas 
no Ciclo Avaliativo do Enade. O ciclo com-
preende a avaliação periódica de cursos de 
graduação, com referência nos resultados 
trienais de desempenho de estudantes. 

ministro de Estado da Educação, exceto os 
dezesseis docentes, que são nomeados pelo 
ministro e têm mandato de três anos, admiti-
da uma recondução. Quanto da constituição 
da Comissão Técnica de Acompanhamento 
de Avaliação, oito dos membros (docentes 
com notório saber e competência científico
-acadêmica) tiveram mandato de dois anos.

As reuniões da CTAA acontecerão uma vez 
por mês e, extraordinariamente, sempre que 
convocada por seu presidente. Os membros 
da comissão, enquanto estiverem no exercí-
cio de suas funções, não poderão participar 
das comissões de avaliação in loco para ava-
liar instituições de ensino superior ou cursos 
de graduação.

Nos processos de julgamento, cabe à CTAA 
decidir por uma das seguintes formas:
· Manutenção do parecer da Comissão de 

Avaliação;
· Reforma do parecer da Comissão de Avalia-

ção, com alteração do conceito, para mais 
ou para menos, conforme se acolham os 
argumentos da instituição de educação su-
perior ou do órgão regulador; e

· Anulação do relatório e do parecer, com 
base em falhas na avaliação, determinan-
do a realização de nova visita.

Em nenhuma hipótese, a CTAA efetuará di-
ligências nem avaliações in loco. Quando, 
para uma mesma avaliação, existirem mani-
festações recursais da instituição e do órgão 
regulador, a CTAA as examinará em conjun-
to. Na esfera administrativa, a decisão da 
CTAA é irrecorrível, portanto, ela encerra a 
fase de avaliação.

Também são atribuições da CTAA realizar a 
seleção final do banco de avaliadores do Si-
naes, decidir pelos casos de exclusão de ava-
liadores do banco, zelar pelo cumprimento 
das diretrizes do Sinaes e assessorar o Inep 
sempre que necessário.
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Conceito Preliminar de Curso (CPC)

O Conceito Preliminar de Curso (CPC) é um 
indicador de qualidade que avalia os cursos 
de graduação. Seu cálculo e sua divulgação 
ocorrem no ano seguinte ao da realização do 
Enade, com base na avaliação de desempe-
nho de estudantes, no valor agregado pelo 
processo formativo e em insumos referen-
tes às condições de oferta – corpo docente, 
infraestrutura e recursos didático-pedagógi-
cos –, conforme orientação técnica aprova-
da pela Comissão Nacional de Avaliação da 
Educação Superior (Conaes).

O CPC também mantém relação direta com 
o Ciclo Avaliativo do Enade, sendo os cursos 
avaliados segundo as áreas de avaliação a 
ele vinculadas. 

Indicador de Diferença entre os 
Desempenhos Observado e Es-
perado (IDD)

O IDD é um indicador de qualidade que 
busca mensurar o valor agregado pelo 
curso ao desenvolvimento dos estudantes 
concluintes, considerando seus desempe-
nhos no Enade e no Enem, como medida 
proxy (aproximação) das suas característi-

cas de desenvolvimento ao ingressarem no 
curso de graduação avaliado.

Para que um curso tenha o IDD calculado, é 
preciso que ele possua no mínimo 2 (dois) 
estudantes concluintes participantes do 
Enade, com dados recuperados da base de 
dados do Enem no período entre o ano de 
ingresso no curso avaliado e os 3 (três) anos 
anteriores, e atinja 20% (vinte por cento) do 
total de estudantes concluintes participantes 
do Enade, com dados recuperados da base 
de dados do Enem.

Desde 2014, o cálculo do IDD ocorre para cada 
indivíduo que tenha participado do Enade e 
do Enem, recuperando-se os resultados do 
mesmo estudante nos dois exames a partir do 
número do CPF. O IDD também mantém re-
lação direta com o Ciclo Avaliativo do Enade. 

Conceito Enade

O Conceito Enade é um indicador de qualida-
de que avalia os cursos por intermédio dos 
desempenhos dos estudantes e mantém re-
lação direta com o Ciclo Avaliativo do Enade. 
Seu cálculo e sua divulgação ocorrem anual-
mente para os cursos com pelo menos dois 
estudantes concluintes que tenham partici-
pado do exame.

95. Estudantes prestando o Enem.  
O Indicador de Diferença entre 
os Desempenhos Observado e 
Esperado - IDD de um curso é 
obtido  a partir dos desempenhos 
no Enem e no Enade de 
pelo menos dois estudantes 
concluintes de graduação. 
Fotografia
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SAEG - Sistema de Avaliação 
de Escolas de Governo

Ano de criação: 2014

As Escolas de Governo são instituições públi-
cas criadas com a finalidade de promover a 
formação, o aperfeiçoamento e a profissio-
nalização de agentes públicos, visando ao 
fortalecimento e à ampliação da capacidade 
de execução do Estado, tendo em vista a for-
mulação, a implantação, a execução e a ava-
liação das políticas públicas.

O Inep, por meio da Diretoria de Avaliação da 
Educação Superior (DAES), é o órgão respon-
sável pela operacionalização das avaliações 
das Escolas de Governo. Desse modo, entre 
suas competências está a constituição e a ma-
nutenção do banco público de avaliadores es-
pecializados que irão realizar essas avaliações, 
também conhecidas como avaliações institu-
cionais externas, necessárias para os atos de 
credenciamento e recredenciamento.

A avaliação in loco das Escolas de Governo 
deve respeitar as especificidades de cada uma 
delas, tendo como finalidade promover a me-
lhoria da qualidade, o aumento permanente 
da sua eficácia institucional e a efetividade 
acadêmica e social, bem como a promoção 
do aprofundamento dos compromissos e das 
responsabilidades sociais das EGOVs.

Entre as ações sob a responsabilidade da 
DAES destacam-se:

O Banco de Avaliadores das Escolas de Governo, regulamentado pela Portaria 
nº 649/2014, de 28 de julho de 2014, do Ministério da Educação, constitui-
se em cadastro nacional e único de avaliadores selecionados pelo Inep para 
constituição de Comissão de Avaliação in loco.

· A elaboração e revisão do Instrumento de 
Avaliação Institucional Externa, em parceria 
com representantes das Escolas de Governo;

· A construção e a gestão do Banco de Avalia-
dores das Escolas de Governo;

· A capacitação e a formação continuada dos 
avaliadores;

· O monitoramento e acompanhamento das 
avaliações no sistema e-MEC; e

· O suporte para a realização das avaliações 
in loco.

Tais ações têm por objetivo a avaliação in 
loco, também conhecida como avaliação ins-
titucional externa, necessária para os atos de 
credenciamento e recredenciamento.

A avaliação das Escolas de Governo não se 
dá no âmbito do Sistema Nacional de Ava-
liação da Educação Superior (Sinaes), insti-
tuído pela Lei nº 10.861/2004, pois elas não 
são consideradas instituições de educação 
superior. No entanto, o Sinaes é considera-
do uma referência importante para as ava-
liações realizadas.

Para a condução e operacionalização do pro-
cesso avaliativo, o Inep também está incum-
bido de garantir programas de capacitação, 
recapacitação e formação continuada dos 
avaliadores.
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Exame Nacional de 
Revalidação de Diplomas 
Médicos Expedidos por 
Instituições de Educação 
Superior Estrangeiras

Ano de criação: 2011 

O Exame Nacional de Revalidação de Diplo-
mas Médicos Expedidos por Instituições de 
Educação Superior Estrangeira (Revalida) foi 
criado em 2011, em uma ação articulada dos 
Ministérios da Educação e da Saúde, para 
ampliar a revalidação de diplomas médicos 
obtidos no exterior. Antes do exame, a reva-
lidação era restrita às Instituições de Ensino 
Superior (IES). 

Como instrumento unificado de avaliação, o 
Revalida tornou a revalidação mais acessível 
e permitiu atender ao grande fluxo de gradu-
ados em escolas médicas no exterior.

O Revalida reconhece os diplomas de médi-
cos que se formaram no exterior e querem 
atuar no Brasil. O exame é feito tanto por 
estrangeiros formados em Medicina fora do 
Brasil quanto por brasileiros que se gradua-
ram em outro país e querem exercer a pro-
fissão em sua terra natal.

A Revalidação de Diploma de Médico pode 
ser solicitada por meio de dois procedimen-
tos: Procedimento Ordinário de Revalidação 
de Diplomas e Exame Nacional de Revalida-
ção de Diplomas Médicos expedidos por uni-
versidades estrangeiras (Revalida).

O Procedimento Ordinário de Revalidação 
de Diplomas é o processo em que a revali-
dação de diplomas de médico expedidos por 
universidades estrangeiras é realizada por 
universidades públicas brasileiras, que mi-
nistrem curso de graduação reconhecido na 
mesma área de conhecimento.

O Revalida é realizado em colaboração com 
a Subcomissão de Revalidação de Diplomas 
Médicos, da qual participam representantes 
dos Ministérios da Saúde, Educação e Rela-
ções Exteriores, Associação Nacional dos Di-
rigentes de Instituições Federais do Ensino 
Superior (Andifes) e Inep. O exame é aplica-
do pelo Inep, mas a revalidação é de respon-
sabilidade de instituições de educação su-
perior públicas que aderem ao instrumento 
unificado de avaliação.

O Revalida é compatível com as exigências 
de formação das universidades brasileiras. 
Para aferição de equivalência curricular e 
definição da correspondente aptidão para 
o exercício profissional da Medicina no Bra-
sil, os parâmetros e critérios isonômicos se-
guem as Diretrizes Curriculares Nacionais do 
Curso de Graduação em Medicina.

A revalidação de diplomas de médico obtidos no exterior é pré-requisito para 
o exercício da Medicina no Brasil, sendo exigida dos portadores de diplomas 
de médico expedidos por estabelecimentos estrangeiros de ensino superior, 
inclusive para brasileiros.

96. Versão atual da marca do 
Exame Nacional de Revalidação 
de Diplomas Médicos Expedidos 
por Instituições de Educação 
Superior Estrangeira (Revalida). 
Logomarca

97. Relatório da Capacitação de 
Elaboradores e Revisores Técnico-
pedagógicos do Revalida 2011. 
Publicação, 2011

98. Ambiente Hospitalar. 
Fotografia
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O exame é orientado pela Matriz de Corres-
pondência Curricular para Fins de Revalida-
ção de Diplomas de Médico Expedidos por 
Universidades Estrangeiras, que define os 
conteúdos, as competências e as habilidades 
das cinco grandes áreas de exercício profis-
sional: Cirurgia, Medicina de Família e Comu-
nidade, Pediatria, Ginecologia-Obstetrícia e 
Clínica Médica.

O objetivo do Revalida é verificar a aquisição 
de conhecimentos, habilidades e competên-
cias requeridas para o exercício profissional 
adequado aos princípios e às necessidades 
do Sistema nico de Saúde (SUS), em nível 
equivalente ao exigido dos médicos forma-
dos no Brasil.

O único documento aceito e previsto em 
edital é o diploma original médico expe-
dido por instituição de ensino superior es-
trangeira, reconhecida no país de origem 
pelo seu ministério da educação ou órgão 
equivalente, e autenticado pela autoridade 
consular brasileira.

Os procedimentos usuais de análise de 
equivalência curricular realizados por co-
missões de especialistas (que, via de regra, 
recomendam complementação de crédi-
tos) tornam-se dispensáveis, uma vez que 
o Revalida faz rigoroso processo avaliati-
vo, em duas etapas eliminatórias – prova 
escrita e avaliação de habilidades clínicas, 
fundamentado na demonstração de co-
nhecimentos, habilidades e competências 
necessárias ao exercício da Medicina. 

Entre as IES que firmaram o Termo de Ade-
são para participação no Revalida foi estabe-
lecido consenso que a aprovação nas duas 
etapas da avaliação é demonstrativo da com-
petência técnica (teórica e prática) do gradu-
ado para o exercício profissional, o que torna 
irrelevante o rito processual de comprovação 
de currículos.

O Revalida é direcionado aos profissionais 
formados em Medicina em instituições de 
educação superior estrangeiras e que aten-
dam aos seguintes requisitos:

· Seja brasileiro(a) ou estrangeiro em situa-
ção legal de residência no Brasil;

· Envie imagens do diploma (frente e verso), 
como solicitado pelo sistema de inscrição;

· Tenha registro no Cadastro de Pessoas Físi-
cas (CPF) emitido pela Receita Federal do 
Brasil; e

· Seja portador de diploma médico expedi-
do por instituição de ensino superior es-
trangeira, reconhecida no país de origem 
pelo seu ministério da educação ou órgão 
equivalente, e autenticado pela autorida-
de consular brasileira.

As universidades públicas participam da ela-
boração da metodologia de avaliação, da su-
pervisão e da aplicação da prova. 
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ENC - Provão  
Exame Nacional de Cursos  

Ano de criação: 1995
Ano de encerramento: 2003

O Exame Nacional de Cursos (ENC-Provão), 
aplicado aos formandos no período de 1996 
a 2003, foi um exame pioneiro em vários as-
pectos. Seu objetivo era avaliar os cursos de 
graduação da educação superior por meio de 
avaliação de estudantes graduandos, cons-
tituindo-se na primeira política do gênero a 
ser aplicada universal e obrigatoriamente na 
avaliação do ensino superior no Brasil (em-
bora iniciativas anteriores já apontassem 
nessa direção). 

O Provão condicionou a liberação do diploma 
de conclusão à realização da avaliação e, desde 
seu início, teve como meta a ampliação do nú-
mero de cursos a serem avaliados como forma 
de garantir a abrangência de sua cobertura. 

O Decreto nº 2.026/96 delimitou a política do 
Provão, estabelecendo critérios complemen-
tares para a avaliação da educação superior 
e determinando uma análise de indicadores-

chave dos resultados do Sistema Nacional de 
Educação Superior por estado e por região. 
Essa análise deveria levar em conta a divisão 
por áreas de conhecimento e as característi-
cas da instituição de ensino analisada. 

Além de determinar uma avaliação insti-
tucional baseada nas dimensões Ensino, 
Pesquisa e Extensão, o decreto que criou 
o Provão determinava que todos os cursos 
deveriam ser avaliados tomando-se como 
base os resultados do exame e os pareceres 
de especialistas encarregados de avaliar as 
condições gerais das condições de ensino: 
currículo, qualificação docente, instalações 
físicas e biblioteca. O Inep ficou encarregado 
de conduzir a avaliação das IES e seus cursos 
de graduação desde o início, excetuando-se 
a avaliação da pós-graduação, que já estava 
a cargo da Capes desde 1976.

O tempo se encarregou de consolidar o sta-
tus de exame nacional e exigir mudanças de 
formato. Essas mudanças se concretizaram a 
partir de 2003, com a Medida Provisória nº 
147, à qual seguiu-se um estudo do MEC que 
apontava uma nova abordagem para os exa-
mes de avaliação.

99. Revista Provão  - Veículo 
de divulgação da Diretoria de 
Avaliação e Acesso ao Ensino 
Superior do Inep. 
Revistas: n. 1, 1996, n. 6, 2001 e 
n. 7, 2002 
Brasília- DF 
Revistas

100. Matéria da revista Provão 
n.6, 0  Perfil de quem fez o Provão 
2001   
Brasília- DF 
Revista

101. Marca da Coordenação de 
Aperfeiçoamento de Pessoal de 
Nível Superior - CAPES. 
Logomarca

102. Sala de aula.
Fotografia
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OBSERVAT RIO DA 
EDUCAÇ O

Ano de criação: 2006

O Observatório da Educação teve como ob-
jetivo estimular o crescimento da produção 
acadêmica e a formação de recursos huma-
nos pós-graduados, nos níveis de mestrado 
e doutorado, por meio de financiamento es-
pecífico. A parceria entre a Capes e o Inep 
previu que, regularmente, fossem abertos 
editais convidando a comunidade acadêmica 
para apresentar projetos de estudos e pes-
quisas na área de educação, envolvendo os 
programas de pós-graduação de mestrado e 
de doutorado das Instituições de Educação 
Superior (IES).

O Observatório da Educação foi criado por 
meio de decreto presidencial em junho de 
2006. Naquele ano, a Capes, em parceria 
com o Inep, lançou o primeiro edital do 
programa e convidou a comunidade aca-
dêmica a apresentar propostas de projetos 
de estudos e pesquisas. Das 84 propostas 
apresentadas, 28 foram recomendadas e se 

tornaram projetos apoiados, com prazo de 
duração de até quatro anos. Juntos, os proje-
tos receberam cerca R  1,8 milhão por ano. 

O objetifo foi incentivar, criar e desenvolver 
programas de pós-graduação interdisciplina-
res e multidisciplinares que contribuíssem 
para o avanço da pesquisa educacional, além 
do aumento da produção acadêmica e cien-
tífica nas questões relacionadas à Educação. 

O programa também pretendia promover a 
capacitação de professores e a disseminação 
de conhecimentos sobre Educação, além de 
fortalecer o diálogo entre a comunidade aca-
dêmica, os gestores das políticas nacionais 
de Educação e os diversos atores envolvidos 
no processo educacional.

O Observatório da Educação teve na sua con-
cepção incial a participação de professores e 
pesquisadores, de IES públicas ou privadas, 
vinculados a programas de pós-graduação 
stricto sensu. 

Esses núcleos foram idealizados para serem  
locais ou em rede: um núcleo local é com-
posto por, pelo menos, um programa de pós-
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graduação stricto sensu de uma IES e deve 
ter, ao menos, um docente orientador, um 
doutorando e dois mestrandos ou três mes-
trandos e até seis estudantes de graduação. 
Já o núcleo em rede é composto por três ou 
mais programas de pós-graduação de IES 
distintas e, além de possuir três docentes 
orientadores. Cada rede deve ter, no míni-
mo, nove doutorandos ou pós-doutorandos 
ou nove mestrandos e até 18 graduandos.

Esses núcleos de estudos foram idealizados para 
desenvolver linhas de pesquisa voltadas à Edu-
cação, em torno dos eixos temáticos: educação 
básica; educação superior; educação profissio-
nal e tecnológica; educação continuada; edu-
cação de jovens e adultos; educação especial; 
educação no campo; educação quilombola; 
educação integral; e educação a distância.

O Observatório da Educação tem como finalidade contribuir para a criação, o 
fortalecimento e a ampliação de programas de pós-graduação stricto sensu na 
temática da educação, bem como das áreas de concentração em educação nos 
programas de diferentes áreas do conhecimento. 

Áreas Temáticas Prioritárias: 
· Avaliação institucional e da aprendizagem; 
· Indicadores de qualidade do ensino

-aprendizagem, do trabalho didático e da 
carreira docente; 

· Indicadores de desempenho dos sistemas 
de ensino; 

· Determinantes da qualidade de ensino;
· Educação e desenvolvimento; 
· Financiamento da educação;
· Mercado de trabalho e educação; 
· Demografia e educação;
 · Análise do fluxo escolar; 
· Educação e inclusão social;
· Abordagens multidisciplinares de áreas de 

conhecimentos afins; e 
· Ciências Humanas, Ciências da Natureza e 

Linguagens.

103. Aluna do ensino fundamental 
do estado de Santa Catarina. 
Fotografia

104. Alunos da Escola Estadual 
Hermano Stradelli.                                   
Uarini - AM 
Fotografia

105. Aluno do estado de Roraima 
em aula de informática. 
Fotografia

106. Atividade de robótica no 
estado do Rio Grande do Sul. 
Fotografia

107. Aluno em atividade na horta 
da Escola Municipal de Ensino 
Fundamental Lauro Rodrigues. 
Porto Alegre - RS 
Fotografia

108. Biblioteca da Universidade 
Federal de São Carlos. 
São Carlos - SP 
Fotografia

109. Estudantes da Universidade 
de Brasília (UnB) 
Brasília- DF 
Fotografia
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AVALIAÇ O INSTITUCIONAL

Ano de criação: 2004 

A Avaliação Institucional é um dos três com-
ponentes principais do Sistema Nacional de 
Avaliação da Educação Superior (Sinaes) e 
está relacionada a: 
· A melhoria da qualidade da educação su-

perior; 
· A orientação da expansão de sua oferta; 
· O aumento permanente da sua eficácia insti-

tucional e efetividade acadêmica e social; e 
· O aprofundamento dos compromissos e 

das responsabilidades sociais das insti-
tuições de educação superior, por meio 
da valorização de sua missão pública, da 
promoção dos valores democráticos, do 
respeito à diferença e à diversidade, da 
afirmação da autonomia e da identidade 
institucional.

A Avaliação Institucional divide-se em duas 
modalidades:
· Autoavaliação – Coordenada pela Comis-

são Própria de Avaliação (CPA) de cada ins-
tituição e orientada pelas diretrizes e pelo 
roteiro da autoavaliação institucional da 
Conaes. 

· Avaliação externa – Realizada por comis-
sões designadas pelo Inep, tem como re-
ferência os padrões de qualidade para a 
educação superior expressos nos instru-
mentos de avaliação e nos relatórios das 
autoavaliações. 

O processo de avaliação externa independe de sua abordagem e se orienta por 
uma visão multidimensional que busque integrar suas naturezas formativa e de 
regulação numa perspectiva de globalidade. 

Em seu conjunto, os processos avaliativos 
devem constituir um sistema que permita 
a integração das diversas dimensões da re-
alidade avaliada, assegurando as coerências 
conceitual, epistemológica e prática, bem 
como o alcance dos objetivos dos diversos 
instrumentos e modalidades.
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AVALIAÇ O DOS CURSOS DE 
GRADUAÇ O

Ano de criação: 2004 

A avaliação dos cursos de graduação é base-
ada na análise das condições de ensino, em 
especial aquelas relativas ao corpo docente, 
às instalações físicas, ao projeto pedagógico 
e ao resultado dos alunos no Exame Nacional 
de Desempenho dos Estudantes (Enade).

O ndice Geral de Cursos (IGC) é uma das me-
didas usadas pelo Inep para avaliar as insti-
tuições de educação superior, públicas e pri-
vadas. O IGC de uma instituição é resultado 
da média ponderada do Conceito Preliminar 
de Curso (CPC), indicador de avaliação de 
cursos de graduação, e obedece a um ciclo 
de três anos, em combinação com o resulta-
do do Enade, que mede o desempenho dos 
estudantes.

O Conceito Preliminar de Curso (CPC) é um 
índice que avalia os cursos de graduação. 
Os instrumentos que subsidiam a produção 
de indicadores de qualidade dos cursos são 
o Enade, aplicado a cada ano por grupo de 
áreas do conhecimento, e as avaliações fei-
tas por especialistas diretamente na institui-
ção de ensino superior.

Os cursos passam por três tipos de avaliação 
em momentos diferentes: 

· Autorização – Essa avaliação é feita quando 
a instituição pede autorização ao MEC para 
abrir um curso. Nesse caso, são avaliadas 
três dimensões do curso: a organização di-
dático-pedagógica, o corpo docente e téc-
nico-administrativo e as instalações físicas.

· Reconhecimento – Quando a primeira tur-
ma entra na segunda metade do curso, a 
instituição deve solicitar ao MEC o reco-
nhecimento. 

A autorização de curso transcorre dentro de um fluxo processual composto por 
diversas etapas, dentre as quais a avaliação in loco, que culmina em um relatório 
da comissão de avaliadores, em que constam aferidas as informações apresentadas 
pelo curso relacionadas à realidade encontrada durante a visita. É gerado, assim, 
o Conceito de Curso (CC), graduado em cinco níveis, cujos valores iguais ou 
superiores a três indicam qualidade satisfatória.
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· Renovação do reconhecimento – Essa ava-
liação é feita de acordo com o ciclo do Si-
naes, ou seja, a cada três anos. Com base 
no cálculo do CPC, os cursos que tiverem 
conceito preliminar um ou dois (insatisfa-
tório) são avaliados por dois especialistas 
dentro da instituição. Já os cursos com três 
a quatro pontos receberão visitas se a ins-
tituição solicitar.

O processo de autorização abrange instituições 
diversas: faculdades, centros universitários e 
universidades privadas, ofertantes da moda-
lidade presencial ou a distância. Sendo assim, 
a avaliação é a ferramenta dos avaliadores na 
verificação das três dimensões previstas no 
Sinaes, constantes no Projeto Pedagógico do 
Curso (PPC): Organização Didático-Pedagógica, 
Corpo Docente e Tutorial e Infraestrutura. 

De acordo com a Portaria Normativa nº 40, 
de dezembro de 2010, a comissão de avalia-
dores é composta de seguinte forma:

· Ato de Credenciamento de IES, ato de Re-
credenciamento de IES e ato de Recreden-
ciamento de IES na modalidade EAD: a 
comissão é formada por três avaliadores e 
dura cinco dias, sendo dois para desloca-
mento e três dias in loco.

· Ato de Credenciamento de IES na moda-
lidade EAD e ato de Credenciamento de 
Polo na modalidade EAD: a comissão é for-
mada por dois avaliadores e dura quatro 
dias, sendo dois dias para deslocamento e 
dois dias in loco.

· Todos os atos relativos a curso, ato de Au-
torização, ato de Reconhecimento, ato de 
Renovação e atos de Aditamento: a comis-
são é formada por dois avaliadores e dura 
quatro dias, sendo dois dias para desloca-
mento e dois dias in loco.

Para todos os atos acima, os avaliadores são 
sorteados dentre os integrantes do Banco 
Nacional de Avaliadores (BASis).

110 e 111. Alunos em sala do 
Instituto Federal de São Paulo. 
Bragança Paulista - SP 
Fotografia

112. Sala de aula da Faculdade de 
Odontologia da Universidade de 
São Paulo (USP).
Fotografia
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Sinopses Estatísticas: 
Educação Básica, 
Educação Superior  e 
ENADE

Ano de criação: 1995

As Sinopses Estatísticas da Educação Básica, 
até 2006, apresentam dados referentes a es-
tabelecimento, matrícula, função docente, 
movimento e rendimento escolar, para as di-
ferentes modalidades de ensino brasileiras: 
Ensino Regular (educação infantil e ensino 
fundamental e médio), Educação Especial 
e Educação de Jovens e Adultos. Os dados 
estão distribuídos de acordo com as regiões 
brasileiras e suas respectivas unidades da fe-
deração.

A Sinopse Estatística da Educação Superior 
vem sendo produzida pelo Inep desde 1995. 
Essa publicação, disponível para download, 
corresponde a um conjunto de tabelas or-
ganizadas por tema – sendo também pos-
sível consultar as informações divididas por 
municípios. Os dados apresentados fazem 
referência a instituições, recursos humanos, 
cursos de graduação presenciais, processos 
seletivos, matrícula, concluintes, cursos de 
graduação a distância, cursos sequenciais 
presenciais e a distância, além das institui-
ções federais, com base nos resultados do 
Censo da Educação Superior 2010.

A Sinopse Estatística da Educação Superior é 
a consolidação dos dados coletados pelo sis-
tema CENSUP junto às instituições de educa-
ção superior. É composta por tabelas dividi-
das por modalidades de ensino (graduação e 
sequencial – presencial e a distância) e redes 
de ensino que trazem a distribuição de ins-
tituições, docentes, funcionários técnico-ad-
ministrativos, matrículas, concluintes, vagas 
oferecidas, candidatos inscritos e ingressos 

desagregados por cruzamentos entre diver-
sas variáveis, tais como sexo, cor/ raça, faixa 
etária, localização (capital e interior), organi-
zação acadêmica, categoria administrativa, 
cursos, entre outras.

Elaborada nos formatos adotados e reco-
mendados pelos Padrões de Interoperabili-
dade de Governo Eletrônico – ePING (Versão 
2015), a sinopse traz os dados desagregados 
por unidade da federação. Assim, as infor-
mações passaram a ser apresentadas nos 
seguintes níveis de desagregação geográfica: 
Brasil, Região Geográfica, Unidade da Fede-
ração e Categoria Administrativa, de modo a 
auxiliar na formulação, no monitoramento e 
na avaliação das políticas públicas, além de 
subsidiar estudos e pesquisas sobre a reali-
dade da educação brasileira.

As Sinopses Estatísticas do Enade começaram 
a ser produzidas pelo Inep a partir de 2014. 
Essa publicação, disponível para download, 
corresponde a um conjunto de tabelas rela-
tivas à participação e ao desempenho de es-
tudantes, cursos e instituições de educação 
superior no exame, além de um compilado 
das respostas ao Questionário do Estudante. 
Todas as informações estão organizadas por 
região geográfica, organização acadêmica e 
categoria administrativa.

113. Estudantes 
Fotografia

114. Detalhe da capa 
da Sinopse Estatística da 
Educação Básica do Censo Escolar 
de 2002. 
Publicação, 2003
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Mercosul Educacional

Ano de criação: 1991

O Mercosul Educacional – Setor Educacional 
do Mercosul (SEM) é o resultado da assina-
tura de protocolo de intenções por parte dos 
ministros da Educação dos respectivos paí-
ses-membro do bloco. Ao longo do tempo, a 
reunião de ministros criou outras instâncias 
de apoio ao setor. Em 2001, o CMC, por meio 
da decisão 15/01, aprovou a “Estrutura Or-
gânica do Setor Educacional do Mercosul”, 
onde se cria o Comitê Coordenador Regio-
nal e as Comissões Coordenadoras de Área 
(Básica, Tecnológica e Superior) e o Comitê 
Gestor do Sistema de Informação e Comu-
nicação. Em 2005 foi criado o Comitê Asses-
sor do Fundo Educacional do Mercosul. Em 
2006, foi criada a Rede de Agências Nacio-
nais de Acreditação e, em 2011, a Comissão 
Regional Coordenadora de Formação Docen-
te. Além dessas, existem outras instâncias, 
provisórias e permanentes, que gerenciam 
ações específicas.

Por meio da negociação de políticas públicas 
e da elaboração e implementação de pro-
gramas e projetos conjuntos, o Setor Edu-
cacional do Mercosul busca a integração e 
o desenvolvimento da educação em toda a 
região do Mercosul e países associados.

A criação do Setor Educacional do Mercosul 
(SEM) reconheceu a importância da edu-
cação “como estratégia para o desenvolvi-

mento da integração econômica e cultural 
do Mercosul e o peso da informação para se 
alcançarem esses objetivos”.

O SEM é organizado pelo Comitê Coordena-
dor Regional (CCR) dos países associados e 
membros do Mercosul com suas respectivas 
instâncias: as Comissões Regionais de Área 
(CRA) relacionadas à educação básica, edu-
cação superior e educação tecnológica.

Também fazem parte do SEM diferentes Gru-
pos de Trabalho (GT) que analisam as ques-
tões relacionadas a indicadores estatísticos 
e à harmonização de termos educacionais – 
além do Comitê Gestor do Sistema de Infor-
mação e Comunicação (CGSIC), que interage 
nos diversos níveis. Estas são as instâncias 
das quais o Inep participa:

Grupo de Trabalho Indicadores

Um dos grupos do Mercosul Educacional dos 
quais o Inep participa é o Grupo de Traba-
lho de Indicadores (GT Indicadores), o qual 
tem como papel principal produzir novos 
indicadores educacionais comparáveis re-
gionalmente. Além disso, o grupo também é 
responsável pela Vitrine Estatística, na qual 
constam informações, tais como descrições 
sobre os sistemas educativos dos países-
membro e associados, seleção de indicado-
res demográficos, econômicos e educativos 
globais e um conjunto de indicadores educa-
tivos específicos.

Como novidade, o GT Indicadores tem cal-
culado o IRDE ( ndice Regional de Desen-
volvimento da Educação), que considera 
condições regionais durante a avaliação da 
qualidade educacional específico para os 
países da América Latina. A criação do IRDE 
foi baseada nas diretrizes do Ideb, graças ao 
trabalho da Diretoria de Estatísticas Educa-
cionais do Inep (DEED).

115. Marca do Mercosul 
Educacional – Setor Educacional 
do Mercosul (SEM). 
Logomarca

116. Países integrantes do 
Mercosul: Brasil, Argentina, 
Uruguai e Paraguai. 
Mapa ilustrativo, 2018
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Comissão Ad Hoc de Terminologia 
(CAHT)

Outro grupo técnico sob responsabilidade do 
Inep é a Comissão Ad Hoc de Terminologia 
(CAHT), que se concentra na harmonização e 
normatização de termos ligados à educação. 
Atualmente, o grupo tem trabalhado para 
alimentar o Banco Terminológico do Merco-
sul, considerado a primeira base terminoló-
gica regional. Sob incumbência da equipe do 
Centro de Informação e Biblioteca em Educa-
ção (CIBEC), o GT Terminologia é hoje um dos 
pilares técnicos do Mercosul Educacional, 
constantemente demandado como assessor 
técnico das demais instâncias.

Comitê Técnico de Avaliação

O Comitê Técnico de Avaliação (CTA) é res-
ponsável pelos estudos comparativos dos 
sistemas nacionais de avaliação e o Brasil é 
representado pelo Inep, por meio da Direto-
ria de Educação Básica. Cumpre a agenda de 
apresentar os dados brasileiros vinculado às 
Ações Internacionais do Setor Educacional 
do Mercosul (SEM).

A Rede de Agências Nacionais de Acreditação 
(Rana) é responsável pela gestão do Sistema 
ARCU-SUL, que é um mecanismo perma-
nente de acreditação regional, cujo objeti-
vo é dar garantia pública na região do nível 
acadêmico e científico dos cursos, definidos 
por critérios regionais elaborados por comis-

sões consultivas. O processo de acreditação 
é contínuo, com convocatórias periódicas. O 
Inep é responsável pela implementação do 
processo de avaliação de cursos no Sistema 
ARCU-SUL no Brasil e a Diretoria de Avalia-
ção da Educação Superior é responsável pelo 
gerenciamento da secretaria da Rede, que 
está sob a responsabilidade do Brasil para o 
período de 2015 a 2019. O Inep representa o 
Brasil na Reunião de Intercâmbio de Experi-
ências entre as Agências Nacionais de Acre-
ditação, bem como capacita regionalmente 
avaliadores, conforme cronograma de ativi-
dades do Setor Educacional do Mercosul. 

Rede Interna de Especialistas

Instituída em junho de 2015, a Rede Interna 
de Especialistas do Inep é composta por mes-
tres e doutores da área da Educação e áreas 
afins. A Rede tem como finalidade elaborar, 
revisar e validar as definições de termos da 
área educacional para o Thesaurus Brasilei-
ro da Educação (BRASED) e para o Banco de 
Dados Terminológicos (BDT) do Setor Educa-
cional do Mercosul. O CIBEC é o responsável 
pelo desenvolvimento do BRASED e do BDT 
e, desde 2012, empreende esforços para a 
atualização das linguagens de referência no país.
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Banco Nacional de Itens

Ano de criação: 22 de outubro 
de 2013 (Lei nº 12.871)

O Banco Nacional de Itens (BNI) é uma cole-
ção de itens de testes de natureza específica, 
disponíveis para a construção de instrumen-
tos de avaliação promovidos pelo Inep. Foi 
criado para fornecer insumos para as diver-
sas avaliações que o Inep desenvolve, asse-
gurando acesso a itens de qualidade, elabo-
rados e revisados para cada instrumento de 
medição, seja prova ou questionário.

Os processos que utilizam os itens que com-
põem o Banco Nacional de Itens são:
· Saeb - Sistema Nacional de Avaliação da 
Educação Básica;
· Enem - Exame Nacional do Ensino Médio;

· Encceja - Exame Nacional de Certificação de 
Competências de Jovens e Adultos;
· Pisa - Programa Internacional de Avaliação 
de Alunos;
· Enade - Exame Nacional de Desempenho de 
Estudantes;
· Revalida - Revalidação dos Diplomas Médicos ;
· Prolibras - Certificado de Proficiência na Lín-
gua Brasileira de Sinais; 
· Celpe-Bras - Certificado de Proficiência em 
Língua Portuguesa; e
· Prova Nacional de Concurso para o Ingresso 
na Carreira Docente.
Como o Inep é responsável pela elaboração 
e aplicação de avaliações nacionais em larga 
escala da educação brasileira, a existência do 
BNI é fundamental para que o instituto possa 
cumprir sua missão.

A aplicação de instrumentos de medida e a 
análise de seus resultados são fundamen-
tais para que o Inep produza análises e pu-
blique os seus indicadores/ índices. No caso 
da educação, um instrumento de medida 
muito utilizado é o teste, o qual pode ser de-
senhado para medir o desempenho dos par-
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ticipantes em determinadas situações, com 
o objetivo de realizar inferências sobre o pro-
cesso educacional em desenvolvimento. 

Uma atividade necessária para que essas 
avaliações aconteçam é a manutenção de 
um banco de itens que ofereça subsídios 
para construir os testes. 

A existência do BNI é necessária para que se 
tenha uma quantidade expressiva de itens 
com comprovada qualidade técnico-peda-
gógica e psicométrica para comporem os 
testes de uma avaliação em larga escala. 

O Guia de Elaboração e Revisão de Itens 
apresenta as orientações do Inep para a 
construção e revisão de itens para testes de 
avaliação, considerando a literatura espe-
cializada na área, e se estrutura da seguinte 
forma: Definições e conceitos; Estrutura do 
item de múltipla escolha; Etapas para ela-
boração de item; Especificações para apre-
sentação do item; Etapas de validação de 
item; e Protocolo de revisão de item.

A manutenção do BNI depende da entrada 
constante de itens de qualidade. Para tanto, 
educadores e pesquisadores da educação 
brasileira são chamados a colaborar nessa 
construção, elaborando itens que possam 
fazer parte desse banco. Em atividades 
dessa natureza, a experiência docente é de 
fundamental importância para que se possa 
elaborar itens em consonância com o con-

texto educacional. Para isso, o Inep realiza 
chamadas públicas para a construção de 
uma rede de colaboradores interessados 
em elaborar e revisar itens para o Banco 
Nacional de Itens, constituindo o Banco de 
Colaboradores do BNI para cada avaliação 
ou exame em desenvolvimento. 

As chamadas públicas fazem parte do pro-
cesso de estruturação da rede de colabora-
dores do Inep, que participam de capacita-
ções, de oficinas de elaboração/ revisão, de 
painéis de revisão de itens e de outros even-
tos que os capacitam e qualificam a produ-
zir para o Banco Nacional de Itens (BNI) ou 
para as diretorias do Inep. A participação 
da comunidade educacional e acadêmica 
de todo o Brasil amplia a diversidade e me-
lhora a adequação dos instrumentos para a 
avaliação da educação do país.

As avaliações em larga escala distinguem-se das avaliações internas, na medida 
em que estas são feitas pelo professor ou pela própria instituição de ensino para 
avaliar e propor alternativas no âmbito da sala de aula ou da instituição. Enquanto 
isso, as avaliações em larga escala são elaboradas por um órgão externo às escolas, 
com a finalidade de fazer juízos de valor e propor alternativas em âmbito mais 
amplo que o da instituição de ensino.

117 Marca do Banco Nacional de 
Itens - BNI. 
Logomarca

118. Estudantes 
Fotografia

119. Certificado da Capacitação 
para os elaboradores e revisores 
de itens do BNI do Enade. 
Documento, 2014

120. Aluna do programa de 
alfabetização de jovens e adultos. 
Fotografia



172

Certificado de Proficiência 
em Língua Portuguesa para 
Estrangeiros

Ano criação: 1998

O Celpe-Bras é o certificado brasileiro oficial 
de proficiência em Português como língua 
estrangeira. É aplicado pelo Inep no Brasil e 
em outros países, com apoio do Ministério 
da Educação e em parceria com o Ministério 
das Relações Exteriores. Suas provas são re-
alizadas em postos aplicadores, instituições 
de ensino superior no Brasil e no exterior, 
representações diplomáticas e missões con-
sulares do Brasil no exterior, centros e ins-
titutos culturais brasileiros e estrangeiros e 
instituições congêneres interessadas na pro-
moção e difusão da Língua Portuguesa.

O Celpe-Bras passou a ser aplicado em 1998, 
tendo ocorrido em cinco postos no Brasil – 
UFRGS, Unicamp, UFRJ, UFMG e UFPE – e 

três no exterior – Buenos Aires, Assunção e 
Montevidéu. Na oportunidade, 127 candida-
tos participaram do certame.

O Celpe-Bras, desde seu início, teve como 
propósito o foco na comunicação e na ne-
cessidade de agir no mundo em Língua Por-
tuguesa. O exame fundamenta-se na ideia 
de proficiência enquanto uso adequado da 
língua para desempenhar ações no mundo. 
Para isso, leva em consideração não apenas 
aspectos textuais, mas, principalmente, as-
pectos discursivos: contexto, propósito e in-
terlocutores envolvidos na interação. 

Por ser de natureza comunicativa, o Celpe
-Bras tem ênfase no uso da língua e conta 
com avaliações integradas que envolvem 
compreensão e produção oral e escrita. O 
exame, portanto, não afere conhecimentos 
de Língua Portuguesa por meio de ques-
tões sobre gramática e vocabulário, mas sim 
avaliando a capacidade de uso dessa língua, 
independentemente das circunstâncias em 
que o participante aprendeu.

A elaboração e a aplicação do Celpe-Bras 
contam com a colaboração de uma comis-
são técnico-científica, de caráter consultivo, 
composta por professores especialistas em 
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avaliação e ensino de Português para falan-
tes de outras línguas, selecionados por meio 
de chamada pública.

Níveis de Proficiência

O Celpe-Bras certifica quatro níveis de profi-
ciência em Língua Portuguesa. Para obter o 
certificado, é preciso alcançar, tanto na parte 
escrita quanto na parte oral, pelo menos o 
nível intermediário. Quando o nível de pro-
ficiência das partes do exame for diferente, 
prevalecerá o nível mais baixo.

Além de funcionar como suporte importante 
à entrada na vida universitária – ou no de-
correr do percurso acadêmico – o Celpe-Bras 
também pode ser usado como comprova-
ção de proficiência no mercado de trabalho. 
Existem muitas empresas multinacionais, 
asiáticas por exemplo, que exigem que seus 
funcionários tenham o Celpe-Bras para tra-
balhar em setores de comércio com o Brasil.

Nem todas as universidades federais brasi-
leiras aplicam o Celpe. O objetivo é que isso 
ocorra em breve, conforme consta no edital 
do Programa Idiomas sem Fronteiras, lança-
do no ano de 2016: as universidades fede-
rais devem oferecer cursos de PLA e estar 
abertas a se tornarem centros aplicadores 
do Celpe-Bras. 

Para ser credenciada, uma instituição fora 
do país precisa demonstrar que atende aos 
requisitos de idoneidade, atuação efetiva 
e qualificação de sua equipe. Para fazer 
essa acreditação, é necessário enviar uma 
missão brasileira para conhecer e vistoriar 
essa instituição, ou delegar essa tarefa a 
alguém da embaixada brasileira. Vários do-
cumentos são requisitados pelo Inep para 
credenciar um novo posto aplicador, uma 
vez que essa instituição, no futuro, atuará 
também para realizar a avaliação da parte 
oral do exame.

O Celpe-Bras é um exame para certificar diferentes níveis de 
proficiência. Isso se baseia na premissa de que participantes de 
todos os níveis certificados são capazes de desempenhar ações 
em Língua Portuguesa. O que pode variar é a qualidade do 
desempenho, dependendo do nível de proficiência.

115. Versão atual da marca 
do Certificado de Proficiência 
em Língua Portuguesa para 
Estrangeiros - Celpe-Bras. 
Logomarca

116. Aplicação do exame do 
Celpe-Bras para estudantes de 
língua portuguesa na Casa do 
Brasil. 
Cidade do México - México 
Fotografia, 2017

117. Mesa de abertura do 
Encontro de Coordenadores do 
Celpe-Bras  (Enccelpe) de 2018 
composta por: Fernando Diniz, 
do Departamento de Migrações 
do Ministério da Justiça; Silvana 
Helena Vieira Borges, diretora-
executiva da Polícia Federal; 
Fernando Augusto Rodrigues 
Bueno, coordenador-geral 
da Secretaria de Educação 
Superior (Sesu) do Ministério da 
Educação (MEC); a presidente 
do Inep, Maria Inês Fini; Paula 
Alves de Souza, diretora do 
Departamento Cultural do 
Ministério das Relações Exteriores 
(MRE); Jussara Pereira Prado, da 
Coordenação de Aperfeiçoamento 
de Pessoal de Nível Superior 
(Capes); e Rita de Fátima Aragão 
Macedo, do Conselho Nacional 
de Desenvolvimento Científico e 
Tecnológico (CNPq). 
Fotografia, 2018
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O Inep do Século XXI

Conclusão

O Inep segue, nesta primeira década do sé-
culo XXI, como um excepcional produtor de 
evidências sobre a educação do país, cum-
prindo sua missão regimental de subsidiar a 
elaboração, monitoramento e avaliação das 
políticas públicas essenciais para que avan-
cemos enquanto nação. Essa caminhada 
rumo ao futuro, com a velocidade que a so-
ciedade brasileira demanda e que as inova-
ções tecnológicas exigem, é sustentada pela 
força de sua história, ao longo dos 80 anos 
de existência e pela experiência consolidada 
nas centenas de trabalhos que executa, se-
jam as pesquisas estatísticas que os censos 
educacionais promovem anualmente sobre 
a educação básica e superior, sejam a reali-
zação dos exames e avaliações da educação 
básica e da educação superior, além de pes-
quisas especificas sobre temas emergentes e 
de sua ampla agenda internacional, com par-
cerias em ações estratégicas que projetam o 
Brasil nacional e internacionalmente no ce-
nário acadêmico e cientifico da avaliação. 

Ao longo de sua existência, o trabalho do 
Inep evoluiu e se aperfeiçoou constante-
mente para enfrentar desafios que lhe são 
impostos por mudanças conjunturais na 
educação brasileira.

Nesse sentido, os processos avaliativos do en-
sino superior do país têm sido metodicamente 
cumpridos segundo as determinações da Lei do 
SINAES, e para tanto as equipes técnicas reali-
zam intenso trabalho de atualização dos instru-
mentos de avaliação in loco, de capacitação de 

novos professores para compor o Banco Na-
cional de Avaliadores, além de elaborar as 
provas e os demais instrumentos de pesqui-
sa para o  ENADE, coordenando a aplicação 
anual desse exame para centenas de milha-
res de concluintes do ensino superior. Ainda 
por força de imposição da lei do Mais Mé-
dicos realizou também o primeiro ANASEM 
que é uma avaliação processual dos alunos 
durante o curso de Medicina e o REVALIDA 
que é o exame aplicado aos concluintes do 
curso de medicina em outros países e que 
são usados como referência para revalida-
ção dos diplomas de conclusão obtidos fora 
do Brasil. Por entender que esses dois exa-
mes da área médica fogem ao escopo insti-
tucional do Inep, eles deverão sair de suas 
funções rotineiras, ainda em 2018.

Hoje o Instituto encontra-se em plena fi-
nalização dos processos de atualização das 
referências cientificas e metodológicas de 
exames e avaliações da educação básica 
em consonância com novas demandas so-
ciais e políticas públicas, especialmente 
com a homologação da Base Nacional Co-
mum Curricular, BNCC. 

1. Computação gráfica

2. Estudantes da rede pública do 
ensino básico.
Maranhão
Fotografia 
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A Base Nacional Comum Curricular (BNCC) 
é um documento de caráter normativo que 
define o conjunto orgânico e progressivo de 
aprendizagens essenciais que todos os alunos 
devem desenvolver ao longo das etapas e mo-
dalidades da Educação Básica, de modo a que 
tenham assegurados seus direitos de aprendi-
zagem e desenvolvimento, em conformidade 
com o que preceitua o Plano Nacional de Edu-
cação (PNE). Este documento normativo apli-
ca-se exclusivamente à educação escolar, tal 
como a define o § 1º do Artigo 1º da Lei de Di-
retrizes e Bases da Educação Nacional (LDB, 
Lei nº 9.394/1996), e está orientado pelos prin-
cípios éticos, políticos e estéticos que visam à 
formação humana integral e à construção de 
uma sociedade justa, democrática e inclusiva, 
como fundamentado nas Diretrizes Curricu-
lares Nacionais da Educação Básica (DCN).

Referência nacional para a formulação dos 
currículos dos sistemas e das redes escola-

Base Nacional Comum Curricular - BNCC 

res dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios e das propostas pedagógicas 
das instituições escolares, a BNCC integra 
a política nacional da Educação Básica e vai 
contribuir para o alinhamento de outras po-
líticas e ações, em âmbito federal, estadual e 
municipal, referentes à formação de profes-
sores, à avaliação, à elaboração de conteúdos 
educacionais e aos critérios para a oferta de 
infraestrutura adequada para o pleno desen-
volvimento da educação.

Nesse sentido, espera-se que a BNCC ajude 
a superar a fragmentação das políticas edu-
cacionais, enseje o fortalecimento do regime 
de colaboração entre as três esferas de gover-
no e seja balizadora da qualidade da educa-
ção. Assim, para além da garantia de acesso 
e permanência na escola, é necessário que 
sistemas, redes e escolas garantam um pa-
tamar comum de aprendizagens a todos os 
estudantes, tarefa para a qual a BNCC é ins-
trumento fundamental.

Ao longo da Educação Básica, as aprendiza-
gens essenciais definidas na BNCC devem 
concorrer para assegurar aos estudantes o 
desenvolvimento de dez competências ge-
rais, que consubstanciam, no âmbito peda-
gógico, os direitos de aprendizagem e desen-
volvimento.

Na BNCC, competência é definida como a 
mobilização de conhecimentos (conceitos e 
procedimentos), habilidades (práticas, cog-
nitivas e socioemocionais), atitudes e valores 
para resolver demandas complexas da vida 
cotidiana, do pleno exercício da cidadania e 
do mundo do trabalho.

Ao definir essas competências, a BNCC reco-
nhece que a “educação deve afirmar valores e  

2018

3. Logomarca da BNCC

4. Sala de aula do ensino funda-
mental
Fotografia 

5. Competências Gerais da nova 
BNCC - MEC
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estimular ações que contribuam para a trans-
formação da sociedade, tornando-a mais huma-
na, socialmente justa e, também, voltada para a 
preservação da natureza” (BRASIL, 2013), mos-
trando-se também alinhada à Agenda 2030 da 
Organização das Nações Unidas (ONU).

É imprescindível destacar que as competên-
cias gerais da Educação Básica, apresentadas 
a seguir, inter-relacionam-se e desdobram-
se no tratamento didático proposto para as 
três etapas da Educação Básica (Educação 
Infantil, Ensino Fundamental e Ensino Mé-
dio), articulando-se na construção de co-
nhecimentos, no desenvolvimento de habi-
lidades e na formação de atitudes e valores, 
nos termos da LDB.
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No caso do Exame Nacional do Ensino Mé-
dio (Enem) um novo modelo de avaliação já 
está sendo elaborado, em consonância com 
a Base Curricular do ensino médio, atual-
mente em discussão no Conselho Nacional 
de Educação (CNE) e após sua homologação 
será apresentado à comunidade acadêmica, 
embora seu formato atual permaneça vigo-
rando na edição de 2019. 

Também o Encceja, criado em 2000 para res-
gatar a autoestima dos jovens e adultos que 
não puderam frequentar a escola na idade 
certa, continuará sendo oferecido às secre-
tarias de educação e institutos federais com 
todo vigor, para que possam dele se utilizar 
para prover certificação de nível de ensino 
fundamental ou médio, oferecido anualmen-
te para brasileiros no Brasil e para brasileiros 
residentes no exterior.

Em junho de 2018, por meio do decreto 
9.432, foram anunciadas algumas mudanças 
no Sistema Nacional de Avaliação da Educa-
ção Básica - Saeb, sendo a principal a supres-

são das antigas nomenclaturas para a avalia-
ção da educação básica (Ana, Aneb, Anresc e 
Prova Brasil). O decreto especificou também 
a diferença entre exames e avaliação, consa-
grando o Saeb como o sistema que avalia a 
educação básica do país envolvendo a edu-
cação infantil, ensino fundamental e ensino 
médio. Outra mudança do Saeb, a ser imple-
mentada já em 2019, é a avaliação da alfa-
betização e do letramento matemático ao 
termino do segundo ano do ensino funda-
mental e também a inclusão das Ciências no 
escopo das provas, inicialmente introduzidas 
no nono ano do ensino fundamental.  

Além das escolas publicas, também as escolas 
particulares que aderirem ao sistema irão rece-
ber resultados institucionais. De maneira inova-
dora, o Inep vai abordar em seus instrumentos 
de pesquisa de fatores associados, a aferição de 
competências socioemocionais, tal como pre-
visto na Base Nacional Comum Curricular. Nes-
ta perspectiva, o novo Saeb modernizou sua 
arquitetura buscando sintonia com o cenário 
mundial da avaliação educacional.

6. Alunos do ensino fundamental
Fotografia

7. Estudantes do ensino médio no 
Rio de Janeiro
Fotografia 
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Muito tem sido feito desde a criação do Ins-
tituto Nacional de Pedagogia em 1937, para 
que o Inep pudesse chegar aos dias de hoje, 
com oito décadas de uma história de muitas 
conquistas indeléveis para a educação na-
cional, permeada por períodos de grandes 
desafios que só puderam ser transpostos 
graças ao esforço de cada um que já inte-
grou ou integra essa grandiosa autarquia 
federal do Ministério da Educação, que é o 
Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas 
Educacionais Anísio Teixeira.

A criação da Escola de Estatísticas e Avalia-
ções Educacionais, já em andamento, é o 
próximo passo para a consolidação do Inep 
como o órgão promotor de subsídios para 
a formulação das políticas públicas de edu-
cação. Por meio de seus cursos, gestores e 
equipes técnicas das secretarias estaduais e 
municipais de educação serão capacitados 

para o uso adequado de todas as informa-
ções educacionais produzidas pelo Inep e 
pelas pesquisas e estudos da área.

Os projetos e serviços empreendidos ao lon-
go de sua história para cumprir sua missão 
institucional, são o legítimo legado que o 
Inep deixa para o Brasil. Cabe agora, àque-
les que comporão no futuro próximo, este 
grande instituto, assumir seu papel histórico 
e dar continuidade ao esforço de todos os 
que os antecederam  prosseguindo com um 
trabalho de absoluta qualidade técnica, res-
ponsável, de inestimável valor acadêmico, 
honesto, transparente e vital para um país 
que precisa tanto de educação de qualidade 
para suas crianças e jovens.

 Que novos personagens se integrem e es-
crevam com o mesmo brilho do passado os 
próximos passos da história que está por vir.
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